
m 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

MENSAGEM N 0 de 2007 
AUTORIA DO TRIBUNAL DE JWTIÇA 

EMENTA 

ALTERA OS DISPOSITIVOS DA LEI N° 12.483 , DE 3 DE AGOSTO DE 1995 , 
QUE INDICA REESTRUTURA ÓRGÃOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISTRIBUIÇÃO 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 
COMI33AO DE CONSTITUIÇÃO C JUSTIÇA 

DR SARTO 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTAD m 
ALHU, AUMINISI RAÇÃO 6 SLUVI^U PÚWLICU 

PROFESSOR TEODORO 

V COMISSÃO 
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO $ 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 
JULIO CESAR 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

- 1 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 



a - • 

DISCUSSÃO INICIAL 

DISCUSSÃO FINAL 

SINOPSE 

REDAÇÃO FINAL 

N° DO AUTÓGRAFO EXPEDIÇÃO 

LEI N 0 PUBLICAÇÃO 

VETO DATA 

PROMULGAÇÃO (LEI E DIÁRIO OFICIAL) 

ARQUIVAMENTO 



i • 

PGSDSNCW DA ASSEMBLBA L̂ISLATIV/. 
REG. fi" -iQ&M 

Cm__a^_de "VV^CUAy de ^ O O ^ 

-Ab-̂ sUr— L-zrvir-ij da o»coto 

ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

MENSAGEM 05 /2007 Fortaleza, 4 de maio de 2007 

Senhor Presidente, 
%. r-

AO DEPARTAMENTO LEGISLAT & 6 

P R E S I D E N T E 

Apraz-nos encaminhar à elevada apreciação dessa Augusta Casa 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei no qual se 
propõe imprimir alterações na Lei Estadual n0 12.483, de 3 de agosto de 1995 - a 
chamada Lei da Organização Administrativa do Poder Judiciário. 

A iniciativa do Projeto, que se insere dentro da competência 
constitucional da Presidência deste Poder, partiu da inadiável necessidade de dotar o 
Tribunal de Justiça e o Fórum Clóvis Beviláqua da estrutura administrativa e 
organizacional compatível e adequada às atuais demandas do Judiciário cearense, com 
vistas a otimização da prestação jurisdicional e administrativa, preocupação e objetivo 
primordial da nossa gestão, o que somente será possível alterando-se a sobredita lei. 

E X C E L E N T Í S S I M O S E N H O R 

D E P U T A D O D O M I N G O S G O M E S D E A G U I A R F I L H O 

P R E S I D E N T E D A A S S E M B L É I A L E G I S L A T I V A D O E S T A D O D O C E A R Á 

NESTA 
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O P r ^ o m ^ n ^ Senhor Presida 
earêneias e demandas identî eadas, ma^ igualmente e sem acarretar aumento de 
despesa públiea^oque importa ser registradoedestaeado, de iogo^redimensionare 
redistrihuirosserviçosaeargodestaCortedeJustiçaedoFórum Clóvis Beviláqua, de 
^ormamodemaeobedeeidaamelhor téemea apiieáveiàespéeie, tendo eomo escopo 
umconvenienteaproveitamentodamáquinaedaestruturaadministrativa,emproido 
aprimoramento da prestação de serviços aos jurisdicionadoseaoscidadãos,édizer, 
tomando-a menos hurocráticaemaise^ciente. 

Estão sendo contempladas na reforma, ora proposta, nova 
estrutura paraaSecretaria Cerai doTrihunai de Justiça, paraoCahinete da Presidência 
doTribunaleparaaDiretoria da Secretaria Cerai do Fórum Clóvis Beviláqua, bem 
como se busca de^nir novas atribuições paraaAuditoria Administrativa de Controie 
InternodoTribunal, dando-lhe um formato administrativo independente que permitaa 
essa importante unidade de controleintemooadequado desempenbo das atribuições 
constitucionais que ibe são conferidas. 

Pinçando dentre muitas modificações de ordem meramente 
orgamzacional,oProjeto contempla as seguintes alterações que,por serem as mais 
importantes, merecem ser realçadas paraoconbecimento prévio de Vossa Excelênciae 
distintos paresdessa Augusta Casa de Leiŝ  

-Na Secretaria Cerai doTribunal̂  
A atual Secretaria de Administração e Finanças está sendo 

desmembradaem duas, distintas em atribuições e objetivoŝ  uma, a Secretaria de 
Finanças, que cuidará da gestão contábil, orçamentáriae^nanceira do Poder Judiciário, 
administraçãoegestãodoFERMCJU,mclusive^eaoutra, Secretaria de Administração, 
que abarcará todaaadministração patrimonial, operacionalede recursos bumanos do 
Tribunal de Justiça cearense, sendo dada nova conformação aos seus diversos 
departamentos, setoreseserviçosD 

No que diz respeito à Secretaria Judiciária, encarregada do 
acompanbamento, distribuiçãoeadministração dos processos judiciais que tramitam no 
Tribunaledo apoio aos serviços do seu Plenoede suas Câmaras, e t̂á sendo propostoo 
redimensionamento de sua estrutura, dando-se maior importância ao serviço de 
distribuiçãoeacolbendonelaocontroleeacompanbamentodosprecatórios,antesa 
cargo da Secretaria deFinança^,quepa^sarãoareceberaliotratamento processual 
aplicável. 

Demais disso, propõe-se a elevação do Departamento de 
Informática ao de uma Secretaria-aSecretariadeTecnologia da In^ormação-
comaestruturanecessáriaadarosuporteaoTribunal nessa estratégica área, comoo 
próprio nome da Secretaria esclarece, para desenvolver as funções ligadasátecnologia 
da in^ormaçãoeda comunicação, indispensáveis para queoPoder Judiciário cearense 
possa atingir, no mais breve espaço de tempo possível, os seus objetivos institucionais, 
proporcionandoasua definitiva inserção,comoum todo, na era da Justiça Virtual, 
alcançando a modernização dos seus serviços, uma das principais metas da nossa 
gestão. 

-NoCabinete da Presidências 
A proposta contempla a criação de mais duas Assessorias, a 

E^pecialeade Planejamento, que, juntamente com as Assessorias de Imprensaede 
Cerimonial, já existentes,eaConsultoriaJuridica,se encarregarão de dar suporteá 
atuação da Presidência doTribunal. 



- Na Diretoria da Secretaria Geral do Fórum Clóvis Beviláqua: 
0 Projeto propõe a redefinição dos departamentos e serviços que 

compõem a atual estrutura do Fórum Clóvis Beviláqua ensejando a melhoria do serviço 
prestado naquela unidade administrativa do Poder Judiciário, encarregada da prestação 
jurisdicional em toda a Comarca de Fortaleza. 

- Na Auditoria Administrativa de Controle Interno: 
São definidas novas atribuições para Auditoria Administrativa de 

Controle Interno do Tribunal, que antes estavam voltadas, impropriamente, para 
atividades operacionais e de controle administrativo, dando-lhe um formato 
administrativo independente que permita a essa importante unidade de controle interno 
desempenhar com sucesso as atribuições que lhe são conferidas constitucionalmente. 

O projeto, pode-se perceber, Senhor Presidente, intenta de modo 
corretivo proporcionar ao Poder Judiciário cearense vislumbrar maiores horizontes na 
sua atuação técnica, novas concepções de administração e de gestão pública, 
implementando mudanças e alterações que promoverão, decerto, a sua definitiva 
inserção no rumo da modernidade, indispensável para que seja alcançada a tão almejada 
eficiência administrativa. 

De outra parte, não podemos deixar de registrar, por oportuno, 
que as alterações contidas no presente Projeto de Lei não resultarão em aumento de 
despesa pública, posto que a pontual criação de novos serviços e de novos cargos de 
direção e assessoramento está sendo compensada com a extinção de cargos ou com o 
enxugamento de estruturas administrativas. De fato, analisando-se as planilhas que 
acompanham a presente mensagem, como partes dela integrantes, pode isso ser 
constatado facilmente. 

Isto exposto. Excelência, convictos de que os ilustres membros 
dessa augusta Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio à presente 
proposição, indispensável para sua aprovação e transformação em lei, rogamos-lhes 
emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu encaminhamento em caráter de 
urgência, dada a manifesta relevância da matéria nela tratada para o Poder Judiciário 
cearense. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos 
Excelentíssimos Senhores Deputados dessa Casa nossos sinceros protestos de estima e 
elevada consideração. 

Atenciosamente, 

Desembargador 
PRESIDEN 

MENES ROCHA 
UNAL 



PROJETO DE LEI 

Altera os dispositivos da Lei n0 12.483, de 3 de agosto 
1995, que indica; reestrutura órgãos do Tribunal de Ju 
do Estado do Ceará e dá outras providências. 

li 
v& 

Art. I o - O inciso IV do art. 3o da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa 
a seguinte redação: 

"IV - ÓRGÃOS SUPERIORES DE DIREÇÃO E GERENCIAMENTO: 

1 - Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, subdividindo-se em: 
1.1. Secretaria de Administração; 
1.2. Secretaria de Finanças; 
1.3. Secretaria de Tecnologia da Informação; 
1.4. Secretaria Judiciária. 

2 - .Gabinete da Presidência, com unidades de assistência e 
assessoramento imediatos ao Chefe do Poder Judiciário e a seus 
membros: 
2.1. Consultoria Jurídica; 
2.2. Assessoria Especial; 
2.3. Assessoria de Planejamento; 
2.4. Assessoria de Imprensa; 
2.5. Assessoria de Cerimonial. " 

Art. 2o - O art. 9o da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 9o - A Auditoria Administrativa de Controle Interno tem por 
finalidade comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto a 
eficácia e eficiência da gestão contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional, no âmbito das unidades administrativas do 
Poder Judiciário, competindo-lhe: 

I - exercer a coordenação geral, a orientação normativa, a supervisão 
técnica e a realização de atividades inerentes ao controle interno; 

II - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos planos, programas e orçamento do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará; 

HI - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, orçamentária, 
financeira, patrimonial e operacional nas unidades administrativas; 

IV - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Tribunal 
de Justiça, mediante convénios, ajustes, acordos ou outro instrumento 
congénere; 

V - emitir certificado de auditoria atestando a regularidade ou a 
irregularidade das prestações e tomadas de contas dos responsáveis pela 

4 
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guardaeap^açàodev^o^ebens^ 
J u d i c i á r i o dO Est8d0 d o C e a ^ 

Vl-subm^àaprovação do Presidem doTribunai de Justiçaopi^ 
anuai de auditoria 

VH-dar ciência aoTribunai de Contas do EstadodoCeará dose 
que configurem improbidade administrativa, praticados por respons 
peia guardaeapiicação de recursos púbiicos administrados peio ^der 
Judiciário Estaduai, sob pena de responsabilidade solidária; ^ 

VJO-avaiiarnormaseprocedimentos administrativos, recomendando 
pontos decontroienecessáriosàsegurança dos sistemas estabelecidos; 

I X - avaiiaronivei de execução de metas,oaÍcance de objetivosea 
adequação das ações dos gestores diretamente responsáveis; 

X - auxiiiar os gestores na gerênciaenos resuitados de suas ações, por 
meio de recomendações que visem a aprimorar procedimentos e 
controles; 

XI -orientar asdemais unidades napráticadeatosadministrativos, 
garantindo a conformidade com a legislação especifica e normas 
correlatas; 

XU-apoiarocontroleextemodoEstadoedaUnião,zelandopelo 
saneamento dos processos que devam ser submetidosao seuexame, 
acompanbandoocumprimentodesuasdeterminaçõeserecomendações; 

XUI - submeter á ciência do Presidente do Tribunal de Justiça os 
resultados de auditoriaseinspeções realizadas no âmbito das unidades 
administrativas judiciárias; 

XIV- verificaraconformidade da execução orçamentária com as regras 
estabelecidas na Lei Complementar n̂  101^00 Lei de 
Responsabilidade Piscai; 

XV- prestar assessoramento diretoeimediato ao Presidente doTribunal 
de Justiça, nos assuntos relativos ao controle interno, especialmente no 
que diz respeito aos dispositivos da Lei de Responsabilidade Piscai; 

XVI -propor normaseprocedimentosdeauditoriae fiscalização de 
gestão da administração judiciária; 

XVH -executaroutrasatividadesque Ibe forem correlatas, ou conferidas 
legalmente, no âmbito de sua competência. 

Parágrafo Único - Nenhum processo, documento, livro registro ou 
informação, inclusiveacessoàbasededadosde informática, poderá ser 
sonegado no exercicio inerente às atividades de auditoria, fiscalizaçãoe 
avaliação da gestão do Poder Judiciários 

Art ^ Cs parágrafos l ^ ^ , ^ d o art l i da Lei n̂  12^3, de^de agosto de 
l^,passamavigorarcomasseguintesredações,nelesendoacrescentadoo^^,abaixo: 

" A r t l l 

^ 



ASec^aria Geral doTribunal de J ^ 
e^^ ra adiante decidas, subdivide^e em: 

I-Secretaria de Administração 
O-Seeretaria de Finanças; 
^-Seeretaria de Teenoiogia da Informação; 
IV-Seeretaria Judiciária. 

^^SubordinasetambémàSeeretaria Gerai do Tribunai de J ^ 
Departamento de Serviços Integrados de Saúde, eom as seguintes 
atribuições: 
I^reaiizaroonsuitas médicas, em nivei ambuiatoriai, oom emissão de 
receitas e de atestados, requisição de exames médicos e 
encaminhamentos para instituições de saúde; 
H^reaiizar outros serviços integradosàárea da saúde, odontológicos, 
psicoiógicosefonoaudioiógicos, inciusive. 

^3^. GDiretor do Departamento de Serviços integrados de Saúde será 
nomeado peloFresidentedoTribunaÍdeJustiça,emcomissão,dentre 
profissionais detentores de curso superior em medicina, com reconhecida 
aptidão técnicaegerenciai. 

^^.Gcargo de Secretário Geral doTribunai de Justiça, de recrutamento 
ampioeiivrenomeaçãoeexoneraçãopeioFresidentedoTribunaide 
Justiça,éprivativo de bacharel em Direito, de reconhecida competência 
técnicaeiiibada reputação, conformeodisposto no Gódigo de Divisaoe 
Organização Judiciária do Estado do Gearam 

Art.^-Aa^uai Secretaria de AdministraçàoeFinanças, integrante da estrutura do 
Tribunai de Justiça do Estado do Geará, criada peia Lei n^Í2.483,de3de agosto dei995, 
fica subdivididaemduas, Secretaria de Administraçãoe Secretaria de Einanças, ambas 
subordinadasàSecretariaGeraldoTribunaldeJustiça, em cuja estrutura organizacional se 
integram. 

Art .5^-Gart . Í2 da Lei n^i2.483,de3de agosto deÍ995,passaavigorar coma 
seguinte redação: 

"Art. Í2 - A Secretariade Administração é o órgão central ao quai 
incumbe desenvolver as atividades de planejamento, organização, 
direção e controle das funções administrativas do Foder Judiciário, 
competindo-ihe especificamente: 

I ^ a administração de recursos bumanos, incluindo recrutamento, 
seleção, treinamento e desenvolvimento do pessoal; planejamento, 
organização, administração e controle do quadro de Carreiras, 
vencimentos, vantagens e beneficios; registro funcional do pessoal 
técnico-administrativoauxiliareaplicaçãoderegimedisciplinar, bem 
comoogerenciamento do pessoal terceirizado; 
H^aadministraçãodematerialepatrimônio; 



m ^ a a d m i m s ^ ç ã o de serviços ger^s, abrangendoos serviçosd^ 
protocolo, transportesezeladoria. 
FV^os serviços de engenharia, abrangendo projeto, eáienlo,exeouça^ 
acompanhamento de serviços de engenharia, emanutenção predial 
instalações. 

^ i ^ . Subordinam-se à Secretaria de Administração os segu^^^ 
Departamentos: 
i^Departamento de Recursos Humanos; 
O^Departamentode Materiai,PatrimônioeServiços Gerais; 
OI-Departamento de Engenharia. ^ 

^ 

^ 2̂ . G ocupante do cargo de Secretário de Administraçã^ 
recrutamentoampio, seranomeado, emcomissão,peloPresidentedo 
Tribunal de Justiça, dentre profissionais portadores de curso superior, de 
reputação ilibadaereconhecida competência técnicaegerencial na área 
de administração.^ 

Art.^-Eicaminciuidos na Lei n̂  12.483,de3de agosto dei995,os artigosÍ2-A, 
12-B,12-G,12-D,12-Eel2-E, comaseguinte redação: 

Art. 12-A.ASecretaria de Einançaséoórgão centrai ao qual incumbe 
desenvolver as atividades de planejamento, organização, direção e 
controie das funções financeiras do Poder Judiciário, competindo-lhe 
espeoificamenteaadministraçãofinanceira, abrangendo os sistemas de 
gestão orçamentária,financeiraede contabilidade no âmbito do Poder 
Judiciário. 
^ 1̂ . São as seguintes as unidades departamentais subordinadas 
diretamente ao Secretário de Pinanças: 
1-Departamento Financeiro; 
H^Secret^ria Executiva do Pundo de ReaparelhamentoeModemização 
do Poder Judiciário do Estado do Geará^PERMGJU, com nivel de 
departamento. 

^2^Gocupante do cargo de Secretário dePinanças,de recrutamento 
amplo, será nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunai de 
Justiça, dentre profissionais portadores de curso superior, de reputação 
ilibadaereconhecida competência técnicaegerencial na área financeira. 

^3^. Subordinam-se, também, diretamente ao Secretário de Pinanças, as 
seguintes Divisões: 

l^Divisão de Gontabilidade; 
O^DivisãodeGrçamento. 

^4^.Gtitular da Secretaria de Pinanças ocupará cargo de provimento em 
comissão de Secretário de Pinanças, simbolo DGS 2. 

Art. 12-B. Pica criada a Secretaria de Tecnologia da Informação, 
subordinada à Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, cujo titular 



ocupará o cargo de provimento em comissão de Secretário de Tecnolog 
da Informação, símbolo DGS 2. Í 

V 
Art 12-C. A Secretaria de Tecnologia da Informação é o órgão central a 
qual incumbe desenvolver as atividades de planejamento, organizaçã 
direção e controle das funções ligadas à tecnologia da informação e 

« " F l * . ^ 
comunicação do Poder Judiciário, competindo-lhe especificamentej^^*SSEA^ 

$ 

I - a administração dos serviços de informática; g 
II - a administração dos serviços de comunicação de voz e dados; 
III - a administração dos serviços de documentação, arquivo e bibl 
IV - a gestão da segurança da informação. 

§ I o . Integram a Secretaria de Tecnologia da Informação: 
I - o Departamento de Informática; 
II - o Departamento de Gestão de Documentos. 

§ 2o - A Secretaria de Tecnologia da Informação será dirigida por um 
Secretário, de recrutamento amplo, nomeado em comissão, pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais de nível superior, 
de reputação ilibada e reconhecida competência na área da Tecnologia da 
Informação. 

Art. 12-D. O Departamento de Informática é a unidade administrativa 
integrante da estrutura da Secretaria de Tecnologia da Informação, 
incumbindo-lhe a execução da política de tecnologia da informação e 
comunicação no âmbito do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especificamente: 
I - colaborar na elaboração do Plano Diretor de Informática, com 
horizonte temporal de, no mínimo, três anos; 
II - relacionar-se com os órgãos superiores e demais departamentos do 
Poder Judiciário, a fim de levantar as necessidades da área de informática 
e desenvolver os sistemas correspondentes; 
HI - estudar e definir os programas a serem elaborados a partir de 
instruções de análise; 
IV - definir necessidades de otimização ou substituição dos sistemas; 
V - analisar os problemas de ordem operacional dos sistemas; 
VI - encarregar-se da montagem, documentação e teste dos programas; 
VII - manter contatos com usuários para definir entradas compatíveis 
com o processamento e as saídas de informações, segundo suas reais 
necessidades; 
VIII - acompanhar cronogramas de execução; 
IX - verificar, com a frequência exigida, o estado dos equipamentos de 
computação utilizados e cuidar da manutenção destes; 
X - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o 
funcionamento do sistema de segurança e o credenciamento de pessoas e 
empresas, no trato de assuntos, documentos e tecnologia sigilosos; 



Xl^p^^arecoordenaraexecução^ 
informaçào e comunicações na administração do Poder Judiciária 
Estaduai; ^ 
XH^definirrequisitosmetodoiógicos para implementação da segurança 
da informaçãoecomunicações peios órgãos da administração do Poderá 
Judiciário Estaduai; 
XiiJ^operacionaiizar e manter unidade de tratamento e resposta a 
incidentes ocorridos nas redes de computadores d a a d m i n i s t r a ç ã o ^ ^ ^ ^ 
Poder Judiciário Estaduai; ^ ^ ^ 
XFV^estudariegisiaçõescorreiataseimpiementaraspropostas^bre 
matérias reiacionadasàsegurança da informaçãoecomunicações;8^— 
XV D avaliar convénios, acordos ou atos entre entidades pú^^as 
reiacionadosàsegurançadainformaçãoecomunicações. 

^ i ^ O Departamento delnformática será dirigido por um Diretor, 
nomeado emcomissão,peÍoPresidentedoTribunaÍ de Justiça,dentre 
profissionais de nivei superior, de reconhecida competência na área de 
Tecnologia da informação. 

^^.Aestruturahásicaesetorial do Departamento de Informáticaéa 
seguinte: 

IDDivisãodeSistemaseMétodos: 
a^Serviço de Desenvolvimento de Sistemas; 
b^erviçodeOrganizaçãoeMétodos; 
H^DivisãodeTecnologia; 
OI^Divisão de Produção: 
â  Serviço de Operação; 
b^erviço de Suporte Técnico; 
c^erviço de Atendimento ao Usuário. 
iV^Divisãode Segurança da Informação. 

Art.l2-E. A Divisão de Segurança da informação é a unidade 
administrativa integrante do Departamento de informática que tem por 
fin^lidadedesenvolveratividadesligadasásegurançada informação no 
âmbito do Poder Judiciário, sendo os seus serviços voltados para a 
execução das seguintes atividades: 

iD^dotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o 
funcionamento do sistema de segurançaecredenciamento de pessoase 
empresas, no tratodeassuntos,documentosetecnologia sigilosos; 
ii^planejarecoordenar aexecução das atividades de segurança da 
informação e comunicações na administração do Poder Judiciário 
Estadual; 
IH^definir requisitos metodológicos para implementação da segurança 
da informaçãoecomunicações pelos órgãos da administração do Poder 
Judiciário Estadual; 



IV - operacionalizar e manter unidade de tratamento e resposta a / ^ W ? ^ 
incidentes ocorridos nas redes de computadores da administração doj 
Poder Judiciário Estadual; ^* . 
V - estudar legislações correlatas e implementar as propostas sobre*-
matérias relacionadas à segurança da informação e comunicações; e 
VI - avaliar convénios, acordos ou atos entre entidades públicas 
relacionados à segurança da informação e comunicações. 

Art. 12-F. O Departamento de Gestão de Documentos é a uni 
administrativa da Secretaria de Tecnologia da Informação que te 
finalidade desenvolver as atividades de impressão, arquiv 
documentação, e de biblioteca no âmbito do Poder Judiciário. 

§ I o . A chefia do Departamento de Gestão de Documentos será exercida, 
em comissão, por um Diretor nomeado pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, dentre profissionais de nível universitário de reconhecida 
competência na área de documentação e arquivo. 

§ 2o. Compete à Divisão de Arquivo desenvolver as atividades 
necessárias à classificação, catalogação, reprodução e guarda dos 
documentos de interesse histórico e administrativo do Poder Judiciário, 
e, ainda, formular e expedir normas gerais sobre arquivamento e 
destruição de papéis. 

§ 3o. Compete à Divisão de Biblioteca a execução e controle das 
atividades de manutenção e conservação do acervo bibliográfico, livros e 
coletâneas de repositórios de legislação e jurisprudência de interesse do 
Poder Judiciário, sendo os seus serviços voltados para a execução das 
seguintes atividades: 

a) seleção, aquisição, catalogação, classificação e guarda de coleções, 
livros e periódicos; 
b) conservação e manutenção do material bibliográfico e de natureza 
permanente da Biblioteca; 
c) controle das assinaturas de publicação; 
d) preparação de catálogos bibliográficos destinados ao público leitor e 
outras listagens auxiliares; 
e) supervisão e controle dos empréstimos de publicações e fornecimento 
de cópias; 
f) orientação de pesquisas e levantamentos bibliográficos de interesse do 
Poder Judiciário; 
g) manutenção e divulgação do banco de dados informatizados sobre 
jurisprudência do próprio Tribunal de Justiça e de outros estados; 
h) outras tarefas correlatas. 

§ 4o. Compete à Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos 
desenvolver as atividades necessárias à classificação, catalogação, 
reprodução, impressão, gravação eletrônica e guarda dos documentos de 



interesse histórico e administrativo do Poder Judiciário, e, ainda, 
formular e expedir normas gerais sobre arquivamentos eletrônicos. 

Art. 7 o. O art. 13 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar 
a seguinte redação: 

"Art. 13 . A Secretaria Judiciária é a unidade administrativa encaAêgada-iáL 
do planejamento, da organização, da direção e do controle das ativntó^e 
auxiliares do Tribunal de Justiça na distribuição dos feitos; no pre 
dos processos para julgamento; emissão, divulgação e publicidade dos 
despachos, acórdãos e sentenças, resoluções e outros atos processuais e 
administrativos; elaboração de cálculos aritméticos e judiciais e controle 
do trâmite dos precatórios; informações e relatórios aos julgadores, 
partes e advogados, e outras atividades correlatas; a elaboração da 
estatística judiciária, inclusive, que deverá ser publicada periodicamente 
no Diário da Justiça. 

§ 1°. O titular da Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça, de 
recrutamento amplo, será nomeado, em comissão, pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça, dentre profissionais portadores de curso superior, de 
reputação ilibada e com reconhecida competência técnica na área do 
Direito. 

§ 2o. À Secretaria Judiciária compete, também, fornecer subsídios ao 
Presidente do Tribunal de Justiça para a organização e modernização dos 
serviços judiciários do Estado. 

§ 3o. As atividades da Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça serão 
agrupadas em unidades administrativas, segundo a natureza, a espécie e o 
tipo dos processos judiciais; a especialização e a competência dos 
órgãos julgadores; o volume e a complexidade dos serviços exigidos, 
integrando sua estrutura e área de competência: 
I - o Departamento de Serviços Judiciários de Apoio; 
II - o Departamento Judiciário Cível; 
III - o Departamento Judiciário Penal. 

§ 4o. Subordina-se, também, diretamente ao Secretário Judiciário a 
Divisão de Distribuição, unidade administrativa responsável pelo 
recebimento, autuação, estudo da prevenção, distribuições e 
redistribuições de processos; expedição de informações, emissão de 
certidões, atos e termos processuais; elaboração de expedientes e 
encaminhamento de processos. 

§ 5o. Os Departamentos integrantes da estrutura da Secretaria Judiciária e 
suas Divisões serão dirigidos por profissionais nomeados em comissão 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais portadores de 
curso superior na área do Direito. 
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§6°. A estrutura básica e setorial da Divisão de Distribuição 
compreende: â 

I - Serviço de Distribuição Cível; ' * 
D - Serviço de Distribuição Criminal. 

§7°. Sem prejuízo da subordinação hierárquica aos Presidentes das 
respectivas Câmaras, subordinam-se funcionalmente ao Secretario Judiciário as Secretarias 
das Câmaras, competindo-lhes prestar informações para assistência técnica, jurídi 
processual no acompanhamento, orientação e controle das unidades por onde trami 
feitos da competência do Tribunal de Justiça. 

Art. 8o. Ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio 
desenvolver a programação, a execução e o controle das atividades de reproduç 
trabalhos das Câmaras Reunidas e Isoladas, e do Tribunal Pleno; organização e pesquisa 3è 
jurisprudência; preparo de dados estatísticos, além dos serviços de precatórios e de cálculos 
judiciais. 

§ I o - O Departamento de Serviços Judiciários de Apoio tem a seguinte 
estrutura setorial: 

I - Serviço de Estatística e Jurisprudência; 
II - Serviço de Precatórios; 
III - Serviço de Cálculos Judiciais. 

§ 2o. Compete, ainda, ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio : 

a) desenvolver todos os procedimentos necessários ao controle do trâmite de 
precatórios, desde a sua autuação até seu integral cumprimento; 
b) informar quanto aos incidentes processuais relativos a precatórios, petições, 
que lhes digam respeito, inclusive pedidos de seqOestro, pedidos de intervenção, 
agravos regimentais, mandados de segurança, reclamações constitucionais e 
conreicionais; 
c) prestar informações e atender as partes sobre contas nos processos; 
d) apresentar mensalmente estatística dos precatórios recebidos e respectivos 
encaminhamentos e cumprimentos; 
e) elaborar cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer 
direitos e obrigações, referentes aos processos que tramitam no Tribunal de 
Justiça e que são originários das comarcas do interior do Estado; 
f) cumprir qualquer outra determinação judicial. 

Art. 9o - O Departamento Judiciário Cível é a unidade administrativa da 
Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça ao qual compete o recebimento e preparo dos 
processos cíveis, expedição de informações, notificações, citações, intimações, emissão de 
certidões, e atos e termos processuais; remessa de processos à distribuição e aos relatores, 
providenciando os expedientes, apoiando-se na seguinte estrutura básica e setorial: 

I - Serviço de Mandado de Segurança; 
II - Serviço de Recursos Privativos; 
IH - Serviço de Atos Processuais; 
IV - Serviço de Recursos Cíveis. 



Art. 10 - O Departamento Judiciário Penal é a unidade administrativa 
Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça ao qual compete o recebimento e preparo dos 
processos penais; expedição de informações, notificações, citações, intimações; emissão dj" 
certidões e atos e termos processuais; remessa de processos à distribuição e aos relatores 
elaboração dos expedientes, fazendo as anotações e registros necessários, e apoiar-se-á na 
seguinte estrutura setorial: 

I - Serviço de Habeas Corpus; 
Jl - Serviço de Apelação Crime; 
III - Serviço de Recursos Criminais. 

Art. 11 - O art. 17 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 17 - As subunidades da Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, da 
Secretaria de Administração, da Secretaria de Finanças, da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e da Secretaria Judiciária organizar-se-ão em 
Departamentos, Divisões e Serviços, de acordo com o volume e a 
natureza do trabalho e as necessidades de especialização exigidas, para 
maior eficiência e eficácia das atividades desenvolvidas." 

Art. 12 - Fica renumerado o Parágrafo Único do art. 19 da Lei n0 12.483, de 3 de 
agosto de 1995, para § I o , acrescentando-se ao referido artigo o § 2o, que passarão a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 19 -

§ I o . As modificações nas estruturas organizacionais formais do Poder 
Judiciário deverão ser precedidas, sempre, de estudo técnico, onde se 
garanta a racionalidade administrativa. 

§ 2o. O detalhamento da competência dos órgãos e unidades 
administrativas e das atribuições do pessoal e das chefias das unidades e 
subunidades do Tribunal de Justiça será objeto de regulamentação 
mediante regimento, bem como de normas operacionais a serem baixadas 
por Resolução do Tribunal de Justiça e atos da competência do 
Presidente, do Diretor do Fórum Clóvis Beviláqua ou do Corregedor 
Geral da Justiça, nas respectivas jurisdições." 

Art. 13-0 art. 21 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

" Art. 21 - Compete especificamente ao Gabinete da Presidência: 
I - preparar e encaminhar o expediente do Presidente; 
II - organizar a agenda diária do Presidente, articulando-se com as 
Assessorias de Cerimonial e de Imprensa, quando for o caso; 
III - organizar e manter atualizado o arquivo de correspondência; 
IV - diligenciar sobre outros assuntos correlatos que sejam encaminhados 
pelo Presidente do Tribunal." 

10 



Art. 14 - Os incisos II dos §§ I o e 2 o do art. 22 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 
995, passam a vigorar com as seguintes redações: 

" Art. 22 -
§ I o - : 

II - os demais funcionários lotados no Gabinete da Presidência. 

§ 2o 

II - a Consultoria Jurídica." 

* FtN. ^ 

O 

Art. 15 - O art. 23 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorafêom a"" ^ 
seguinte redação: 1^ ^ ^ 

"Art. 23 - O Departamento de Engenharia é a unidade adminisi 
integrante da Secretaria de Administração do Poder Judiciário ao 
compete planejar, coordenar, dirigir, fiscalizar e controlar as atividades e 
tarefas componentes dos sistemas de obras e manutenção de edificações 
e instalações afetas ao Poder Judiciário. 

§ I o . O Departamento de Engenharia terá a seguinte estrutura básica e 
setorial: 

I - Divisão de Obras: 
a) Serviço de Projetos; 
b) Serviço de Orçamentação. 

II - Divisão de Acompanhamento e Manutenção: 
a) Serviço de Fiscalização de Obras; 
b) Serviço de Manutenção. 

§ 2o. São atribuições da Divisão de Obras: 

a) elaborar, diretamente ou por terceiros, projetos, cálculos e orçamentos 
de obras do interesse do Poder Judiciário; 
b) coordenar a elaboração do planejamento físico-financeiro de obras; 
c) acompanhar a contratação de obras; 
d) executar outras atividades correlatas. 

§ 3o. São atribuições da Divisão de Acompanhamento e Manutenção: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução de obras e serviços contratados; 
b) acompanhar a execução de contratos de manutenção firmados entre o 
Poder Judiciário e as empresas especializadas; 
c) supervisionar a manutenção dos elevadores, sistemas e aparelhos de 
ar-condicionado, máquinas, mobiliários e aparelhos eletrônicos, excetos 
aqueles da área de informática; 
d) executar direta ou índiretamente reparos nas instalações dos prédios, 
especialmente redes elétricas, de dados, hidráulicas e de 
telecomunicações; 
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e) registrar a manutenção dos equipamentos sob a responsabilidade dp <& 
setor; 
f) zelar pela manutenção dos aparelhos e redes de comunicação; 
g) acompanhar os reparos, por execução direta ou mediante serviços dè1 

terceiros, expedindo ordem de retirada de material a ser transportado 
para oficinas, contatando, previamente, a pessoa responsável pelo b 
patrimonial, e para fins de liberação pela segurança; 

§ 4o. O Diretor do Departamento de Engenharia será nomea 
comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça dentre profission 
nível superior, da área da engenharia ou arquitetura, de reconhewí 
competência técnica e administrativa." 

Art. 16 - O art. 25 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 25 - O Departamento de Recursos Humanos é o órgão integrante da 
Secretaria de Administração do Poder Judiciário ao qual compete 
planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades e tarefas 
componentes dos sistemas sob sua área gerencial, competindo-lhe: 

I - pela Divisão de Recrutamento e Desenvolvimento de Pessoal: 

a) realizar estudos e pesquisas sobre evasão, rotatividade, idade 
cronológica e de tempo de serviço do pessoal para fins de programar a 
reposição da força de trabalho do Poder Judiciário; 

b) realizar pesquisas e estudos internos sobre as necessidades 
qualitativas e quantitativas de pessoal, de forma que possa orientar o 
recrutamento interno e externo e os programas de treinamento e 
desenvolvimento, inclusive de estagiários; 

c) elaborar, em conjunto com a Consultoria Jurídica, os 
regulamentos de concursos para provimento de cargos de servidores e 
serventuários de justiça; 

d) realizar concursos públicos para o provimento de cargos ou 
funções do Quadro III - Poder Judiciário; 

e) realizar a programação do treinamento, estabelecendo os 
currículos de acordo com o perfil descritivo dos cargos; 

f) realizar pesquisas externas sobre fontes fornecedoras de mão-
de-obra especializada necessária ao Poder Judiciário, inclusive junto a 
Universidades para admissão de estagiários; 

g) selecionar e indicar à Administração Superior os cursos de 
curta duração ou outros eventos que, promovidos por entidades externas, 
sejam do interesse do desenvolvimento pessoal e profissional do 
candidato oriundo do Poder Judiciário e, portanto, possa servir-lhe de 
melhoria funcional e dos serviços prestados pelo Poder Judiciário; 

h) planejar e executar cursos na área administrativa, inclusive 
através da terceirízação de serviços, considerando as necessidades 
existentes nos diversos segmentos do Poder Judiciário; 
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^co^bo^comaEscola Superior da Magi^tura, em eventos 
por estapromovidos, de interesse gerai para odesenvoivitnento dos 
reoursos humanos do Poder Judieiário; 

^administrar, juntamente eomaDivisào de Pessoai, os projeto 
de estágio de estudantes universitários junto aoTrihunai de Justiça; 

^exeoutaroutras tarefas eorreiatas. 

H-atravésdaDivisáode Pessoai: 

â  manter atuaiizadoosistema de registro dos dadosfú 
dos magistrados e dos servidores, da máo-de-ohra tereeir 
estagiários, ineiusive; 

ĥ  manter ementários da iegisiação sohre regime jurid 
servidores, hem eomo sohre os direitosevantagens da Magistratura; 

ê  manter atuaiizada a iotação setoriai do pessoai do Poder 
Judiciário, peias diversas unidades administrativas, da mão-de-ohra 
tereeirizadaeestagiários, inciusive; 

d^manteratuaiizadaaiotaçãodosmagistradosnasComarcase 
Varas; 

e^mantercontroieda freqtiênciaedo exercicio, da mão-de-ohra 
terceirizadaeestagiários, inciusive; 

f^providenciaros instrumentosnecessáriosàadministraçãodo 
Piano de CargoseCarreiras,coordenandoaavaiiação de desempenho, 
iista de antiguidade, recomendações para treinamento etc; 

ĝ  informar processos de aposentadoria no que respeita aos 
vencimentosevantagensauferidasesua fundamentação iegai; 

ĥ  executar outras atividades correlatas determinadas peia 
Diretoria do Departamento; 

iii-através da Divisão de Poiha de Pagamento: 

â  controlar e manter atualizados os registros financeiros dos 
magistradose servidores do Poder Judiciário, sendo responsável pelos 
comandos para elaboração das folhas de pagamento; 

ĥ  infbrmareatestaraexatidãodeprocessosdeconcessãode 
direitosevantagens dos magistradoseservidores do Poder Judiciário; 

c^emitirdeclaraçòesecertidões sohre rendimentosevantagens; 
d̂  controlar as consignações em folha de pagamento; 
ê  executar outras atividades correlatas determinadas pela 

Diretoria do Departamento. 

^ 1^- ^Departamentode Recursos Humanos teráa seguinte 
estrutura hásicaesetoriai: 

I - Divisãode RecrutamentoeDesenvolvimento de Pessoal: 
a^-ServiçodeRecrutamentoeSeleção; 
h^-ServiçodeTreinamento; 
I I - Divisão de Pessoal: 
a^-ServiçodeCadastroeControlePuncional; 
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^-Serviço de Di^oseVamagen^ 
^-ServiçodeProeessosePei^Admmi^fivo^ 
d^Se^ço de Admims^ção de Oargos 

^-Divisão de Pomade Pagamen 
^-Serviço de Registros Pinaneeir^ 
^-ServiçodeinstruçãoelnfbrmaçãoPinaneeira. 

^ 2^- O Diretor do Departamento de Reettrsos Hum 
Secretaria de Administração será nomeado, em oomissão, peio Padente 
do Tribunai de Justiça, dentre profissionais de eurso superi 
reconhecida competência na área de Recursos Humanos" 

Art.Í7-Oart. 26 da Lei n^Í2^83,de3de agosto de Í995,passaavigorar coma 
seguinte redação: 

"Art. 26^0DepartamentoPinanceiroéaunidadeadministrativa integrante 
da Secretaria de Pinanças responsável peio planejamento, direção, 
coordenação e controie das atividades próprias do sistema de gestão 
orçamentária, financeira, patrimonialede contabilidade no âmbito do Poder 
Judiciário, competindo-ibe: 

1-Por intermédio da Divisão de ProgramaçãoePiuxo de Caixa: 
a^elaboraregerirofiuxo de caixa do Poder Judiciário, solicitando, com 
oportunidade e presteza, os duodécimos necessários à cobertura das 
despesas, repassando à Divisão de Tesouraria as informações 
pertinentes; 
b̂  controlar, registrandoanaliticamente,as transferênciasderecursos 
recebidos, elaborando os demonstrativos de recebimentosepagamentos 
efetuados; 

ĉ executar outras atribuições correlatas. 

H-Por intermédio da Divisão de Tesouraria: 
a^executaraaberturaou encerramento de contasbancáriasdoPoder 
Judiciário; 
b̂ administrarsistemas de pagamentos, preferencialmente automáticos; 
ĉ  informar e instruir processos de inscrição de consignatários e de 
devolução de consignações; 
d̂  efetuar os pagamentos de despesas liquidadas e autorizadas pela 
autoridade competente,bem como das consignações averbadas ou não 
em folba de pagamento do pessoal; dos restosapagar processados; das 
restituiçõesdosdepósitosedascauções, eexecutar outras despesas 
extra-orçamentárias, por intermédio do sistema informatizado e 
centralizado da administração financeira do Pstado; 
ê  remeter ordens bancárias às instituições financeiras, correspondentes 
aos pagamentos programados; 
f̂  prestar contas dos recursos recebidos e proporcionar informações 
regulares ao órgão de Auditoria Administrativa de Controle interno; 
ĝ  executar outras atribuições correlatas. 
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^ 

IH^Por intermédio da Divisão de Contabi^ad^ ^ 
â  exeeutaraeontabiiidade setoriai do PoderJudieiário, observânda 
normas do sistema informatizado e centralizado de administra 
financeira do Estado, sem prejuizo da autonomia do Poder; 
i ^ observar a apiieação dos preceitos iegais e atos reguiamentâ  
emanados do órgào centrai de contabiiidadeefinanças do Estado 
Tribunai de Contas, com o auxiiio da Auditoria Administrat 
Controie Interno do Poder Judiciário; 
c^organizaremanteratuaiizadoocadastro dos responsáveis por 
ebens púbiicos afetos ao Poder Judiciário; 
d̂  organizar prestaçõesdecontasdosrecursostransferidosao 

Judiciárioeatenderàsequipes técnicas doTribunaide Contas do Estado, 
prestando ibe as informações requeridas;. 
e^emitirguiasde lançamento para efeitos contábeis; 
f^supervisionarecontroiar as tarefas pertinentesàconciiiaçào dos saidos 
dascontasbancáriasdoPoder Judiciário,bemcomoreÍativamenteao 
sistema informatizado e centralizado de administração financeira do 
Estado; 
g^reaiizaroacompanbamentoecontroie mensal das contas de telefonia 
móvel celular de aparelbos utilizados por servidores ou magistrados, às 
expensas doTribunal de Justiça; 
b̂  executar outras atribuições correlatas; 

Parágrafo Único-ADivisão de Contabilidade teráaseguinte estrutura: 

â  Serviço de Preparo de Contas; 
b^Serviço de Prestação de ContaseBalanço. 

IV^Por intermédio daDivisão de Orçamento: 
â  registrar e controlar os créditos orçamentários e adicionais 
consignados ao Poder Judiciário; 
b^elaboraraproposta orçamentária do Poder Judiciário; 
ĉ  emitir notas orçamentárias autorizadaspelo ordenador de despesas, 
bem como as respectivas anulações de empenbos; 
d̂  emitir demonstrativos mensais dos recursos orçamentários recebidos, 
empenbadoseexistentes nos diversos elementos de despesas; 
ê  registrar, controlareanalisar as prestações de contas de suprimentos 
de fundos concedidos; 
f̂  registrarecontrolaravigência de convénios, contratoserespectivos 
planos de aplicaçãoeprestação de contas; 
ĝ  efetuar registros das despesas de exercidos anteriores; 
b̂  efetuar registros de despesas realizadas através de empenbo global, 
estimativoeordinário; 
î registrarprocessos inscritos em restosapagar; 
j^emitirnotas, empenbos ou guias financeiras; 
^executar outras atribuições correlatas. 

Parágrafo Único-ADivisão de Orçamento teráaseguinte estrutura: 
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a) Serviço de Controle de Dotações; 
b) Serviço de Empenho. 

Parágrafo Único - O Diretor do Departamento Financeiro será nom^ 
em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça dentre profí 
de nível superior, de reconhecida competência na área financeira 

Art. 18 - Fica incluído na Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, o 
com a seguinte redação : 

Art. 26-A - A Secretaria Executiva do FERMOJU é a unidade 
administrativa integrante da Secretaria de Finanças do Poder Judiciário, 
com nível de Departamento, à qual compete executar todas as atividades 
de arrecadação, acompanhamento e controle dos recursos do FERMOJU, 
por intermédio da Divisão de Arrecadação e da Divisão de 
Acompanhamento e Controle, cabendo-lhe especificamente: 

a) sugerir à Comissão de Administração do FERMOJU as diretrizes 
operacionais do Fundo; 
b) elaborar normas e instruções complementares dispondo sobre a 
captação e a aplicação dos recursos financeiros disponíveis; 
c) propor plano de aplicação dos recursos do FERMOJU; 
d) preparar relatórios de prestação de contas do FERMOJU, para 
apreciação da Auditoria Administrativa de Controle Interno, Comissão 
de Administração do FERMOJU, Tribunal de Contas do Estado e 
Assembléia Legislativa; 
e) fiscalizar, em articulação com a Corregedoria Geral da Justiça, o 
recolhimento das taxas, emolumentos, fianças, cauções, multas e demais 
receitas do Fundo; 
f) controlar o recolhimento e aplicação das receitas; 
g) executar outras atribuições correlatas. 

§ I o - A Secretaria Executiva do FERMOJU terá a seguinte estrutura: 
I - Divisão de Arrecadação; 
II - Divisão de Acompanhamento e Controle. 

§ 2o. O Secretário Executivo do FERMOJU será nomeado, em comissão, 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível 
superior, de reconhecida competência na área financeira. 

Art. 19 - O art. 31 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 31-0 Departamento de Material, Patrimônio e Serviços Gerais é a 
unidade administrativa integrante da Secretaria de Administração 
responsável pelo planejamento, direção, coordenação e controle das 
atividades relacionadas com a aquisição, guarda, suprimento e 
distribuição de materiais; controle de estoques; registro, manutenção e 
inventário de bens patrimoniais; serviços de transportes, serviços de 
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zeladoria e serviços de protocolo e malotes, competindodlièyT^V 
especificamente: 

I - Por intermédio da Divisão de Material: 
a) organizar e manter atualizado todo o sistema de aquisição de materiais" 
e serviços necessários ao bom funcionamento das imidack^*S S f : A'^ v 

administrativas do Poder; / r F i s N 0 y 
b) controlar o estoque dos materiais de consumo; 
c) organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores de mate 
observando, no que couber e não conflitar com a organização 
Judiciário, as normas operacionais do sistema de material do Estado; 
d) realizar o controle quantitativo e qualitativo do material adquirido e 
em estoque, observando as especificações e requisições; 
e) solicitar autorização para pedidos de compras; 
f) manter o almoxarifado em perfeitas condições fisicas e ambientais 
para a adequada guarda dos diversos itens de material; 
g) organizar catálogos de materiais; 
h) acatar e propor medidas para a racionalização do consumo de 
materiais; 
i) examinar, conferir, recusar ou atestar o recebimento dos materiais com 
base nas especificações dos pedidos; 
j) propor padronização dos bens móveis a serem adquiridos, para o fim 
de racionalizar a sua manutenção; 
k) manter estatísticas do consumo médio mensal dos materiais 
estocados; 
1) atender às requisições de materiais dentro das normas operacionais 
estabelecidas; 
m) executar outras atividades correlatas. 

II - Por intermédio da Divisão de Patrimônio: 
a) cadastrar e controlar a movimentação dos bens patrimoniais móveis do 
Poder Judiciário, mantendo atualizados os termos de responsabilidade, 
utilizando, de preferência, sistema informatizado de operacionalização 
dessas medidas; 
b) elaborar os balancetes mensais e o inventário anual dos bens 
patrimoniais, para fins de incorporação ao Balanço Geral do Estado; 
c) realizar inspeções para verificar a situação de uso e conservação dos 
bens patrimoniais; 
d) arrolar os materiais considerados inservlveis ou de manutenção 
comprovadamente antieconômica e propor medidas para a baixa e a 
destinação final desses bens; 
e) incorporar ao patrimônio do Poder Judiciário todo o material 
adquirido, doado ou transferido de outros órgãos; 
f) controlar a aquisição ou aluguel de linhas telefónicas, fixas e móveis e 
de aparelhos telefónicos e fotocopiadoras; 
g) manter o cadastro do serviço telefónico móvel celular custeado pelo 
Tribunal de Justiça. 

ÍII - Por intermédio da Divisão de Serviços Gerais: 
17 



OLLQuanto ao Serviço de Transporta 
â zeiar peia guarda, adequada operaçàoesistemáfiea manutenção 
veieuios do Poder Judieiário; 
b^pianejareeoordenar as atividades de utiiizaçãoemanutenção 
veieuios do Poder Judieiário; 
ê  mantereontroie sobrea regularidade da situação dos veieuios 
Poder peranteoórgão de trânsitoeas exigências deiieeneiamen 
seguro; 
d̂  atender às solicitações de veicuios, mantendo controie sobr 
utilização dos mesmos, conforme as normas operacionais para tan 
estabelecidas, adotando as providências cabiveis em caso de 
descumprimento; 
e^solicitarpericiasesindicâncias sobre acidentes que envolvam veiculos 
do Poder Judiciário; 
f̂  propor medidas para a baixa e alienação de veiculos quando 
demonstrada economicamente a inviabilidade de sua recuperação e 
manutenção; 
ĝ  opinar sobrearacionalidade do uso dos transportes coletivos locados 
peloPoderJudiciárioeacompanbarefiscalizararegular execução do 
contrato de prestação de serviços; 
b̂  manter cadastro atualizado dos usuários dos ónibus locados; 
i^ controlar o desempenbo operacional dos veiculos, consumo de 
combustiveiselubrificanteseassegurarasua manutenção preventiva. 

Quanto ao Serviço de ^dadoria: 
a^supervisionaraexeoução dos serviços do hmpezaeeonservação dos 
imóveis do Poder Judieiário; 
b̂  supervisionar os serviços contratados eom tereeiros nesta área de 
atuação; 
e^distribuir os encargos da zeiadoria por áreas fisieas compatíveis eoma 
força de trabaibo disponivei; 
d^zeiarpeiasegurançadasinstaiaçõesebens do Poder, supervisionando 
os serviços de prevenção contra incêndio; 
ê abasteceresupervisionar os serviços de copaecozinbadoTribunai; 
^executar outras atribuições correlatas. 

^.3. Quanto ao Serviço de Protocoio: 
â  operacionalizar as atividades de protocoio concernentes ao 
recebimento, á triagem, ao registro sequenciai, ao fornecimento de 
comprovantes, à movimentação e entrega de documentos e de 
correspondências, inciuidos os processos judiciais, no âmbito do Poder 
Judiciário; 
b^operarosistema informatizado de protocoio; 
ĉ executar outras atribuições correlatas. 

OI. 4. Quanto ao Serviço de Malotes: 
â  executar atividades de expediçãoerecebimento de malotes, inclusive 

obtendo os meios para postagemeprestando contas dos recursos para 
esse ftm recebidos; 
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b) administrar e controlar os contratos de transporte de documentos e 
serviços de correios e comunicações por via postal; 

c) executar outras atribuições correlatas. 

§ I o . O Departamento de Material, Patrimônio e Serviços Gerais te 
seguinte estrutura básica e setorial; 

I - Divisão de Material: 
a) Serviço de Compras; 
b) Serviço de Almoxarifado. 

II - Divisão de Patrimônio. 

III - Divisão de Serviços Gerais: 
a) Serviço de Transportes; 
b) Serviço de Zeladoria; 
c) Serviço de Protocolo Geral; 
d) Serviço de Malotes 

§ 2o. O Diretor do Departamento de Material, Patrimônio e Serviços 
Gerais será nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, dentre profissionais de nível superior de reconhecida 
competência técnica e administrativa." 

Art. 20 - O art. 36 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" Art. 36 - A Diretoria da Secretaria Geral do Fórum Clóvis Beviláqua, de 
igual nível hierárquico das Secretarias de Administração, de Finanças, de 
Tecnologia da Informação e Judiciária do Tribunal de Justiça, subordinada 
diretamente ao Diretor do Fórum Clóvis Beviláqua, abrange as atividades 
administrativas e auxiliares da Justiça, na Comarca de Fortaleza, e 
obedecerá à seguinte estrutura básica, setorialmente subdividida em 
unidades e subunidades nos níveis de Departamento, Divisões e Seções da 
forma a seguir: 

I - Centro de Documentação e Informação, em nível de DAS-2; 
D - Coordcnadoria de Cumprimento de Mandados, em nível de DAS-2; 
III - Divisão de Apoio Administrativo; 
IV - Secretarias de Varas, nos tennos do Código de Divisão e Organização 
Judiciária do Estado; 
V - Departamento de Serviços Judiciais abrangendo: 
V.a - Divisão de Protocolo e Distribuição, assim organizada: 
V.a. 1 - Seção de Protocolo de Feitos Judiciais; 
V.a.2 - Seção de Distribuição; 
V.a.3 - Seção de Certidões; 
V.a.4 - Seção de Malotes. 

19 5\ 



V.b - Divisão de Atividades Judiciárias de Apoio, assim organizada: 
V.b.l - Seção de Partilhas e Leilões; 
V.b.2 - Seção de Contadoria; 
V.b.3 - Seção de Depósito Público; 
V. b.4 - Seção de Arquivo. 
VI - Departamento de Modernização e Informática, abrangendo: 
VI. a - Divisão de Modernização Administrativa: 
Vl.a.l - Seção de Sistemas, Organização e Métodos; 
VI.a.2 - Seção de Atendimento ao Usuário. 
Vl.b - Divisão de Informática: 
VLb.l - Seção de Implantação de Sistemas; 
VI. b.2 - Seção de Suporte Técnico. 
VII - Departamento de Administração, compreendendo: 
VII. a - Divisão de Recursos Humanos, com as seguintes unidades: 
VII.a.1 - Seção de Normas e Registros Funcionais; 
VII.a.2 - Seção de Controle de Frequência; 
VII.a.3 - Seção de Pagamento de Pessoal; 
VII.a.4 - Seção de Capacitação e Treinamento. 
VILb. - Divisão de Material e Patrimônio, com: 
VII.b.1- Seção de Almoxarifado; 
VII.b.2 - Seção de Compras; 
VII.b.3 - Seção de Patrimônio. 
VII. c - Divisão de Serviços Integrados de Saúde. 
VIII - Departamento de Serviços Gerais, compreendendo: 
VIII. a - Divisão de Comunicação: 
VIII.a. 1 - Seção de Protocolo Administrativo; 
VIII.a.2 - Seção de Reprografia; 
VIII.a.3 - Seção de Arquivo Administrativo. 
VlII.b - Divisão de Serviços de Apoio: 
VIII.b.1 - Seção de Transporte; 
VIII.b.2 - Seção de Zeladoria; 
VIII.b.3 - Seção de Manutenção. 

§ r - Os cargos comissionados de Diretor da Secretaria Geral do Fórum 
Clóvis Beviláqua, Diretor do Centro de Documentação e Informação e de 
Coordenador de Cumprimento de Mandados serão exercidos por 
profissionais com formação em Direito, sendo nomeados pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça, por indicação do Diretor do Fórum. 

§ 2o - O detalhamento da competência dos órgãos e as atribuições do 
pessoal das Diretorias de Divisão e Chefias das unidades e subunidades da 
Secretaria Geral do Fórum serão objetos de regulamentação mediante 
Regimento, bem como de normas operacionais a serem baixadas por 
Resolução do Tribunal de Justiça e atos da competência do Presidente do 
Tribunal de Justiça e do Diretor do Fórum. 

§ 3o . A nova estrutura administrativa do Fórum Clóvis Beviláqua definida 
neste artigo será compatibilizada, no que couber, com as disposições 
contidas no Capítulo III - Dos Serviços Auxiliares Judiciais - da Lei n0 
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12.342, de 28 dejulho de 1994, ficando, desde logo, o Tribunal de Justiça 
autorizado a definir, mediante Resolução, complementarmente a matépay 
em caso de necessidade." $ V 

Art. 21-0 cargo de Secretário de Administração e Finanças do Tribunal de^^jg^ 
Justiça, símbolo DGS-2, criado pela Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa/p^ 
denominar-se Secretário de Administração do Tribunal de Justiça, símbolo DGS-2. [£ y 

Art. 2 2 - 0 caput do art. 58 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, pas 
vigorar com a seguinte redação: 

" Art.58 - O Quadro de Pessoal referido no artigo anterior será organizado 
e administrado de acordo com as diretrizes emanadas do Tribunal de Justiça 
e operacionalizado pelos órgãos competentes da Secretaria de 
Administração do Poder Judiciário. 

Art. 2 3 - 0 inciso II do art. 372 da Lei n0 12.342, de 28 dejulho de 1994, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

" Art.372-
II - de direção e gerenciamento: Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, 
desdobrando-se em: 

a) Secretaria da Administração; 
b) Secretaria de Finanças; 
c) Secretaria de Tecnologia da Informação e 
d) Secretaria Judiciária. 

Art. 24 - Para o fim de viabilizar a reorganização administrativa de que trata 
esta Lei, ficam criados, extintos e/ou alterados em sua denominação, símbolos e lotação os 
cargos de provimento em comissão do Quadro IU - Poder Judiciário, nos termos expressos 
nos Anexo I e II, partes integrantes desta Lei. 

Parágrafo Único - O provimento dos cargos previstos na situação nova do 
Anexo II referido no caput deste artigo dependerá de ato formal do Presidente do Tribunal de 
Justiça, mesmo em caso de manutenção da denominação e de seu ocupante, hipótese em que 
o ato terá caráter confirmatório. 

Art. 25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente os arts. 10, 18, 24, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35 e 
50 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995. 
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ANEXO IA QUE SE REFERE O ART. 24 DA LEI N 0 

TABELA DE CARGOS COMISSIONADOS DO QUADRO III • PODER JUDICIÁRIO 

Situação Atual 

Presidência 
Auditor Chefe de Controle Interno 
Auditor de Controle Interno 
Chefe da Assistência Militar 
Chefe de Gabinete da Presidência 
Oficial de Gabinete da Presidência 
Assessor de Cerimonial 
Assistente de Cerimonial 
Assessor Jurídico 
Assessor de Imprensa 
Assessor Administrativo 
Assessor da Subcom. Reforma Judiciária e Legislativa 
Consultor Jurídico 
Diretor da Divisão de Ativ. Aux. da Coord. Assessorias 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Chefe da Divisão de Atividades Auxiliares 

Vice-Presidência 
Chefe de Gabinete 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

Conselho da Magistratura 
Diretor da Divisão Administrativa 

Quant 
subtotal 

20 

Simb. 

DNS 1 
DNS 2 
DNS 2 
DNS 3 
DAS 1 
DNS 1 
DAS 2 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DGS 2 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 2 

DNS 3 
DNS 2 
DAS 1 

DAS 2 

Corregedoria Geral da Justiça 
Auditor 
Assessor de Imprensa 
Assessor 
Diretor Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Escola Superior da Magistratura 
Secretário Executivo 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Gabinete dos Desembargadores 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

54 
27 

13 

81 

DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DNS 3 
DNS 3 
DASI 
DAS 2 
DAS 3 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

DNS 2 
DAS 2 

Secretaria Geral 
Secretário Geral 
Assessor Técnico 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Chefe Servtço Apoio Administrativo 

Secretário de Administração e Finanças 

DGS 1 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 3 

DGS 2 
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Assessor Técnico 1 DNS 3 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 1 DAS 2 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 1 5 DAS 3 
Diretor do Departamentode Recursos Humanos 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 9 13 DAS 3 
Diretor do Departamento de Mat Patrim. Serv. Gerais 1 DASI 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 Ar 
Chefe de Serviço 7 11 DAS 3 / * 

o Diretor do Departamento de Planejamento e Coordenação 1 DAS 1 te-Diretor de Divisão 2 DAS 2 
% Chefe de Serviço 6 DAS 3 % 

Secretário Executivo da Comissão Administ. FERMOJU 1 10 DAS 2 
Diretor do Departamento de Orçamento e Finanças 1 DASI 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 7 11 DAS 3 

Diretor do Departamento de Informática 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 5 9 DAS 3 

Diretor do Departamento de Comunicação Adm. 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 6 10 DAS 3 

Secretário Judiciário 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 DNS 3 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 1 DAS 2 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 1 5 DAS 3 
Diretor do Departamento Judiciário Cível 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 DAS 2 
Chefe de Serviço 4 7 DAS 3 
Diretor do Departamento Judiciário Penal 1 DASI 
Diretor de Divisão 1 DAS 2 
Chefe de Serviço 3 5 DAS 3 
Diretor do Departamento de Serv. Jud. Aux. Apolo 1 DAS 1 
Chefe de Serviço 4 5 DAS 3 

Diretor do Departamento de Serv. Integrados de Saúde 1 DASI 
Diretor da Divisão Médica 1 DAS 2 
Chefe do Serviço de Apoio 1 3 DAS 3 

Vice -Presidência (Diretoria do Fórum) 
Secretaria Geral do Fórum 

Diretor Geral da Secretaria do Fórum 1 DGS 2 
Subdiretor da Secretaria do Fórum 1 DGS 3 
Chefe de Gabinete 1 DNS 3 
Assessor de Imprensa 1 4 DNS 1 

Diretor de Departamento de Serviços Judiciais 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 DAS 2 
Chefe de Serviço 8 DAS 3 
Chefe de Seção 9 20 DAS 4 

^ s s E ^ 
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Diretor do Departamento de Modernização Judiciária 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Diretor do Dep. de Coord. das Atividades Admi nisti vas 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 

Juizado da Infância e Juventude 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 
Chefe de Setor 

1 
2 
4 

1 
2 
6 
11 20 

12 

DASI 
DAS 2 
DAS 3 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 

DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 
DAS 5 

Varas Judiciais 
Diretorde Secretaria Entrância Especial (Fórum) 107 
Diretor de Secretaria Entrância Especial (Juiz. Esp. Cíveis e Cr 22 
Diretor de Secretaria 3° Entrância Interior 76 
Diretor de Secretaria 2° Entrância 31 
Diretor de Secretaria 1 0 Entrância 73 
Diretor de Secretaria 2° Entrância (Juizados Especiais - In te rio 7 
Conciliador 12 
Conciliador 20 348 

DNS 3 
DAS 1 
DASI 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 2 
DAS 1 
DNS 3 

Assessor de Câmara 
Secretário de Câmara 

Câmaras 

12 
DAS 1 
DAS 1 

Turmas Recursais 
Secretário de Turma Recursal (Juizado de Pequenas Causas) 1 
Assessor de Turma Recursal (Juizado de Pequenas Causas) 1 2 

TOTAL 647 647 

DAS 1 
DASI 
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ANEXO IIA QUE SE REFERE O ART 24 DA LEI N" 
TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DO QUADRO III - PODER JUDICIÁRIO 

Situação Nova 

Presidência 
Auditor Chefe de Controle Interno 
Auditor 
Chefe da Assistência Militar 
Chefe de Gabinete da Presidência 
Oficial de Gabinete 
Assessor de Cerimonial 
Assessor Especial 
Assessor de Imprensa 
Consultor Jurídico 
Assessor Jurídico 
Assessor de Planejamento 
Diretor de Divisão 

QuanL 
subtotal 

Simb. 

17 

DNS 1 
DNS 2 
DNS 2 
DNS 1 
DAS 2 
DNS 2 
DGS 2 
DNS 1 
DGS 2 
DNS 1 
DNS 1 
DAS 2 

Conselho da Magistratura 
Diretor de Divisão DAS 2 

Corregedoria Geral da Justiça 
Auditor 
Assessor de Imprensa 
Assessor Técnico 
Diretor Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Escola Superior da Magistratura 
Secretário Executivo 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Gabinete dos Desembargadores 
Assessor de Desembargador 
Oficial de Gabinete 

54 
27 

12 

81 

DNS 2 
DNS 2 
DAS 1 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 3 

DASI 
DAS 2 
DAS 3 

DNS 2 
DAS 2 

Secretaria Geral 
Secretário Geral 
Assistente do Secretário Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 

DGSl 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 

Secretário da Administração 1 
Assessor Técnico 1 
Oficial de Gabinete 1 
Diretor de Divisão 1 
Diretor do Departamento de Recursos Humanos 1 
Diretor de Divisão 3 
Chefe de Serviço 8 
Diretor do Departamento de Material Patr.e Serv. Gerais 1 

12 

DGS 2 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DASI 
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Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 6 10 DAS 3 
Diretor do Departamento de Engenharia 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 DAS 2 
Chefe de Serviço 4 7 DAS 3 

Secretário de Finanças 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 DASI 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
Diretor da Divisão 1 4 DAS 2 
Diretor do Departamento Financeiro 1 DASI 
Diretor de Divisão 2 3 DAS 2 
Diretor da Secretaria Executiva do FERMOJU 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 3 DAS 2 
Diretor de Divisão 2 DAS 2 
Chefe de Serviço 4 6 DAS 3 

Secretário de Tecnologia da Informação 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 DAS 1 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
Diretor de Divisão 1 4 DAS 2 
Diretor do Departamento de Informática 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 4 DAS 2 
Chefe de Serviço 5 10 DAS 3 
Diretor do Departamento Gestão de Documentos 1 DASI 
Diretor de Divisão 3 4 DAS 2 

Secretário Judiciário 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 DAS 1 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
Diretor de Divisão 1 4 DAS 2 
Diretor do Departamento Judiciário Civel 1 DAS 1 
Chefe de Serviço 4 5 DAS 3 
Diretor do Departamento Judiciário Penal 1 DAS 1 
Chefe de Serviço 3 4 DAS 3 
Diretor do Departamento de Serv. Judiciário de Apoio 1 DASI 
Chefe de Serviço 3 4 DAS 3 
Diretor da Divisão de Distribuição 1 DAS 2 
Chefe de Serviço 2 3 DAS 3 

Diretor do Departamento de Serv. Integrados de Saúde 1 DASI 
Diretor da Divisão Médico-Odontológica 1 DAS 2 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 1 3 DAS 3 

Vice -Presidência (Diretoria do Fórum) 
Diretor de Divisão 1 DAS 2 
Assessor Jurídico 1 DNS 3 
Chefe de Gabinete 1 DNS 3 
Assessor de Imprensa e Cerimonial 1 DNS 1 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
Assessor Técnico 1 6 DAS 1 

Secretaria Geral do Fórum 
Diretor Geral da Secretaria do Fórum 1 DGS 2 
Diretor de Divisão 1 DAS 2 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
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Diretor do Centro de Documentação e Informação 1 
Diretor da Coordenadorla de Cumprimento de Mandados 1 

Diretor do Departamento de Serviços Judiciais 1 
Diretor de Divisão 2 
Chefe de Seção 8 

Diretor do Departamento de Modernização e Informática 1 
Diretor da Divisão 2 
Chefe da Seção 4 

Diretor do Departamento de Administração 1 
Diretor de Divisão 2 
Chefe de Serviço 1 
Chefe de Seção 7 

Diretor do Departamento de Serviços Gerais 1 
Diretor de Divisão 2 
Chefe de Seção 6 

Juizado da Infância e Juventude 
Diretor de Divisão 2 
Chefe de Seção 6 

Varas Judiciais 
Diretor de Secretarias Entrância Especial (Fórum) 107 
Diretor de Secretarias Entrância Especial (Juiz. Esp. Cíveis e C 22 
Diretor de Secretarias 3° Entrância Interior 76 
Diretor de Secretarias 2° Entrância 31 
Diretor de Secretarias 1° Entrância 73 
Diretor de Secretaria 2° Entrância (Juizados Especiais - Inte rio 7 
Conciliador II 12 
Conciliador I 20 

11 

11 

348 

DAS 2 
DAS 2 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 4 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 4 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 

DASI 
DAS 2 
DAS 4 

DAS 2 
DAS 4 

DNS 3 
DNS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 2 
DASI 
DNS 3 

Assessor de Câmara 
Secretário de Câmara 

Câmaras 

12 
DAS 1 
DASI 

Turmas Recursais 
Secretário de Turma Recursal (Juizado de Pequenas Causas 1 
Assessor de Turma Recursal (Juizado de Pequenas Causas) 1 2 

T O T A L 631 631 

DAS 1 
DAS 1 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PMSIDÊO DA ASSEMBLÉIA LKISLATIVA 
REG. N* _ i h ? A 
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mfk^àr-Js 
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<\ Msr : 

MENSAGEM N. 0 07, de 20 de junho de 2007, do SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI ENCAMINHADO POR INTERMÉDIO DA MENSAGEM N 0 05, de 4 de 
maio de 2007 

Senhor Presidente, T g g putado bominooB 
Q Q P f t r o g N T ^ 

Apraz-nos submeter à consideração dessa Augusta Casa 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação, o incluso 
Substitutivo ao Projeto de Lei encaminhado por intermédio da Mensagem n0 05/2007, 
de 4 de maio de 2007, protocolizada em 8 de maio no Gabinete dessa Presidência, 
que visa promover alterações na Lei Estadual n0 12.483, de 3 de agosto de 1995 - a 
chamada Lei da Organização Administrativa do Poder Judiciário. 

O substitutivo ao projeto originalmente encaminhado promove 
pontuais correções na tabela relativa à "situação atual" dos cargos comissionados, 
tendo em vista que foram detectadas algumas discrepâncias nos quantitativos 
concernentes às Varas Judiciais, que dispõem, em verdade, de 366 cargos, em vez dos 
348 anteriormente informados. Demais disso, alguns desses cargos foram indicados 
com nomenclaturas, simbologias e quantidades desatualizadas, sendo exemplo disso 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, que foram designados, impropriamente, 
como "Juizados de Pequenas Causas". A consequência, Senhor Presidente, é que 
incorporadas as alterações que o substitutivo contempla, todas elas respaldadas em 
leis anteriores, outra configuração para a distribuição dos cargos atinentes às Varas 
Judiciais foi constatada, sendo tudo previsto no substitutivo em questão. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 



i 
Importa ser ressaltado que nessa nova conformação os 665 

cargos comissionados existentes na estrutura do Poder Judiciário foram reduzidos 
para 652, com a extinção de 13 cargos de provimento em comissão, resultando n 
decréscimo de R$ 2.313,08 na despesa correspondente, como evidenciado na planilh 
anexa. Diante da diminuta redução do gasto, dispensada a elaboração dç 
demonstrativo de repercussão financeira, quanto a tanto. 

Por último, cabe-nos registrar que o projeto substitutivo 
A -alberga uma pequena modificação redacional quanto às atribuições da unidade, 

administrativa encarregada das auditorias e inspeções, é dizer, do controle interriò", 
para fins de disciplinar adequadamente as comunicações a serem dirigidas (áo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Isto exposto. Excelência, pedindo que todas as considerações 
lançadas na Mensagem n0 05/2007, de 04 de maio de 2007, sejam consideradas como 
parte integrante desta proposição substitutiva, e convictos de que os ilustres membros 
dessa augusta Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio à presente 
proposição, indispensável para sua aprovação e transformação em lei, rogamos-lhes 
emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu encaminhamento em caráter 
de urgência, dada a manifesta relevância da matéria nela tratada para o Poder 
Judiciário cearense. 

-. \ l . t 

n.s .v 
' V 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos 
Excelentíssimos Senhores Deputados dessa Casa nossos sinceros protestos de estima 
e elevada consideração. 

Atenciosamente, 

Desembargador FERNANDO'L 
PRESIDENTE DO 

ROCHA 



PROJETO DE LEI 

Altera os dispositivos da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 
1995, que indica; reestrutura órgãos do Tribunal de Justiça1*1/? ̂ > 
do Estado do Ceará e dá outras providências. 

V; 
Art. I o - O inciso IV do art. 3o da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a tèF 

a seguinte redação: 

"IV - ÓRGÃOS SUPERIORES DE DIREÇÃO E GERENCIAMENTO: 

1 - Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, subdividindo-se em: 
1.1. Secretaria de Administração; 
1.2. Secretaria de Finanças; 
1.3. Secretaria de Tecnologia da Informação; 
1.4. Secretaria Judiciária. 

2 - Gabinete da Presidência, com unidades de assistência e 
assessoramento imediatos ao Chefe do Poder Judiciário e a seus 
membros: 
2.1. Consultoria Jurídica; 
2.2. Assessoria Especial; 
2.3. Assessoria de Planejamento; 
2.4. Assessoria de Imprensa; 
2.5. Assessoria de Cerimonial. " 

Art. 2o - O art. 9o da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 9o - A Auditoria Administrativa de Controle Interno tem por 
finalidade comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à 
eficácia e eficiência da gestão contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional, no âmbito das unidades administrativas do 
Poder Judiciário, competindo-lhe: 

I - exercer a coordenação geral, a orientação normativa, a supervisão 
técnica e a realização de atividades inerentes ao controle interno; 

II - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos planos, programas e orçamento do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará; 

III - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, orçamentária, 
financeira, patrimonial e operacional nas unidades administrativas; 

IV - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Tribunal 
de Justiça, mediante convénios, ajustes, acordos ou outro instrumento 
congénere; 

V - emitir certificado de auditoria atestando a regularidade ou a 
irregularidade das prestações e tomadas de contas dos responsáveis pela 



guardaeaphcaçào de v^oresebens púbicos administ 
Judiciário do Estado dobará; 

Vl-submeteràaprovaçào do Presidente doTribunaldcJustiçaopiauo 
anual de auditoria; 

Vli - submeter à eiêneia do Presidente do Tribunal de Justiça os 
resultados de auditoriascinspeçòcs realizadas no âmbito das unidades 
administrativasjudieiárias, inclusive paraofim disposto no inciso 1̂11 
deste artigo; 

Vlll-avaliarnormaseprocedimentos administrativos, recomendando os 
pontosde controle neccssáriosàseguranç^ dos sistemas estabelecidos; 

1^-avaliaronivel de execução de metas^oalcancedcobjetivosc^ 
adequação das açòes dos gestores diretamente responsáveis; 

^-auxiliar os gestores na gerênciacnos resultados de suas açòes, por 
meio de recomendações quc visem a aprimorar procedimentos c 
controles; 

^1 -orientaras demais unidades naprática de atos administrativos, 
garantindo a conformidade com a legislação especifica c normas 
correlatas; 

1̂1 -apoiarocontrolcextemodoEstadocdaUnião,zclandopclo 
saneamento dos processos que devam ser submetidos ao scu exame, 
acompanbandoocumprimentodesuasdcterminaçòescrecomendações; 

^111-dar ciência ^oTribun^l de Contas do Estado do ^eará dos ĉ sos 
quc configurem improbidade administrativa, praticados por responsáveis 
pela guard^caplic^ção de recursos públicos administrados pelo Poder 
Judiciário Estadual, sob penade responsabilidade solidária; 

^IV-verificar^con^brmidade da execução orçamentária com as regras 
estabelecidas na Lei Complementar n̂  101^000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

^V prestar assessoramento dirctoeimediato ao Presidente doTribunal 
de Justiça, nos assuntos relativos ao controle interno, especialmente no 
quc diz respeito aos dispositivos da Leide Responsabilidade Fiscal; 

^ V l -propor normasc procedimentosde auditoriae fiscalização dc 
gestão da administração judiciária; 

^ V l l -executar outras atividades que Ibe b̂rem correlatas, ou conferidas 
legalmente, no âmbito de sua competência. 

Parágrafo Único - Nenbum processo, documento, livro, registro ou 
informação, inclusiveacessoàbasededadosde informática, poderá ser 
sonegadonocxcrcicio inerente às atividades dc auditoria, fiscalizaçãoe 
avaliação da gestão do Poder Judiciário." 

Art ^-Os parágrafos l ^ ^ , ^ d o art l ida Lein^ 12483, de^de agosto dc 
1995,passamavigorar com as seguintes redações, nele sendo acrescentadoo^^, abaixo: 



Afretar ia Ge^doTribun^dcJ^iç^ com suas atribuiçõc 
estrutura adiante definidas, subdividc-sc cm: 

i - Secretariade Administração; 
i l - Secretariade Finanças; 
lii-Sccrctariadc Tecnologia da Informação; 
IV Secretaria Judiciária. 

^2^Subordina-sctambcmàSccretariaGcraldoTribunaldcJustiçao 
Departamento dc Serviços Integrados dc Saúde, com as seguintes 
atribuições: 
l^rcalizar consultas mcdicas,cm nivel ambulatorial,com emissãode 
receitas c dc atestados, requisição dc exames medicos c 
encaminhamentos para instituições dc saúde; 
ll^rcalizar ouUos serviços intcgradosàáread^s^údc, odontológicos, 
psicológicosc^ono^udiológicos, inclusive. 

^3^. ODirctordoDcpartamcntodc Serviços Intcgradosdc Saúde será 
nomeado pcloFresidcntcdoTribunaldcJustiça,cm comissão, dentre 
profissionais detentores decurso superior cm medicina, com reconhecida 
aptidão tccnicacgcrcncial. 

^^.Ocargodc Secretário Geral doTrihunaldc Justiça, dc recrutamento 
amploclivrcnomcaçãoccxoncraçãopcloPresidcntcdoTribunaldc 
Justiça,cprivativo dc bacharel cm Direito, dc reconhecida competência 
tccnicacilibada reputação, conformeodisposto no código dcDivisãoc 
Organização Judiciária do EstadodoCeará." 

A r t ^ Aatual Secretaria dcAdministraçãocFinanças, integrante d̂  estrutura do 
Tribunal dc Justiça do Estado do Geará, criada pela Lei n^ 12.483,dc^dc agosto dcl995, 
fica subdivididacm duas, Secretariade Administração c Secretariade Finanças, ambas 
subordinadasàSccretaria Geral do Tribunal dc Justiça, cm cuja estrutura organi^^ 
integram 

Farágrafo Único - G cargo dc Secretário dc Administração c Finanças, simbolo 
DGS-2, criado pela Lei n^l2.483,dc3dc agosto dcl995,passaadcnominar-sc Secretário 
dcAdministraçãodoTribunaldc Justiça, simbolo DGS-2. 

Art.5^-Gart. l^da Lei n^l2.483,dc3dc agosto dc 1995, passaavigorar coma 
seguinte redação^ 

^Art. 12 - A Secretaria dc Administração c o órgão central ao qual 
incumbe desenvolver as atividades dc planejamento, organização, 
direção c controle das fimçõcs administrativas do Foder Judiciário, 
competindo-lhe especificamente: 

1 D a administração dc recursos humanos, incluindo recrutamento, 
seleção, treinamento c desenvolvimento do pessoal; planejamento, 
organização, administração c controle do ^u^dro dc Carreiras, 



vencimentos vantagens c beneficios; registro ú̂nct̂  
técnico-administrativoauxiliareapiicaçàodercgimedisctp^ 
comoogerenciamento do pessoal terceirizado; 
ll^aadministraçàodcmatcrialepatrimônio; 
111 D ̂  administração de serviços gerais, abrangendo os serviços dc 
protocolo, transportcsezeladoria. 
IV^os serviços de engenharia, abrangendo projeto, cálculo, cxecuçàoe 
acompanbamento de serviços de engenharia, emanutençàopredtalcde 
instalações 

^ 1̂  Subordinam-sc à Secretaria de Administração os seguintes 
Departamentos: 

IDDcpartamento de Recursos Humanos; 
ll^Departamcntodc Material, PatrimôniocSet^iços Gerais; 
111-Dcpartamentodc Engenharia. 

^ 2̂ . G ocupante do cargo de Secretário dc Administração, de 
recrutamento amplo,seránomeado,emcomissão,pcloPrcsidcnte do 
Tribunal dc Justiça, dentre profissionais portadores de curso superior, dc 
reputação ilibadaereconhecida competência técnicaegerencial n^ área 
dc administração." 

Art.^-Ficamincluidos na Lei n̂  12.483, de^dc agosto del995,os artigosl^A, 
12^, 12-G,12-D,12-Eel2-F,comaseguinte redação: 

Art. 12A.ASccrctaria de Finançascoórgão central ao qual incumbe 
desenvolver as atividades dc planejamento, organização, direção c 
controle das funções financeiras do Poder Judiciário, competindo-lhe 
cspecificamentcaadministraçãofinanceira, abrangendo os sistemas dc 
gestãoorçamentária,financciraede contabilidade no âmbito do Poder 
Judiciário. 
^ 1̂ . São as seguintes as unidades subordinadas diretamente ao 
Secretáriode Pinançaŝ  

1- Departamento Financeiro; 
ll^Sccretari^ Executiva do Pundo de Reaparclh^mcntoeModemização 
do Poder Judiciário do Estado do Ceará^PERMG.lLl. 

^2^Gocup^ntc do cargo dc Secretáriode Finanças, simbolo DGS^,dc 
recrutamentoampio, scránomcado,emcomissão,peloPresidcntedo 
Tribunal de Justiça, dentre profissionais portadores decurso superior, dc 
reputação ilibadaereconhecida competência tccnic^egcreucial na área 
financeira. 

^3 .̂Subordinam-sc, também, diretamente ao Secretário de Finanças, as 
seguintes Divisões: 

l^Divisãodc Contabilidade: 
ll^Divisão de Orçamento. 



A ^ 12 8. Fiĉ  criada a Secretaria dc Tccnolog^d^ 
subordinada à Secretaria Gerai do Tribunal dc Justiçam 
ocuparáocargode provimento ent comissãode Secretário dcTccnolog 
d̂  Informação, simbolo DGS 2. 

Art 12-G.ASccrctariadcTccnologia da Informaçàocoórgão central ao 
qualincumbe desenvolver as atividades dc planejamento, organização, 
dircçãoccontrolcdasfimçòcsligadasàtccnologiadainformaçãoc 
comunicação do Poder Judiciário, compctindo-lbc especificamente: 

I - aadministração dos serviços dc informática; 
ll^aadministração dos serviços dc comunicação devozedados; 
lll^^administração dos serviços dc documentação, arquivoebiblioteca; 
IV^^gcstão da segurança da informação. 

^ 1^-ASccretariadcTccnologia da Informação será dirigida por um 
Secretário, dc recrutamento amplo, nomeado cm comissão, pelo 
Presidente doTribunaldcJustiça, dentre profissionais dc nivel superior, 
dc reputação ilibadacrcconbccid^ competência na área daTccnologia da 
Informação. 

^2^. IntcgramaSccrctariadcTccnologia da Informação: 
l^oDcpartamcntodclnlbrmática; 
ll^oDcpartamcntodc Gestãode Documentos. 

Art. 12D. GDcpartamcntodclntbrmáticacaunidadc administrativa 
integrante da estrutura da Secretaria dc Tecnologia da In^brm^ção, 
incumbindo-lbcacxccuçãodapoliticadctccnologiadain^brmaçãoc 
comunicação no âmbito do Poder Judiciário, compctindo-lbc 
especificamente: 
1 - colaborar na estruturação do Plano Diretor dc Intbrmática, com 
horizonte temporal dc, no minimo, três anos; 
I I - rclacionar-sc com os órgãos supcriorcscdcmais departamentos do 
Poder Judiciário,^fimdc levantar as necessidades da árcade informática 
cdcscnvolvcr os sistemas correspondentes; 
111 - cstudarc definir os programas a serem elaborados a partir dc 
instruções dc análise; 
IV- dcfinir necessidades dc otimização ou substituição dos sistemas; 
V- analisar os problemas deordem operacional dos sistemas; 
V I - cncarrcgar-sc da montagem, documcntaçãoctcstc dos programas; 
Vil -manter contatos comusuáriosparadefinir enfadas compatíveis 
com o proccssamcntoc as saidas dc informações, segundo suasreais 
necessidades; 
VlllDacomp^nbar cronogramas dc execução; 
l^-vcrificar,comafrcqucnci^cxigida,ocstado dos equipamentos dc 
computação utilizadosecuidar da manutenção destes; 
^ ^ adotar as medidas necessárias c coordenar a implantação c o 
fijncionamento do sistema dcscgurançacocrcdcnciamcntodcpcssoasc 
empresas, no trato dc assuntos, documcntosctccnologia sigilosos; 

5 



^^^an^arecoordenaraexecução das atividade 
in^rmação e comunicações na administração do ^ 
Estaduai; 
^il^definirrequisitos metodológicos para implementação da segu 
da míbrmaçãoecomunicaçòes pelos órgãos da administração doP 
Judiciário Estadual; 
Xll l ^ operacionalizar e manter unidade de tratamento e resposta a 
incidcntesocorridos nas redes decomputadoresda administração do 
Poder Judiciário Estadual; 
XlV^estudarlegislaçÕescorrelataseimplementaraspropostas sobre 
matérias relacionadasàsegurança da in^rmaçãoecomunicações;e 
XV ^ avaliar convénios, acordos ou atos entre entidades públicas 
relacionadosàsegurançadain^ormaçãoecomunicações. 

^ 1^ O Departamento de In^rmática será dirigido por um Diretor, 
nomeado emcomissãopeloPresidentedoTribunaldeJustiça,dentre 
profissionais de nivel superior, de reconbecida competência na área de 
Tecnologia da Informação. 

^2^. Aestruturabásicaesetorial do Departamento de Inl^rmáticaéa 
seguinte: 

1-DivisãodeSistemaseMétodos: 
a^Serviço de Desenvolvimento de Sistemas; 
b^ServiçodeOrganizaçãoeMétodos; 
11 Divisão deTccnologia; 
111-Divisãodc Produção: 
â  Serviço de Operação; 
b^ServiçodeSuporteTécnico; 
c^Serviço de Atendimento ao Usuário. 
IV^Divisão de Segurança da Informação. 

Art.l2-E. A Divisão de Segurança da Informação é a unidade 
administrativa integrante doDepartamentodelnformática que tempor 
finalidade desenvolveratividadesligadasàsegurançada informação no 
âmbito do Poder Judiciário, cabendô lbe: 

I - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o 
fimcionamento do sistema de segurançaecredenciamento de pessoase 
empresas, no trato de assuntos, documentosetecnologia sigilosos; 
I I - planejar e coordenar a execução das atividades de segurança da 
informação e comunicações na administração do Poder Judiciário 
Estadual; 
I I I - definir requisitos metodológicos paraimplementação da segurança 
da informaçãoecomunicações pelos órgãos da administração do Poder 
Judiciário Estadual; 
IV- operacionalizar e manter unidade de tratamento e resposta a 
incidentes ocorridos nas redes de computadores da administração do 
Poder Judiciário Estadual; 

6 



V-cs^dar ^g^ações co^a^s e implemcn^ as 
matériasrelacionadasàsegurançada 
VI avahar convénios, acordos ou atos entre entidades púhhcas 
rciacton^dosàscgurançadaintormaçàoccomnntcaçòcs. 

Art i^F. O Departamento dc Gcstào dc Documentos é a unidade 
administrativa da Secretaria dcTccnoiogia da informação quc tempor 
finalidade desenvolver as atividades dc impressão, arquivo c 
documentação, cdchihiiotcca no âmbito do Poder Judiciário 

^I^Achcfia do Departamentode Gestãode Documentos será exercida, 
cmcomissão,porumDirctornomcado peio Presidente doTribunaldc 
Justiça, dentre profissionais dc nivei universitário dc reconhecida 
competência na área dcdocumcntaçãocarquivo. 

^ ^ . A s atribuições do Departamentode Gestãode Documentos serão 
exercidas por suas unidades administrativas: 

i^Divisaodc Arquivo: 
a^classificar,cataÍogar,rcproduzircguardar documentos dcintcrcssc 
históricocadministrativo do Poder Judiciário; 
b̂  formular c expedir normas gerais sobre arquivamento, descarte c 

destinação finalde papéis. 

ii^Divisãodc Biblioteca: 
â  selecionar, adquirir, catalogar, classificarcguardar colcçóes, iivrosc 
periódicos; 
b^conservare mantcromatcrialbibiiográficocdc natureza permanente 
da Biblioteca; 
c^controlar as assinaturas dc publicações; 
d̂  preparar catálogos bibliográficos destinados ao público icitorcoutras 
listagens auxiliares; 
ĉ  supervisionar c controlar os empréstimos dc publicações c 
fornecimento dc cópias; 
^orientar pcsquisasclcvantamcntos bibliográficos dc interesse do Poder 
Judiciário; 
g^mantcrcdivulgarbancodcdados informatizados sobre jurisprudência 
do próprioTribunaldcJustiç^cdc outros estados; 
ĥ  executar outras tarecas correlatas 

111̂  Divisão dc Gerenciamento Eletrônico dc Documentoŝ  
â  cxccutar tarĉ asdc classificação, catalogação, reprodução, impressão, 

gravação clctrónicacguarda,cm meio digital,dos documentos dc 
interesse juridico, históricocadministrativo do Poder Judiciário; 

b̂  íormularccxpcdir normas gerais sobre arquivamentos eletrônicos. 

Art.^.Gart.l^daLcin^ 12.483,dc^dc agosto dc 1995,passaavigorar com 
ŝeguinte redação^ 



^ ^ 

^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

do plan^amen^ da organização, da direçaoedocon^eda^fi^^ 
auxiiiaresdoTribunai de Jusfiça na distri^^ 
dos proeessos para julgamento^emissão^divnlgaçãoepu^ieidad^ 
despaehos,aeórdàosedeeisõesnionoeráfieas,resoluçòeseoutros 
processuais e administrafivoŝ  elaboração de eáieulos a r i tmé f i eo^^^^^ 
judieiaiseeontrole do trâmite dos precatórios; informaçõeserelatórios 
aosjulgadores, partes e advogados, e outras atividades correlataŝ  a 
elaboração da estatisticajudiciária, inclusive,que deverá ser publicada 
periodicamente no Diário da Justiça. 

^ 1̂ . O titular da Secretaria Judiciária, de recrutamento amplo, será 
nomeado, emcomissão,peloPresidentedoTribunal de Justiça, dentre 
bacharéis em Direito, de reputação ilibada e com reconhecida 
competência técnica. 

^ 2̂ . À Secretaria Judiciáriacompete, também, fi^mecer subsídios ao 
Presidente doTribunal de Justiça paraaorganizaçãoemodemização dos 
serviçosjudiciários do Estado. 

^^ .As atividades da Secretaria Judiciária serão agrupadas em unidades 
administrativas, segundoanatureza, aespécieeo tipo dos processos 
judiciais; aespecializaçãoeacompetênciadosórgãosjulgadores; o 
volumeeacomplexidadedosserviçosexigidos, integrando sua estrutura: 

1- oDepartamento de Serviços Judiciários de Apoio; 
IJ- oDepartamento Judiciário Civel; 
JlI-oDepartamento Judiciário Penal. 

^ 4̂ . Subordinasse, também, diretamente ao Secretário Judiciário a 
Divisão de Distribuição, unidade administrativa responsável pelo 
recebimento, autuação, estudo da prevenção, distribuições e 
redistribuições de processos; expedição de informações, emissão de 
certidões, atos e termos processuais; elaboração de expedientes e 
encaminhamento de processos. 

^^.Os Departamentos integrantes da estrutura da Secretaria Judiciáriae 
suasDivisõesserãodirigidos por bacharéisemDireito nomeadosem 
comissãopelo Presidente doTribunal de Justiça. 

^^.Aestrutura da Divisão de Distribuição compreende: 

I - Serviçode Distribuição Civel; 
I I - Serviço de Distribuição Criminal. 

^7^. Sem prejuizo da subordinação hierárquica aos Presidentes das 
respectivas Câmaras,vinculam-se funcionalmente ao Secretario Judiciário as Secretarias das 
Câmaras, competindo-lhes prestar infi^rmações para assistência técnica, juridicaeprocessual 
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\y 
no acompanhamento, onentação e controle das umdades por onde tramam o^Jfeitos da 
competência do Tribunal de Justiça." V-6 

Art. 8o. Ao Departamento de Serviços Judiciários ae~Apoio c 
desenvolver a programação, a execução e o controle das atividades de reproduç 
trabalhos das Câmaras Reunidas e Isoladas, e do Tribunal Pleno; organização e pesquils 
jurisprudência; preparo de dados estatísticos, além dos serviços de precatórios e de cálculos 
judiciais. 

estrutura: 
§ I o - O Departamento de Serviços Judiciários de Apoio tem a seguinte 

I - Serviço de Estatística e Jurisprudência; 
II - Serviço de Precatórios; 
III - Serviço de Cálculos Judiciais. 

§ 2o. Compete, ainda, ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio : 

a) desenvolver todos os procedimentos necessários ao controle do trâmite de 
precatórios, desde a sua autuação até seu integral cumprimento; 
b) informar quanto aos incidentes processuais relativos a precatórios, petições, 
que lhes digam respeito, inclusive pedidos de sequestro, pedidos de intervenção, 
agravos regimentais, mandados de segurança, reclamações constitucionais e 
correicionais; 
c) prestar informações e atender as partes sobre contas nos processos; 
d) apresentar mensalmente estatística dos precatórios recebidos e respectivos 
encaminhamentos e cumprimentos; 
e) elaborar cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer 
direitos e obrigações, referentes aos processos que tramitam no Tribunal de 
Justiça e que são originários das comarcas do interior do Estado; 
0 cumprir qualquer outra determinação judicial. 

Art. 9o - O Departamento Judiciário Cível é a unidade administrativa da 
Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça ao qual compete o recebimento e preparo dos 
processos cíveis, expedição de informações, notificações, citações, intimações, emissão de 
certidões, e atos e termos processuais; remessa de processos à distribuição e aos relatores, 
providenciando os expedientes, apoiando-se na seguinte estrutura: 

I - Serviço de Mandado de Segurança; 
II - Serviço de Recursos Privativos; 
III - Serviço de Atos Processuais; 
IV - Serviço de Recursos Cíveis. 

Art. 10 - O Departamento Judiciário Penal é a unidade administrativa da 
Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça ao qual compete o recebimento e preparo dos 
processos penais; expedição de informações, notificações, citações, intimações; emissão de 
certidões e atos e termos processuais; remessa de processos à distribuição e aos relatores; 
elaboração dos expedientes, fazendo as anotações e registros necessários, e apoiar-se-á na 
seguinte estrutura: 

I - Serviço de Habeas Corpus; 
9 



II - Serviço de Apelação Crime; 
III - Serviço de Recursos Criminais. 

Art. 11 - O art. 17 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995rpasstfa vigofat& m & 
seguinte redação: 

"Art. 17 - As subunidades da Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, da 
Secretaria de Administração, da Secretaria de Finanças, da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e da Secretaria Judiciária organizar-se-ão em 
Departamentos, Divisões e Serviços, de acordo com o volume e a 
natureza do trabalho e as necessidades de especialização exigidas, para 
maior eficiência e eficácia das atividades desenvolvidas." 

tò" 

Art. 12 - Fica renumerado o Parágrafo Único do art. 19 da Lei n0 12.483, de 3 de 
agosto de 1995, para § I o , acrescentando-se ao referido artigo o § 2o, que passarão a ter a 
seguinte redação: 

'Art. 19-

§ I o . As modificações nas estruturas organizacionais formais do Poder 
Judiciário deverão ser precedidas, sempre, de estudo técnico, no qual se 
garanta a racionalidade administrativa. 

§ 2o. O detalhamento da competência dos órgãos e unidades 
administrativas e das atribuições do pessoal e das chefias das unidades e 
subunidades do Tribunal de Justiça será objeto de regulamentação 
mediante regimento, bem como de normas operacionais a serem baixadas 
por Resolução do Tribunal de Justiça e atos da competência do 
Presidente, do Diretor do Fórum da Comarca da Capital ou do 
Corregedor Geral da Justiça, nas respectivas áreas de atuação." 

Art. 13-0 art. 21 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

" Art. 21 - Compete especificamente ao Gabinete da Presidência: 
I - preparar e encaminhar o expediente do Presidente; 
II - organizar a agenda diária do Presidente, articulando-se com as 
Assessorias de Cerimonial e de Imprensa, quando for o caso; 
III - organizar e manter atualizado o arquivo de correspondência; 
IV - diligenciar sobre outros assuntos correlatos que lhe sejam 
encaminhados pelo Presidente do Tribunal." 

Art. 14 - Os incisos II dos §§ I o e 2 o do art. 22 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 
1995, passam a vigorar com as seguintes redações: 

" Art. 22 -
§ 1° 
II - os demais servidores lotados no Gabinete da Presidência. 

§ 2o 

II - a Consultoria Jurídica." 
10 



Art. 1 5 - 0 ^ 2 3 da Le i^^48^de3deago^ ^ 
seguia redação: 

"Art.23 -ODepartamentodeEngenhariaéaunidadeadmimstrafi^ 
migrante da Secretaria de Administração ao quai compete planejar, 
coordenar, dirigir, fiscalizar e controlar as atividades e tarefas 
componentes dos sistemas de obras e manutenção de edificações^e ^ 
instalações afetas ao Poder Judiciário. 

^ 

^I^.ODepartamento de Engenharia teráaseguinte estruturai ^ ^ 

i^Divisão de Obras: ^ 
a^Serviço de Projetos; 
b^Serviço de Orçamentação. 

IlDOivisãodeAcompanbamentoeManutenção: 
a^Serviço de Fiscalização de Obras; 
b^Serviço de Manutenção. 

^ 2 .̂ São atribuições da Oivisão de Obras: 

a^elaborar, diretamente ou por terceiros, projetos, cálculoseorçamentos 
de obras do interesse do Poder Judiciário; 
b^coordenaraelaboraçãodoplanejamentofisico-financeiro de obras; 
c^acompanbaracontratação de obras; 
d̂  executar outras atividades correlatas. 

^3^.São atribuições da Oivisão de AcompanbamentoeManutenção: 

a^acompanbarefiscalizaraexecução de obraseserviços contratados; 
b^acompanbaraexecução de contratos de manutenção firmados entreo 
Poder Judiciárioeas empresas especializadas; 
ĉ  supervisionaramanutenção dos elevadores, sistemaseaparelbos de 
ar-condicionado,máquinas,mobiliárioseaparelboseletrônicos,exceto 
aqueles da área de informática; 
d̂  executar direta ou Índiretamente reparos nas instalações dos prédios, 
especialmente redes elétricas, de dados, hidráulicas e de 
telecomunicações; 
e^registraramanutenção dos equipamentos sobaresponsabilidade do 
setor; 
f̂  zelar pela manutenção dos aparelhoseredes de comunicação; 
ĝ  acompanhar os reparos, por execução direta ou mediante serviços de 
terceiros, expedindoordem de retiradade material aser transportado 
paraoficinas,contatando,previamente,apcssoaresponsávelpeiobem 
patrimonial,epara fins de liberação pela segurança; 

^ 4̂ . O Oiretor do Oepartamento de Engenharia será nomeado, em 
comissão, pelo PresidentedoTribunaldeJustiçadentre profissionais de 
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nível superior, da área da engenharia ou arquitetura, de reconheci^í^^ 
competência técnica e administrativa." A- J J;*^. 

Art. 16-0 art. 25 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a viçbi 
com a seguinte redação: 

"Art. 25 - O Departamento de Recursos Humanos é o órgão integrante da 
Secretaria de Administração do Poder Judiciário ao qual compete—, 
planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades e tarefàsA"VS/ ,^ 
componentes dos sistemas sob sua área gerencial. A y n-, ,\. 

--JS" 
§ I o - O Departamento de Recursos Humanos terá a seguinte estrutura: 

"S^-AW^ 
I - Divisão de Recrutamento e Desenvolvimento de Pessoal: v ^ 
a) - Serviço de Recrutamento e Seleção; 
b) - Serviço de Treinamento; 
II - Divisão de Pessoal: 
a) - Serviço de Cadastro e Controle Funcional; 
b) - Serviço de Direitos e Vantagens; 
c) - Serviço de Processos e Feitos Administrativos; 
d) - Serviço de Administração de Cargos. 

III - Divisão de Folha de Pagamento: 
a) - Serviço de Registros Financeiros; 
b) - Serviço de Instrução e Informação Financeira. 

§ 2o - O Diretor do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de 
Administração será nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal 
de Justiça, dentre profissionais de curso superior, com reconhecida 
competência na área de Recursos Humanos. 

§ 3o - Compete ao Departamento de Recursos Humanos por suas 
unidades administrativas: 

I - Divisão de Recrutamento e Desenvolvimento de Pessoal: 
a) realizar estudos e pesquisas sobre evasão, rotatividade, idade 

cronológica e de tempo de serviço do pessoal para fins de programar a 
reposição da força de trabalho do Poder Judiciário; 
b) realizar pesquisas e estudos internos sobre as necessidades qualitativas 
e quantitativas de pessoal, de forma que possa orientar o recrutamento 
interno e externo e os programas de treinamento e desenvolvimento, 
inclusive de estagiários; 
c) elaborar, em conjunto com a Consultoria Jurídica, os regulamentos de 
concursos para provimento de cargos de servidores e serventuários de 
justiça; 
d) realizar concursos públicos para o provimento de cargos ou funções 
do Quadro III - Poder Judiciário; 
e) realizar a programação do treinamento, estabelecendo os currículos de 
acordo com o perfil descritivo dos cargos; 
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^reahzar pesque externas sobre 
espeeiabzada necessária ao Poder Judiciário, inclusive 
Universidades para admissão de estagiários; 
ĝ  selecionar e indicar à Administração Superior os cursos de ct 
duração ou outros eventos que, promovidos por entidades externaŝ  
sejam do interesse do desenvolvimento pessoal e profissional d ^ ^ ^ ^ 
candidato oriundo doPoder Judiciário e,portanto,possaservir-lb^de^^ ^ 
melhoria fimcionaledos serviços prestados pelo Poder Judiciário; ^ ^ ^ 
h^planejareexecutar cursos na área administrativa, inclusive atravesda^ 
tereeirizaçãodeserviços,considerandoasnecessidadesexistentes^n 
diversos segmentos do Poder Judiciário; 
i^ colaborar comaEscola Superior da Magistratura, em eventos por esta 
promovidos, de interesse geral para o desenvolvimento dos recursos 
bumanos do Poder Judiciário; 
j ^ administrar, juntamente com a Divisão de Pessoal, os projetos de 
estágio de estudantes universitários junto aoTribunal de Justiça; 
1̂  executar outras tarefas correlatas. 

HDDivisão de Pessoal: 
a^manteratualizadoosistema de registro dos dados funcionais dos 
magistradosedos servidores, da mão-de-obra terceirizadaeestagiários, 
inclusive; 
b^manterementáriosda legislação sobre regime juridico dos servidores, 
bem como sobre os direitosevantagens da Magistratura; 
ĉ  manter atualizadaalotação setorial do pessoal doPoderJudiciário, 
pelas diversasunidadesadministrativas,damão-de-obraterceirizadae 
estagiários, inclusive; 
d̂  manter atualizadaalotação dos magistrados nas ComarcaseVaras; 
ê  manter controle da frequência e do exercicio, da mão-de-obra 
terceirizadaeestagiários, inclusive; 
f̂  providenciar os instrumentos necessáriosàadministração do Plano de 

CargoseCarreiras,coordenandoaavaliaçãodedesempenbo, listade 
antiguidade, recomendações para treinamento etc; 
ĝ  informar processos de aposentadoria no que respeita aos vencimentos 
evantagensauferidasesua fundamentação legal; 
b̂  executar outras atividades correlatas determinadas pela Diretoria do 
Departamento; 

lll^Divisão de Polba de Pagamento: 
â  controlar e manter atualizados os registros financeiros dos 
magistradose servidoresdoPoderJudiciário, sendo responsável pelos 
comandos para elaboração das folbas de pagamento; 
b^informareatestaraexatidão de processos de concessão de direitose 
vantagens dos magistradoseservidores do Poder Judiciário; 
c^emitirdeclaraçõesecertidões sobre rendimentosevantagens; 
d̂  controlar as consignações em folba de pagamento; 
ê  executar outras atividades correlatas dcterminadaspela Diretoria do 
Departamento." 
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Art. 17 - O art. 26 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar co 
seguinte redação: 

"Art. 26 -0 Departamento Financeiro é a unidade administrativa integran 
da Secretaria de Finanças responsável pelo planejamento, direção^ 
coordenação e controle das atividades próprias do sistema de gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial e de contabilidade no âmbito do Poílep^-^ 
Judiciário. x s ' " 

§ 1°. - O Departamento Financeiro terá a seguinte estrutura: 
I - Divisão de Programação e Fluxo de Caixa; 
II - Divisão de Tesouraria; 
III - Divisão de Contabilidade 
a) - Serviço de Preparo de Contas 
b) - Serviço de Prestação de Contas e Balanço. 
IV - Divisão de Orçamento 
a) - Serviço de Controle de Dotações 
b) - Serviço de Empenho. 

§ 2o. O Diretor do Departamento Financeiro será nomeado, em comissão, 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível 
superior, de reconhecida competência na área financeira. 

§ 3o. Compete ao Departamento Financeiro por suas unidades 
administrativas: 

I - Divisão de Programação e Fluxo de Caixa: 
a) elaborar e gerir o fluxo de caixa do Poder Judiciário, solicitando, com 
oportunidade e presteza, os duodécimos necessários à cobertura das 
despesas, repassando à Divisão de Tesouraria as informações pertinentes; 
b) controlar, registrando analiticamente, as transferências de recursos 
recebidos, elaborando os demonstrativos de recebimentos e pagamentos 
efetuados; 
c) executar outras atribuições correlatas. 

II - Divisão de Tesouraria: 
a) executar a abertura ou encerramento de contas bancárias do Poder 
Judiciário; 
b) administrar sistemas de pagamentos, preferencialmente automáticos; 
c) informar e instruir processos de inscrição de consignatários e de 
devolução de consignações; 
d) efetuar os pagamentos de despesas liquidadas e autorizadas pela 
autoridade competente, bem como das consignações averbadas ou não em 
folha de pagamento do pessoal; dos restos a pagar processados; das 
restituições dos depósitos e das cauções, e executar outras despesas extra-
orçamentárias, por intermédio do sistema informatizado e centralizado da 
administração financeira do Estado; 
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^remeter ordens bancárias às inst^ 
pagamentos programados; 
^ prestar eontas dos reettrsos recebidos e proporcionar informaç^ 
regulares ao órgão de Auditoria Administrativa de Controie interno; 
ĝ  executar outras atribuições correlatas. 

ili-Divisãode Contabibdade: 
a^exccutaracontabiiidade setorial do Poder Judiciário, o b s e r v a n d o ^ ^ 
normas do sistema inlormatizadoecentralizado de administração finan^^ B 
do Estado, sem prejuizo da autonomia do Poder; ^ 
b̂  observar a aplicação dos preceitos legais e atos regulame^ares^^ 

^ ^ ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

Tribunal de Contas, comoauxilio da Auditoria Administrativa de Con^ 
interno do Poder Judiciário; 
c^organizaremanteratualizadoocadastro dos responsáveis por valores e 
bens públicos afetos ao Poder Judiciário; 
d̂  organizar prestações de contas dos recursos transferidos ao Poder 

Judiciárioeatender às equipes técnicas doTribunal de Contas do Estado, 
prestando-lbe as informações requeridas;, 
e^emitir guias de lançamento para efeitos contábeis; 
f^supervisionarecontrolar as tarefas pertinentesàconciliação dos saldos 
das contas bancárias do Poder Judiciário, bem como relativamente ao 
sistema informatizado e centralizado de administração financeira do 
Estado; 
g^realizaroacompanbamentoecontrolemensaldas contas de telefonia 
móvel celular de aparelbos utilizados por servidores ou magistrados, às 
expensasdoTribunal de Justiça; 
b^executar outras atribuições correlatas; 

iV-Divisão de Orçamento: 
a^registrareeontrolar os créditos orçamentárioseadicionais consignados 
ao Poder Judiciário; 
b^elaboraraproposta orçamentária do Poder Judiciário; 
c^emitir notas orçamentárias autorizadas pelo ordenador de despesas, bem 
como as respectivas anulações de empenbos; 
d̂  emitir demonstrativos mensais dos recursos orçamentários recebidos, 
empenbadoseexistentes nos diversos elementos de despesas; 
ê  registrar, controlareanalisarasprestaçõesdecontas de suprimentos de 
fundos concedidos; 
f̂  registrar e controlar a vigência de convénios, contratos e respectivos 
pianos de aplicaçãoeprestação de contas; 
ĝ  efetuar registros das despesas de exercicios anteriores; 
b̂  efetuar registros de despesas realizadas através de empenbo global, 
estimativoeordinário; 
î registrarprocessos inscritos em restosapagar; 
demitir notas, empenbos ou guias financeiras; 
^executar outras atribuições correlatas." 
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Art 18 Fica madona Lei ^ 
comaseguinte redaçâo: 

Art. 26-A - A Secretaria Executiva do Fundo Especiai de 
ReapareihameutoeModeruizaçào do Foder Judiciário-FERMOJUéa 
unidade administrativa, integrante da Secretaria de Finanças, incumbida 
de executar todas as atividades de arrecadação, acotnpanhatnent̂  
controie dos recursos do FERMOJU. 

^ 

^Í^-lncumbeàSecretaria Executiva do FERMOJU, por meio de st 
unidades administrativas: ^ ^ 

^ ^ 

i-Oivisão de Arrecadação; 
â  sugerirá Comissãode Administração doFERMOJU as dirè̂ trizeŝ  
operacionais do Fundo; 
1̂  eiaborar normas e instruções complementares dispondo sobre^t^ 
arrecadaçãoeaaplicação dos recursos financeiros disponíveis; 
c^controlarorecolbimentoeaplicação das receitas; 
d̂  executar outras atividades eotrelatas. 

11-OivisãodeAcompanbamentoeControle. 
â  propor plano de aplicação dos recursos do FERMOJU; 
b̂  preparar relatórios de prestação de contas do FERMOJU, para 
apreciação da Auditoria Administrativa de Controlelntemo,Comissão 
de Administração do FERMOJU, Tribunal de Contas do Estado e 
Assembléia Legislativa; 
ĉ  fiscalizar, em articulaçãocomaCorregedoria Cerai da Justiça, o 
recolbimento das taxas, emolumentos, fianças, cauções, multasedemais 
receitas do Fundo; 
d̂  executar outras atribuições correlatas. 

^2^.0Secretário Executivo do FERMOJU será nomeado, em comissão, 
pelo Fresidente do Tribunal de Justiça dentre profissionais de nivel 
superior, de reconbecida competência na área financeira. 

Art.19-Oart.31da Lei n̂  12.483,de^de agosto del995,passaavigorar coma 
seguinte redação: 

"Art.31-OOepartamento de Material, FatrimónioeServiçosCeraiséa 
unidade administrativa integrante da Secretaria de Administração 
responsável pelo planejamento, direção, coordenação e controle das 
atividades relacionadas com a aquisição, guarda, suprimento e 
distribuição de matcriais;controle de estoques; registro, manutençãoe 
inventário de bens patrimoniais; serviços de transportes, serviços de 
zeladoriaeserviçosdeprotocoloemalotes. 

^1^-OOepartamento de Material, FatrimónioeServiços Cerais teráa 
seguinte estrutura: 
1 - Oivisão de Material; 
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^-Serviço de Compras 
^-Serviçode Almoxarifado 
I I - DivisàodePatrimômo 
I I I - Divisàode Serviços Cerais 
a^-Serviço de Transportes 
^-Serviço de zeladoria 
e^-Serviço de Protoeolo Cerai 
d^-Serviço de Malotes 

^2^.-CDiretor do Departamento de Material, PatrimômoeServiços 
Cerais será nomeado, em eomissão, pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, dentre profissionais de nivel superior de reeonbeeida 
eompetêneiatéenieaeadministrativa. 

^ 3 ^ . - Sào as seguintes as atribuições das unidades administrativas do 
Departamento de Material, PatrimônioeServiços Cerais: 

1 Divisão de Material: 
a^organizaremanter atualizado todoosistema de aquisição de materiais 
e serviços necessários ao bom funcionamento das unidades 
administrativas do Poder; 
b^controlaroestoque dos materiais de consumo; 
c^organizaremanteratualizadoocadastro de fornecedores de materiais, 
observando, no que couber e não confiitar com a organização do 
Judiciário, as normas operacionais do sistema de material do Estado; 
d^realizarocontrolequantitativoequalitativo do material adquiridoe 
em estoque, observando as especificaçõeserequisições; 
e^solicitar autorização para pedidos de compras; 
^manteroalmoxarifadocmperfeitascondiçõesfisicaseambientais 
paraaadequadaguardadosdiversos itens de material; 
ĝ  organizar catálogos de materiais; 

b̂  acatar e propor medidas para a racionalização do consumo de 
materiais; 
^examinar,conferir, recusar ou atestarorecebimento dos materiais com 
base nas especificações dos pedidos; 
^propor padronização dos bens móveisaserem adquiridos, paraofim 
de racionalizarasuamanutenção; 
^ manter estatísticas do consumo médio mensal dos materiais 
estocados; 
1̂  atender àsrequisiçõesdemateriais dentro dasnormas operacionais 
estabelecidas; 
m êxecutar outras atividades correlatas. 

11-Divisão de Patrimônio: 
a^cadastrarecontrolaramovimentação dos bens patrimoniais móveis do 
PoderJudiciário, mantendo atualizados os termos de responsabilidade, 
utilizando, de preferência, sistema informatizadodeoperacionalização 
dessas medidas; 
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b̂  claboi os b^ancc^s mensais c o inventário ^nai^doS^bcn^ ^ ^ 
patrimoniais, para finsde incorporação ao Baianço Geral do Estado; 
c r̂caiizar inspeçoes para vcrificarasituaçãodcnsocconscrvaçãod^ 
bens patrimoniais; 
d̂  arroiar os materiais considerados inserviveis on dc manutenção 
comprovadamente anti-cconômicac propor medidaspara abaixaca 
destinação finai desses bens; 
ĉ  incorporar ao patrimônio do Poder Judiciário todo o materiai 
adquirido, doado ou transferido deoutros órgãos; 
^controiaraaquisição ou aiugucidciinbas telefónicas, fixasemóveise 
dcaparcibostclcfonicosc^otocopiadoras; 
g^manterocadastrodoserviço telefónico móvel celular custeado peio 
Tribunai dc Justiça. 

l i i - Divisão dc Serviços Gerais, por intermédio dc suas 
subunidades: 
iii.l.Serviçode Transporte: 
â  zelar pela guarda, adequada opcraçãocsistcmática manutenção dos 
veicuios do Poder Judiciário; 
b^piancjarccoordcnarasatividadcsdc utilizaçãocmanutcnçãodos 
veicuios do Poder Judiciário; 
ĉ  mantercontroie sobre areguiaridadedasituação dos veicuios do 
Poder pcrantcoórgãodctrànsitocas exigências dcliccnciamcntoc 
seguro; 
d̂  atender às solicitações dc veiculo, mantendo controle sobre sua 
utilização, conforme as normas operacionais para tanto estabelecidas, 
adotando as providencias cabiveis cm caso dc descumprimento; 
c^soiicitarpcriciascsindicâncias sobre acidentes quc envoivam veicuios 
do Poder Judiciário; 
f̂  propor medidas para a baixa c alienação dc veicuios quando 
demonstrada economicamente a inviabilidade dc sua recuperação c 
manutenção; 
ĝ  opinar sobrearacionalidade do uso dos transportes coletivos locados 
pcioPodcrJudiciáriocacompanbarcfiscalizar^rcgular execução do 
eontratode prestação dc serviços; 
b̂ manter cadastro atualizado dos usuários dos ónibus locados; 
i^ controlar o desempenbo operacional dos veicuios, consumo dc 
combustivcisciubrificantcscasscgurarasua manutenção preventiva. 

iii.2.Serviçode zeladoria: 
a^supcrvisionar^cxccução dos serviços dclimpczacconscrvação dos 
imóveis do Poder Judiciário; 
b̂  supervisionaros serviços contratados com terceiros ncst8 árcade 
atuação; 
c^distribuir os encargos da zeladoria por áreas fisicas compatíveis coma 
forç^ detrabalbo disponivel; 
d ẑeiar pela segurança das instalaçõcscbcns do Podcr,supcrvisionando 
os serviços deprevenção contra incêndio; 
c^abastcccrcsupcrvisionar os serviços dccopaccozinbadoTribunal; 
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^executar outras at r ibu^òcsco^a^ 

Serviço dc Protocolo Geral: 
â  operacionalizar as atividades dc protocolo concernentes ao 
recebimento, à triagem, ao registro sequencial, ao fornecimento dc 
comprovantes, à movimentação c entrega dc documentos c dc 
correspondências, incluídos os processosjudiciais, no âmbito do Poder 
Judiciário; 
b^operarosistema informatizado dc protocolo; 
ĉ cxccutar outras atribuições correlatas 

lll.^Scrviçodc Malotes: 
â  executar atividades dc expedição c recebimento dc malotes, 
inclusive obtendo os meios para postagem c prestando contas dos 
recursos para esse fim recebidos; 
b̂  administrarccontrolar os contratos dc transporte dcdocumcntosc 
dc serviços dccorrciosccomunic^çõcs por via postal; 
ĉ  executar outras atribuições correlatas" 

Ar t20-OOapi tu lo l l ldoTi tu^ 
passaavigorarcomaseguinte redação: 

^ÍTULGHI 
DAESTRUTURASETGRIALDGSÓRGÂGSDE^REÇÃGE 

ASSESSORAMENTO 

CAPÍTULOS 

DAS ESTRUTURAS 8ÁSI0AESET0RIAL DO FÓRUM DA 
OOMA^OADA OAPITAL 

SEÇÃOÚNIOA 
DADIRETORIADOEÓ^UME 

DASEORETARIA GERALDO EÓRUM 

Art 3^ADirctoria do Pórum d8 Gomarei d̂  capital será exercida pelo 
Vicc-PrcsidcntcdoTribunaldcJustiçaccontarácom grupo dc servidores 
para assistência c assessoramento imediato ao Desembargador Diretor, 
ocupantes dc cargos dc provimento cm comissão, inclusive, na form^ 
definida no Anexo 11, parte integrante desta Lei. 

Art.3ó-A. ASccrctaria Geral do Pórum da ^omarĉ  da capital, dc igual 
nivel hierárquico ô d̂ s Secretarias dc Administração, dc Pinanças, dc 
Tccnologiadaln^rmaçãocJudiciáriadoTribunaldc Justiça, subordinada 
diretamente ao Diretor do Pórum da ^omarĉ  da Gapitai, será dirigida pelo 
Secretário Geral do Pórum, abrangendo as atividades administrativas c 
auxiliares da Justiça na jurisdição da Gomarei dc Portaleza, c terá a 
estrutura básica, setorialmente subdividida cm unidadesesubunid^des nos 
niveis dc Departamentos, Divisões, ScrviçoscScçõcs, da form^^seguir: 

1 Goordcnadoriadc Cumprimento dc Mandados, dc simbologia DAS-3 
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11 -Secretarias^ Varas^nostcrmos do C a p í ^ o l V d o S u b ^ l o l l d o 
Título IV da L c í ^ l 2 ^ ^ 
Organização Judiciária do Estado do Ceará. 

lll-Ocpartatncntodc Servtços Judiciais, abrangendo: 
lll.a- Oivisão dc Atividades Judiciárias, assim estruturada: 
lll.a.l-Scrviçodc Protocolo; 
lll.a.2-Scrviçodc Oistribuição; 
lll.a.3-Scrviçodc Outras Atividades Judiciais, desdobrado cm: 
lll.a.3.1-ScçãodcPartilbascEcilòcs; 
lll.a.3.2-Scçãodc Contadoria; 
lll.a.3.3^Scçãodc Oepósito Público; 
lll.a.3.4-Scçãodc Certidões; 
lll.a.3.5-Scçãodc Arquivo; 
lll.a.3.ó-Scçãodc Malote; 
III. b-Oivisãodc Apoio Judiciário. 

iV-Ocpartamcntodc Informática,abrangendo: 
iV.a.l-Scrviçodc Implantação dc Sistemas; 
IV. a2-Scrviço dc Atividades dc Apoio, subdividido cm: 
lV.a.2.1- SeçãodcSuportcTccnico; 
IV. a.2.2- Seção dc Atendimento ao Usuário. 

V - Ocpartamcntodc Administração, assim organizado: 
V. a.l-Scrviçodc Recursos Humanos, desdobrado cm: 
V.a.l.l-Scçãodc Pagamento; 
V.a.l.2-Scçãodc Pessoal; 
Val.3-CcntrodcTremamcnto Integrado; 
Va.2-Scrviçodc Apoio Administrativo: 
V.a.2.1DScçãodc Comunicação; 
V.a.2.2^Scçãodc Reprografia; 
V.a.2.3-Arquivo Administrativo; 
V. a.3-Scrviço Integrado dc Saúde. 

V I - OcpartamcntodcPatrimóniocScrviços Cerais, comaseguinte 
estrutura: 
VI. a.l.1- Seção dc Almoxarifado; 
Vl.a.1.2 -Seção dc Património; 
Vl.a.l.3 -Seção dc Manutenção; 
Vl.a.1.4 -Seção dc Transporte; 
VI. a.l.5 -Seção dc zeladoria. 

V i l - Juizado da lnfãnciacdaJuvcntudc,comascguintc estrutura dc apoio: 
VII. a-Oivisãodc Serviços Administrativos, compreendendo: 
Vll.a.l^Scçãodc Serviços Cerais; 
Vll.a.2^Scçãodc Apoio aos Serviços Administrativos; 
Vil.a.3^Scçãodc Atendimento Inicial ao Adolescente cm Conflito coma 

Lei. 
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VU.b - Divisão de Procedimentos Administrativos e Judiciais, subdividida 
em: 
VII.b.1 - Seção de Coordenação das Equipes de Manutenção de Vínculo-e-^ 

Adoção; r ^ ^ v " 
VII.b.2 - Seção de Cadastro de Adotantes e Adotandos; / ^ 1 

VII. b.3- Seção de Coordenação das Equipes de Medidas Sócio-Educígiva: 
, 

Cv> 
§ I o - Os cargos comissionados de Secretáno Geral do Fórum da Comarca^ 
da Capital e de Coordenador de Cumprimento de Mandados .serão - v ' 
exercidos por bacharel em Direito, de reputação ilibada, sendo nomeados ;v 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, por indicação do Diretor do Eórum. ^ 

§ 2o As competências das unidades administrativas integrantes da 
da Secretaria Geral do Fórum da Comarca da Capital e as atribuições 
respectivas chefias e dos cargos de assessoramento e assistência imediata ao 
Diretor do Fórum, inclusive, serão objeto de regulamentação mediante 
Regimento, bem como de normas operacionais a serem baixadas por 
Resolução do Tribunal de Justiça e atos da competência do Presidente do 
Tribunal de Justiça e do Diretor do Fórum. 

§ 3o . A nova estrutura administrativa do Fórum da Comarca da Capital 
definida neste artigo será compatibilizada, no que couber, com as 
disposições contidas no Capítulo III do Subtítulo II do Título IV - Dos 
Serviços Auxiliares Judiciais - da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 1994, 
ficando, desde logo, o Tribunal de Justiça autorizado a, mediante 
Resolução, definir complementarmente a matéria, em caso de necessidade." 

Art. 2 1 - 0 caput do art. 58 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

" Art.58 - O Quadro de Pessoal referido no artigo anterior será organizado 
e administrado de acordo com as diretrizes emanadas do Tribunal de Justiça 
e operacionalizado pelos órgãos competentes da Secretaria de 
Administração do Poder Judiciário. 

Art. 2 2 - 0 inciso II do art. 372 da Lei n0 12.342, de 28 dejulho de 1994, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

" Art. 372-
II - de direção e gerenciamento: Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, 
desdobrando-se em: 

a) Secretaria da Administração; 
b) Secretaria de Finanças; 
c) Secretaria de Tecnologia da Informação e 
d) Secretaria Judiciária. 
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Art. 23 - Para o fím de viabilizar a reorganização administrativa de que trata 
esta Lei, fícam criados, extintos e/ou alterados em sua denominação, símbolos e lotação os 
cargos de provimento em comissão do Quadro III - Poder Judiciário, nos termos expressos 
nos Anexos I e II , partes integrantes desta Lei. 

Parágrafo Único - O provimento dos cargos previstos na situação 
Anexo II referido no caput deste artigo dependerá de ato formal do Presidente do Tribl 
Justiça. ^ 

Art. 24 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente os arts. 10, 18, 24, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35 e 
50 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995. 

1) 
ft 
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 24 DA LEI N 0 

TABELA DE CARGOS COMISSIONADOS DO QUADRO III • PODER JUDICIÁRIO 

SITUAÇÃO ATUAL 

Presidência 
Auditor Chefe de Controle Interno 
Auditor de Controle Interno 
Chefe da Assistência Militar 
Chefe de Gabinete da Presidência 
Oficial de Gabinete da Presidência 
Assessor de Cerimonial 
Assistente de Cerimonial 
Assessor Jurídico 
Assessor de Imprensa 
Assessor Administrativo 

Assessor da Subcom. Reforma Judiciária e Legislativa 
Consultor Jurídico 
Diretor da Divisão de Ativ. Aux. da Coord. Assessorias 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Chefe da Divisão de Atividades Auxiliares 

QuanL 
Subtotal 

K # 
Simb. % 

Xf*i ' DNS 1 rwXS.S, 
DNS 2 /'••. 
DNS2'6 r,\ 
DNS 3' ~ _ % 
DAS 1\ A 

20 

DNS 1 
DAS 2 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DGS 2 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 2 

Vice-PresidÔncia 
Chefe de Gabinete 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

DNS 3 
DNS 2 
DAS 1 

Conselho da Magistratura 
Diretor da Divisão Administrativa DAS 2 

Corregedoria Geral da Justiça 
Auditor 
Assessor de Imprensa 
Assessor 
Diretor Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Escola Superior da Magistratura 
Secretário Executivo 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Gabinete dos Desembargadores 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

Secretaria Geral 
Secretário Geral 
Assessor Técnico 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Chefe Serviço Apoio Administrativo 

54 
27 

13 

81 

DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

DNS 2 
DAS 2 

DGS 1 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 3 
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Secretário de Administração e Finanças 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Diretor do Departamentode Recursos Humanos 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Mat Patrim. Serv. Gerais 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Planejamento e Coordenação 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Secretário Executivo da Comissão Administ. FERMOJU 
Diretor do Departamento de Orçamento e Finanças 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

13 

11 

10 

11 

DGS 2 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 2, 
DAS 3". 
DASflf 
DAS\2'. 
DAS Sf 

D A S I S ? ^ , 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 2 
DASI 
DAS 2 
DAS 3 

Diretor do Departamento de Informática 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Diretor do Departamento de Comunicação Administrativa 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 10 

DASI 
DAS 2 
DAS 3 

Secretário Judiciário 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Diretor do Departamento Judiciário Civel 
Diretor de Divisão 
Chefe de Sen/iço 
Diretor do Departamento Judiciário Penal 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Serv. Jud. Aux. Apoio 
Chefe de Serviço 

DGS 2 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 3 

Diretor do Departamento de Serv. Integrados de Saúde 
Diretor da Divisão Médica 
Chefe do Serviço de Apoio 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Vice -Presidência (Oiretoria do Fórum) 
Secretaria Geral do Fórum 

Diretor Geral da Secretaria do Fórum 1 DGS 2 
Subdiretor da Secretaria do Fórum 1 DGS 3 
Chefe de Gabinete 1 DNS 3 
Assessor de Imprensa 1 4 DNS 1 

Diretor de Departamento de Serviços Judiciais 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 DAS 2 
Chefe de Serviço 8 DAS 3 
Chefe de Seção 9 20 DAS 4 
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Oiretordo Departamento de Modernização Judiciária 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Diretor do Dep. de Coord. das Atividades Admin istivas 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 

Juizado da Infância e Juventude 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 
Chefe de Setor 

1 
2 
4 

1 
2 
6 
11 20 

DAS \ 
DAS 2 
DAS 3 

12 

Varas Judiciais 
Diretor de Secretaria Entrância Especial (Capital) 106 
Diretor de Secretaria Juiz. Esp. Civeis e Criminais (Capital) 20 
Diretor de Secretaria 3° Entrância 91 
Diretor de Secretaria 2° Entrância 40 
Diretor de Secretaria 1° Entrãnda 49 
Diretor de Secretaria 3° Entrância (Juizados Especiais - Interior) 20 
Conciliador (Capital) 20 
Conciliador II (Interior) 20 366 

DNS 3 
DNS 3 
DASI 
DAS 2 
DAS 3 
DASI 
DNS 3 
DASI 

Assessor de Câmara 
Secretário de Câmara 

Câmaras 

12 
DASI 
DAS 1 

Turmas Recursais 
Secretário Turma Recursal (Juiz.Esp. Cíveis e Criminais Capital) 1 
Assessor Turma Recursal (Juiz.Esp. Cíveis e Criminais Capital) 1 2 

TOTAL 665 665 

DAS 1 
DAS 1 
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ANEXO IIA QUE SE REFERE O ART 24 DA LEI N" 
TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO DO QUADRO III • PODER JUDICIÁRIO 

SITUAÇÃO NOVA 

Presidência 
Auditor Chefe de Controle Interno 
Auditor 
Chefe da Assistência Militar 
Chefe de Gabinete da Presidência 
Oficial de Gabinete da Presidência 
Assessor de Cerimonial 
Assistente de Cerimonial 
Assessor Especial 
Assessor de Imprensa 
Consultor Jurídico 
Assessor Jurídico 
Assessor de Planejamento 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

QuanL 
Subtotal 

19 

Simb! 

DNS 1 

D N S 2 / $ n-, A,-., 

gdw. 
DAS 2 
DGS 2 
DNS 1 
DGS 2 
DNS 1 
DNS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Diretor de Divisão 
Conselho da Magistratura 

Corregedoria Geral da Justiça 
Auditor 
Assessor de Imprensa 
Assessor 
Diretor Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Escola Superior da Magistratura 
Secretário Executivo 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Gabinetes dos Desembargadores 
Assessor de Desembargador 
Oficial de Gabinete 

54 
27 

13 

81 

DAS 2 

DNS 2 
DNS 2 
DNS 2 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 3 

DASI 
DAS 2 
DAS 3 

DNS 2 
DAS 2 

Secretaria Geral 
Secretário Geral 
Assistente do Secretário Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 

DGSl 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 

Secretário da Administração 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Diretor do Departamento de Recursos Humanos 
Diretor de Divisão 
Chefe de Servtço 
Diretor do Departamento de Material Patr.e Serv. Gerais 

12 

DGS 2 
DASI 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
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Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Engenharia 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Secretário de Finanças 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor da Divisão 
Diretor do Departamento Financeiro 
Diretor de Divisão 
Secretário Executivo do FERMOJU 
Diretor de Divisão 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Secretário de Tecnologia da Informação 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Diretor do Departamento de Informática 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Gestão de Documentos 
Diretor de Divisão 

10 

10 

4 

sá&W 
DAS3 " 

DGS 2 
DASI 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 2 

Secretário Judiciário 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Diretor do Departamento Judiciário Cfvel 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento Judiciário Penal 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Serviços Judiciários de Apoio 
Chefe de Serviço 
Diretor da Divisão de Distribuição 
Chefe de Serviço 

Diretor do Departamento de Serviços Integrados de Saúde 
Diretor da Divisão Médico-Odontológica 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 

Vlce-Presidéncla (Diretoria do Fórum) 
Assessor de Comunicação e Cerimonial 
Assessor Jurídico da Diretoria do Fórum 
Chefe de Gabinete da Diretoria do Fómm 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 

DGS 2 
DASI 
DAS 2 
DAS 2 
DASI 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 3 
DAS 2 
DAS 3 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

DNS 1 
DNS 2 
DASI 
DASI 
DAS 2 

Secretaria Geral do Fórum da Comarca da Capital 
Secretário Geral do Fórum 
Sub-Secretário Geral do Fórum 
Oficial de Gabinete da Secretaria do Fórum 
Assistente Técnico da Secretaria do Fórum 
Coordenador da COMAM 

DGS 2 
DNS 1 
DAS 3 
DAS 3 
DAS 3 
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Diretor do Departamento de Serviços Judiciais 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 
Assistente Juridico 
Assistente Técnico 

Diretor do Departamento de Informática 
Chefe de Serviço 
Chefe da Seção 

Diretor do Departamento de Administração 
Chefe do Centfo de Treinamento Integrado 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 

Diretor do Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais 
Chefe de Seção 

18 

10 

DA^3 

^ ' / ^ ' " ^ \ 

DAS i4' n.s ,\... \ \ 
DAS 3- 2 ( 

DASk" —-.OX - í 

DAS 3 
DAS 4 

DASI 
DAS 4 

Juizado da Infância e Juventude 
Diretor de Divido 
Chefe de Seção 

DAS 2 
DAS 4 

Varas Judiciais 
Diretor de Secretaria de Entrãnda Especial (Capital) 106 
Diretor de Secretaria de Entr.Especial (Juizados Espedais - Capital) 20 
Diretor de Secretaria de 3' Entrãnda 91 
Diretor de Sedetaria de 2 a Entrância 40 
Diretor de Sedetaria de I a Entrãnda 49 
Diretor de Sedetaria de 3a Entrãnda (Juizados Espedais - Interior) 20 
Conciliador 1 (juizados Espedais Civeis e Cmninais - Capitai) 20 
Condliador II (Juizados Espedais Cíveis e Criminais - Interior) 20 366 

DNS 3 
DNS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DASI 
DNS 3 
DASI 

Câmaras 
Assessor de Câmara 
Secretário de Câmara 12 

DAS 1 
DAS 1 

Turmas Recursais 
Secretário de Turma Recursal (Juiz. Esp. Cíveis e Criminais - Capital) 1 
Assessor de Turma Recursal (Juiz.Esp. Cíveis e Criminais - Capital) 1 

DAS 1 
DAS 1 

TOTAL 652 
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PLANILHA 
TRIBUNAL 

OE CUSTOS - 1 
bÈ JU5YIÇA 
ZARCOS COMIS >SIONADOS 

CARGO TJ FÓRUM TOTAL CUSTO UNITÁRIO CUSTO TOTAL 

ATUAL DGS 1 1 0 1 11.089,36 11.089.36 
PROPOSTO " 1 0 1 11.089,36 

DGS 2 3 1 4 9.138,84 36.555,36 
6 1 7 63.971,88 

DGS 3 0 1 1 8.685,97 8.685,97 
0 0 0 .00 

DNS1 9 1 10 6.620,70 66.207,00 
7 2 9 59.586.30 

1 
DNS 2 63 | 0 63 4.441,42 279.809.46 

64 1 65 I 288.692,30 
l 

DNS 3 8 147 155 I 2.933,00 454.615,00 
4 146 150 ] 439.950,00 

1 
DAS 1 15 148 163 2.053,04 334.645.52 

17 151 168 344.910,72 

DAS 2 61 48 109 1.539,82 167.840,38 
1 69 45 114 175.539.48 
1 

DAS 3 62 72 134 1.224,09 164.028,06 

1 47 62 109 133.425,81 

DAS 4 0 22 22 866.14 19.055,08 
0 29 29 25.118,06 

DAS 5 0 3 3 688,60 2.065,80 
0 0 0 ,00 

1 
TOTAL ATUAL 222 443 I 665 1.544.596,99 
TOTAL PROPOSTO 215 437 I 652 1.542.283,91 

VARiAÇÃO I (7) (6) 1 (13) - (2.313,08) 

CP, 

V l S r i v ^ 
í 20/6/2007 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em tâloéUGO'<? 

Deputado Dn^Sarto 
Presidente da CCJR 



ASSEMBLEIA Vi l j , J 
LEGISLATIVA \ l O ^ 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0298/07 

Mensagem 07/2007-TJ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n. 07/2007 

- que substitui a Mensagem 05/07 - apresenta ao Poder Legislativo 

projeto de Lei que " Altera os dispositivos da Lei n0 12.483, de 3 de 

agosto de 1995, que indica; reestrutura órgãos do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará e dá outras providências. " 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta, esclarecendo de logo que a mesma substitui o 

Projeto de Lei referente a mensagem 05/2007 anteriormente enviada, 

assevera que: 

" O substitutivo ao projeto originalmente 

encaminhado promove pontuais correções na tabela 

relativa à 'situação atuar dos cargos comissionados, 

tendo em vista que foram detectadas, algumas 

discrepâncias nos quantitativos concernentes às Varas 

Judiciais, que dispõem , em verdade, de 366 cargos, em vez 

dos 348 anteriormente informados. Demais disso, alguns 

desses cargos foram indicados com nomenclaturas, 

simbologias e quantidades desatualizadas, sendo exempio 

disso os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, que foram 

w 
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designados como 'Juizados de Pequenas Causas'. A 

consequência. Senhor Presidente, é que incorporadas as 

alterações que o substitutivo contempla, todas elas 

respaldadas em leis anteriores, outra configuração para a 

distribuição dos cargos atinentes às Varas Judiciais foi 

constatada, sendo tudo previsto no substitutivo em 

questão. 

Importa ser ressaltado que nessa nova 

conformação os 665 cargos comissionados existentes na 

estrutura do Poder Judiciário foram reduzidos para 652, 

com a extinção de 13 cargos de provimento em comissão, 

resultando no decréscimo de 2.313,08 na despesa 

correspondente, como evidenciado na planilha anexa. 

Diante da diminuta redução do gasto, dispensada a 

elaboração do demonstrativo de repercussão financeira, 

quanto a tanto. 

Por último, cabe-nos registrar que o projeto 

substitutivo alberga uma pequena modificação redacional 

quanto às atribuições da unidade administrativa 

encarregada das auditorias e inspeções, é dizer, do 

controle interno, para fins de disciplinar adequadamente 

as comunicações a serem dirigidas ao Tribunal de Contas 

do Estado do Ceará. " 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento nos arts. 102, I I I , 

e 108, 1, alínea c, da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto 

\ K 
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no art. 96, I I , b da Carta Federal. Dispõem os dispositivos referidos da 

Carta Estadual que: 

Art. 102. Compete privativamente aos 
Tribunais: 

Ill - organizar suas secretarias e serviços 
auxiliares e dos órgãos administrativos do 
primeiro grau. 

Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 

I - propor à Assembléia Legislativa, observado 
o disposto no art. 169 da Constituição Federal: 

c) a criação, extinção de cargos e a fixação de 
vencimentos de magistrados do Estado dos 
Juízes de paz, dos serviços auxiliares e dos 
juízes que lhe forem vinculados. 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 
em 05 dejulho de 2007. 

José Leite Jucá Filho 

Procurador 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 07/07 TJ 

Altera os dispositivos da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 
1995, que indica; reestrutura órgãos do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O inciso IV do art. 3o. da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 3o... 
IV - ÓRGÃOS SUPERIORES DE DIREÇÃO E GERENCIAMENTO: 
1 - Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, subdividindo-se em: 
1.1. Secretaria de Administração; 
1.2. Secretaria de Finanças; 
1.3. Secretaria de Tecnologia da Informação; 
1.4. Secretaria Judiciária. 
2 - Gabinete da Presidência, com unidades de assistência e assessoramento imediatos ao 

Chefe do Poder Judiciário e a seus membros: 
2.1. Consultoria Jurídica; 
2.2. Assessoria Especial; 
2.3. Assessoria de Planejamento; 
2.4. Assessoria de Imprensa; 
2.5. Assessoria de Cerimonial." (NR). 
Art. 2o O art. 9o. da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 9o A Auditoria Administrativa de Controle Interno tem por finalidade comprovar a 

legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão contábil, orçamentária, 
financeira, patrimonial e operacional, no âmbito das unidades administrativas do Poder Judiciário, 
competindo-lhe: 

I - exercer a coordenação geral, a orientação normativa, a supervisão técnica e a realização 
de atividades inerentes ao controle interno; 

I I * avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos planos, 
programas e orçamento do Poder Judiciário do Estado do Ceará; 

I I I - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional nas unidades administrativas; 

IV - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Tribunal de Justiça, 
mediante convénios, ajustes, acordos ou outro instrumento congénere; 
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V D emitu cercado de auditoria atestando a regularidade ou a irregularidade das 
prestaçõesetomadas de eontas dos responsáveis pela guardaeapliea^ 
administrados pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará; 

Vl^submeteràaprovaçào do Presidente do Tribunal de Justiçaoplano anual de auditoria; 
Vll^submeteráeiêneia do Presidente doTribunal de Justiça os resultados de auditoriase 

inspeções realizadas no âmbito das unidades administrativas judiciárias, inelusive parao^mdi^^ 
no inciso ̂ 111 deste artigo; 

VIU - avaliar normas e procedimentos administrativos, recomendando os pontos de 
controle necessáriosàsegurança dos sistemas estabelecidos; 

I^^avaliaronivel de execução de metas,oalcance de objetivoseaadequaçào das açòes 
dos gestores diretamente responsáveis; 

^ ^ auxiliar os gestores na gerência e nos resultados de suas ações, por meio de 
recomendações que visemaaprimorarprocedimentosecontroles; 

^1 D orientar as demais unidades na prática de atos administrativos, garantindo a 
conformidade comalegislaçaoespecí^icaenormas correlatas; 

D apoiaro controle extemodo Estadoeda tJniào, zelando pelo saneamentodos 
processos que devam ser submetidos ao seu exame, acompanhando o cumprimento de suas 
determinaçõeserecomendações; 

^ l l ^ d a r ciência aoTribunal de Contas do Estado do Ceará dos casos que configurem 
improbidade administrativa, praticados por responsáveis pela guardaeaplicaçao de recursos públicos 
administrados pelo Poder Judiciário Estadual, sob pena de responsabilidade solidária; 

^IV^veri^caraconlormidadedaexecuçàoorçamentáriacom as regras estabelecidas na 
Eei Complementar n^lOl^O^-Eei de Responsabilidade Piscai; 

^V^prestar assessoramento diretoeimediato ao Presidente doTribunal de Justiça,nos 
assuntos relativos ao controle interno, especialmente no que diz respeito aos dispositivos da Eei de 
Responsabilidade Piscai; 

^ V l D propor normas e procedimentos de auditoria e fscalização de gestão da 
administração judiciária; 

^V^-executar outras atividades que lhe foremcorrelatas, ou conferidas legalmente, no 
âmbito de sua competência. 

Parágrafo únieo. Nenbum processo, documento, livro, registro ou informação, inclusive 
acessoàbase de dados de in^ormática,poderá ser sonegado no exercícioinerente às atividades de 
auditoria, ̂ iscalizaçãoeavaliação da gestão do Poder Judiciário" (NR). 

A r t . ^ O s ^ ^ , ^ . , ^ d o a r t . l l d a E e i n ^ ^ ^ , d e 3 d e agosto de 1^5,passama 
vigorar com as seguintes redações, nele sendo acrescentadoo^^.,abaixo: 

^ t . t l ^ 
^^ASecretariaCeraldoTribunal de Justiça,com suas atribuiçõeseestrutura adiante 

definidas, subdivide-se em: 
I - Secretaria de Administração; 
I I - Secretaria de Pinanças; 
I I I - SecretariadeTecnologia da Informação; 
IV- Secretaria Judiciária. 
^^Subordina-se tambémàSecretaria Cerai doTribunal de JustiçaoOepartamento de 

Serviços Integrados de Saúde, com as seguintes atribuições: 

^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ R ^ 

F ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 7 ^ ^ 

^ 0 ^ ^ ^ F ^ ^ A L ^ A ^ ^ E A R A 
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I - realizar consultas médicas, em nível ambulatorial, com emissão de receitas e de 
atestados, requisição de exames médicos e encaminhamentos para instituições de saúde; 

I I - realizar outros serviços integrados à área da saúde, odontológicos, psicológicos e 
fonoaudiológicos, inclusive. 

§ 3o O Diretor do Departamento de Serviços Integrados de Saúde será nomeado pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça, em comissão, dentre profissionais detentores de curso superior em 
medicina, com reconhecida aptidão técnica e gerencial. 

§ 4o O cargo de Secretário Geral do Tribunal de Justiça, de recrutamento amplo e livre 
nomeação e exoneração pelo Presidente do Tribunal de Justiça, é privativo de bacharel em Direito, de 
reconhecida competência técnica e ilibada reputação, conforme o disposto no Código de Divisão e 
Organização Judiciária do Estado do Ceará." (NR). 

Art. 4o A atual Secretaria de Administração e Finanças, integrante da estrutura do Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará, criada pela Lei n 0 12.483, de 3 de agosto de 1995, fica subdividida em 
duas, Secretaria de Administração e Secretaria de Finanças, ambas subordinadas à Secretaria Geral do 
Tribunal de Justiça, em cuja estrutura organizacional se integram. 

Parágrafo único. O cargo de Secretário de Administração e Finanças, símbolo DGS-2, 
criado pela Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a denominar-se Secretário de Administração 
do Tribunal de Justiça, símbolo DGS-2. 

Art. 5o O art. 12 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 12. A Secretaria de Administração é o órgão central ao qual incumbe desenvolver as 
atividades de planejamento, organização, direção e controle das funções administrativas do Poder 
Judiciário, competindo-lhe especificamente: 

I a administração de recursos humanos, incluindo recrutamento, seleção, treinamento e 
desenvolvimento do pessoal; planejamento, organização, administração e controle do Quadro de 
Carreiras, vencimentos, vantagens e benefícios; registro funcional do pessoal técnico-administrativo 
auxiliar e aplicação de regime disciplinar, bem como o gerenciamento do pessoal terceirizado; 

I I - a administração de material e patrimônio; 
I I I - a administração de serviços gerais, abrangendo os serviços de protocolo, transportes e 

zeladoria; 
IV - os serviços de engenharia, abrangendo projeto, cálculo, execução e acompanhamento 

de serviços de engenharia e manutenção predial e de instalações. 
§ I o Subordinam-se à Secretaria de Administração os seguintes Departamentos: 
I - Departamento de Recursos Humanos; 
I I - Departamento de Material, Patrimônio e Serviços Gerais; 
I I I - Departamento de Engenharia. 
§ 2o O ocupante do cargo de Secretário de Administração, de recrutamento amplo, será 

nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais portadores de 
curso superior, de reputação ilibada e reconhecida competência técnica e gerencial na área de 
administração." (NR) 

Art. 6o Ficam incluídos na Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, os artigos 12-A, 12-B, 
12-C, Í2-D,l2-E e 12-F, com a seguinte redação: 

"Art. 12-A. A Secretaria de Finanças é o órgão central ao qual incumbe desenvolver as 
atividades de planejamento, organização, direção e controle das funções financeiras do Poder 
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^l^Sào as seguires as umdades subordinadas diretamente ao 
I-Departamento Financeiro; 
I I D Secretaria Executiva do Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Feder 

Judiciário do Estado do Ceará^FERMOJ^ 
^^Oocupante do cargo de Secretário de Finanças, simboloDGS^ de recrutamento 

amplo, seránomeado,em comissão, pelo Fresidente do Tribunal de Justiça, dentreprofissionais 
portadores de curso superior, de reputação ilibadaereconhecida competência técnicaegerencial na 
áreafinanceiraD 

^^Subordinam-se, também, diretamente ao Secretário de Finanças, as seguintes Divisões: 
I-Divisão de Contabilidade; 
II^Divisãode Orçamento. 
Art. 12-^ Fica criadaaSecretariadeTecnologia da Informação, subordinadaàSecretaria 

Cerai doTribunal de Justiça, cujo titular ocuparáocargo de provimento em comissão de Secretário de 
Tecnologia da Informação, símbolo DCS^ 

Art. I2-C.ASecretariadeTecnologia da Informaçãoéoõrgão central ao qual incumbe 
desenvolver as atividades deplanejamento,organização,direçãoecontrole das íunçõesligadasà 
tecnologia da informaçãoecomunicação do Foder Judiciário, competindo-lhe especificamente: 

I - aadministração dos serviços de informática; 
Il^aadministração dos serviços de comunicação de vozedados; 
I I I - aadministração dos serviços de documentação, arquivoebiblioteca; 
IV- agestão da segurança da informação. 
^ 1̂  A Secretaria de Tecnologia da Informação será dirigida por um Secretário, dc 

recrutamento amplo, nomeado em comissão, pelo Fresidente do Tribunal de Justiça, dentre 
profissionais de nível superior, de reputação ilibadaereconhecida competência na área daTecnologia 
da Informação. 

^^IntegramaSecretaria de Tecnologia da Informação: 
I -oDepartamentode Informática; 
II^oDepartamento de Cestão de Documentos. 
Art. D Departamento de Informática é a unidade administrativa integrante da 

estrutura da Secretaria de Tecnologia da Informação, incumbindo-lhe a execução da política dc 
tecnologia da informação e comunicação no âmbito do Foder Judiciário, competindo-lhe 
especificamente: 

I-colaborarnaestruturaçãodoFlanoDiretorde Informática, com horizonte temporal de, 
nomínimo,3(três)anos; 

II^relacionar-se com os õrgãos superioresedemais departamentos do Foder Judiciária 
fimde levantarasnecessidadesdaáreade informáticaedesenvolveros sistemascorrespondeutes; 

I I I - estudaredefinirosprogramasaseremelaboradosapartirde instruções de análise; 
IV- definir necessidades de otimização ou substituição dos sistemas; 
V^analisaros problemas de ordem operacional dos sistemas; 
V I - encarregar-se da montagem,documentaçãoeteste dos programas; 
V I I - manter contatos com usuários para definir entradas compatíveis comoprocessamento 

eassaídasdeinIormaçÕes,segundo suas reais necessidades; 

^ ^ ^ A ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ T ^ ^ 
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VIU acompanhar cronogramas de execução; 
1^ - verificar, com a frequência exigida, o estado dos equipamentos de computação 

utilizadosecuidar da manutenção destes; 
^-adotar as medidas necessáriasecoordenaraimplantaçãoeofuncionamento do sistema 

de segurançaeocredenciamento de pessoaseempresas, no trato de assuntos, documentosetecnologia 
sigilosos; 

^ t - planejar e coordenar a execução das atividades de segurança da informação e 
comunicações na administração do Poder Judiciário Estadual; 

^Il-definir requisitos metodológicos para implementação da segurança da informaçãoe 
comunicações pelos órgãos da administração do Poder Judiciário Estadual; 

^m-operacionalizaremanter unidade de tratamentoerespostaaincidentes ocorridos nas 
redes de computadores da administração do Poder Judiciário Estadual; 

^IV-estudar legislações correlataseimplementar as propostas sobre matérias relacionadas 
àsegurançadainformaçãoecomunicações;e 

^V-avaliar convénios, acordos ou atos entre entidades públicas relacionadosàsegurança 
dain^ormaçãoecomunicações. 

^^ODepartamento de Informática será dirigido por um Diretor, nomeado em comissão 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais de nível superior, de reconbecida 
competência na área deTecnologia da Informação. 

^^Aestruturabásicaesetorial do Departamento de Informáticaéaseguinte: 
I - DivisãodeSistemaseMétodos: 
a) Serviço de Desenvolvimento de Sistemas; 
b^ServiçodeOrganizaçãoeMétodos; 
I I - DivisãodeTecnologia; 
^-Divisão de Produção: 
a) Serviço de Dperação; 
b) Serviço de Suporte Técnico; 
c) Serviço de Atendimento ao usuário. 
IV-Divisão de Segurança da Informação. 
Art^-E.ADivisão de Segurança da Informaçãoéaunidade administrativa integrante do 

Departamento delnformática que tempor finalidade desenvolver atividades ligadasàsegurança da 
informação no âmbito do Poder Judiciário, cabendo-lbe: 

I-adotar as medidas necessáriasecoordenaraimplantaçãoeofuncionamento do sistema 
de segurançaecredenciamento de pessoaseempresas, no trato de assuntos, documentosetecnologia 
sigilosos; 

I I - planejar e coordenar a execução das atividades de segurança da informação e 
comunicações na administração do Poder Judiciário Estadual; 

I I I - definir requisitos metodológicos para implementação da segurança da informaçãoe 
comunicações pelos órgãos da administração do Poder Judiciário Estadual; 

I V - operacionalizaremanter unidade de tratamentoerespostaaincidentes ocorridos nas 
redes de computadores da administração do Poder Judiciário Estadual; 

V- estudar legislações correlataseimplementar as propostas sobre matérias relacionadasà 
segurança da informaçãoecomunicações;e 
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VI-avahar convénios acordos ou atos entre entidades 
dainfonnaçãoeeomnnieações. 

Art. O Departamento de Gestão de Doenmentos é a nnidade administrativa da 
Secretaria de Tecnologia da Informação qne tem por finalidade desenvolver as atividades de 
impressão, arqnivoedocnmentação,edebibliotecano âmbito do Poder Judiciário. 

^t^Acbefia do Departamento de Gestão de Doenmentos será exercida, em comissão, por 
nm Diretor nomeado pelo Presidente doTribtmal de Justiça, dentre profissionais de nível unive 
de reconbecida competência na área de documentaçãoearquivo. 

^ ^ A s atribuições do Departamento de Gestão de Documentos serão exercidas por suas 
unidades administrativas: 

I - Divisão de Arquivo: 
a) classificar, catalogar, reproduzir e guardar documentos de interesse bistõrico e 

administrativo do Poder Judiciário; 
b^formulareexpedir normas gerais sobre arquivamento, descarteedestinaçãoflnalde 

papéis 
I I - Divisão de Biblioteca: 
a) selecionar,adquirir,catalogar,classificareguardar coleções, livroseperiódicos; 
b^conservare manteromaterialbibliográfícoede natureza permanente da Biblioteca; 
e^controlaras assinaturas de publicações; 
d) preparar catálogos bibliográficos destinados ao público leitor e outras listagens 

auxiliares; 
e^supervisionarecontrolar os empréstimos de publicaçõesefomecimento de cópias; 
f) orientar pesquisaselevantamentos bibliográficos de interesse do Poder Judiciário; 
g^manteredivulgar banco de dados ^rmatizados sobre jurisprudência do prõprio 

Tribunal de Justiçaede outros estados; 
b) executar outras tarefas correlatas. 
m-Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos: 
a) executar tarefas de classificação, catalogação, reprodução, impressão, gravação 

eletrônicaeguarda, em meio digital,dos documentos de int̂ ^^ 
do Poder Judiciário; 

b^formulareexpedir normas gerais sobre arquivamentos eletrônicos."(NR). 
Art.^Gart.13 da Eei n^.l2.483,de3de agosto del995,passaavigorarcomaseguinte 

redação: 
"Art. 13.ASecretariaJudiciáriaêaunidade administrativa encarregada do planejamento, 

da organização, da direção e do controle das atividades auxiliares do Tribunal de Justiça na 
distribuição dos feitos; no preparo dos processos para julgamentos emissão, divulgaçãoepublicidade 
dos despacbos, acórdãos e decisões monocráticas, resoluções e outros atos processuais e 
administrativos; elaboração de cálculos aritmêticose judiciaisecontrole do trâmite dos precatórios; 
informações e relatórios aos julgadores, partes e advogados, e outras atividades correlatas; a 
elaboração da estatística judiciária, inclusive, que deverá ser publicada periodicamente no Diário da 
Justiça. 

^GtitulardaSecretariaJudic^^ 
peloPresidentedoTribunalde Justiça,dentrebacbaréisem Direito, de reputação ilibadaecom 
reconbecida competência técnica. 
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^^ÀSecretaria Judiciária compet também, fornecer 
dc Justiça paraaorgamzaçàocmodcrmzaçáo^ 

^ ^ A s atividades da Secretaria Judiciária seráo agrupadas cmunidadcs administrativas, 
scgundoanaturcza,acspcciccotipo dos processos judiciais;acspccializaçàocacompctcncia dos 
órgàos juigadorcs^ovolumccacomplcxidadc dos serviços exigidos, integrando sua estrutura: 

I-oDcpartamcntodc Serviços Judiciários dc Apoio; 
IIDoDcpartamcnto Judiciário Cível; 
m-oDcpartamcnto Judiciário Penal. 
^^Subordina-sc, tambem, diretamente ao Secretário JudiciárioaDivisàodcDistri^^ 

unidadcadministrativarcsponsávclpclorcccbimcnto, autuação, estudo da prevenção, distribuiçòcsc 
redistribuições dc processos; expedição dc informações, emissão dc certidões, atos c termos 
processuais; elaboraçãodccxpcdicntcsccncaminbamcntodcprocessos. 

^^CsDcpartamcntosintcgrantcs da estrutura da Secretaria Judiciáriacsuas Divisões 
serão dirigidosporbacbarciscmDircitonomcadoscmcomissãopclo PrcsidcntcdoTribunal dc 
Justiça. 

^^Acstrutura da Divisão dcDistribuiçãocomprccndc: 
I Serviçode Distribuição Civel; 
IIDScrviçodc Distribuição Criminal. 
^^Scm prejuízo da subordinação hierárquica aos Presidentes das respectivas Câmaras, 

vinculam^scfuncionalmcntcao Secretario Judiciárioas SccrctariasdasCâmaras,compctindo^bcs 
prestar informações para assistência tecnica, juridicaeprocessual no acompanbamento, orientaçãoc 
controle das unidades por onde tramitem os feitos da competência doTribunaldc Justiça" (1^). 

Art. 8̂  Ao Departamento dc Serviços Judiciários dc Apoio compete desenvolver a 
programação, a execução c o controle das atividades dc reprodução dos trabalbos das Câmaras 
Rcunidasclsoladas, cdoTribunal Pleno; organizaçãoepesquisade jurisprudência; preparo dedados 
estatísticos, alem dos serviços dcprccatórioscdc cálculos judiciais. 

^l^DDcpartamcntodc Serviços Judiciários dc Apoio temaseguinte estrutura: 
I ServiçodcEstatísticacJurisprudência; 
IIDScrviçodc Precatórios; 
m^Scrviçodc Cálculos Judiciais. 
^^Compctc,ainda,ao Departamentode Serviços Judiciários dc Apoio: 
a) desenvolver todos os procedimentos necessários ao controle do trâmite dc precatórios, 

desdeasua autuação ate scu integral cumprimento; 
b) informar quanto aos incidcntcsproccssuaisrclativosaprccatórios, petições, quc Ibes 

digam respeito, inclusive pedidos dc sequestro, pedidos dc intervenção, agravos regimentais, 
mandados desegurança, reclamações constitucionaisccorrcicionais; 

c) prestar informaçõcscatcndcr as partes sobre contas nos processos; 
d) apresentar mensalmente estatística dos precatórios recebidos c respectivos 

cncaminbamcntosccumprimcntos; 
c) elaborar cálculos aritméticos quc sc fizerem necessários sobre quaisquer direitos c 

obrigações, referentes aos processos quc tramitam noTribunaldcJustiçacquc sào originários das 
comarcas do interior do Estado; 

f) cumprir qualquer outra determinação judicial. 
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^^ÀSccretaria Judiciária compet também, fornecer sû ^ 
dc Justiça paraaorgamzaçáocmodcrmza^ 

^ ^ A s atividades da Secretaria Judiciária serào agrupadas cm umdades administrativas, 
^cgundoanaturcza,acspéciccotipo dos processos judiciais^acspcciatizaçaocacompctcncia dos 
órgàos juigadorcs^ovolumccacompicxidadc dos serviços exigidos, integrando sna estrutura: 

I^oDcpartamcntodc Serviços Judiciários dc Apoio; 
IIDoDcpartamcnto Judiciário Civel; 
m^oDcpartamcnto Judiciário Penal. 
^^Subordina^sc, também, diretamente ao Secretário JudiciárioaDivisàodcDistri^^^ 

unidade administrativa responsável pelo recebimento, autuação, estudo da prevenção, distribuiçò^^ 
redistribuições dc processos; expedição dc informações, emissão dc certidões, atos c termos 
processuais;elaboraçãodccxpcdicntcsccncaminbamcntodc processos. 

^^CsDcpartamcntosintcgrantcsdacs^uturada Secretaria Judiciáriacsuas Divisões 
^crãodirigidosporbacbaréiscmDircitonomcadoscmcomissãopclo PrcsidcntcdoTribunal dc 
Justiça. 

^^Acstrutura da Divisão dc Distribuição compreende: 
1^ Serviçode Distribuição Clvcl; 
I^Scrviçodc Distribuição Criminal. 
^^Scm prejuízo da subordinação hierárquica aos Presidentes das respectivas Câmaras, 

vinculam ŝc funcionalmente ao Secretario Judiciário as Sccrctariasdas Câmaras, compctindolbcs 
prestar informações para assistência técmca, juridicaeprocessual no acompanbamento, orientaçãoc 
controle das unidades por onde tramitem os feitos da competência do Tribunal dc Justiça" (NR). 

Art. 8̂  Ao Departamento dc Serviços Judiciários dc Apoio compete desenvolver a 
programação, a execução c o controle das atividades dc reprodução dos trabalbos das Câmaras 
Rcunidasclsoladas, cdoTribunal Pleno; organizaçãoepesquisade jurisprudência; preparo dedados 
estatísticos, além dos serviços dcprccatórioscdc cálculos judiciais. 

^l^DDcpartamcntodc Serviços Judiciários dc Apoio temaseguinte estrutura: 
IDScrviçodcEstatisticacJurisprudência; 
IlDScrviçodc Precatórios; 
m^Scrviçodc Cálculos Judiciais. 
^^Compctc,ainda,ao Departamentode Serviços Judiciários dc Apoio: 
a) desenvolver todos os procedimentos necessários ao controle do trâmite dc precatórios, 

dcsdcasuaautuaçãoaté scu integral cumprimento; 
b) informar quanto aos incidentes processuais rclativosaprccatórios, petições, quc Ibes 

digam respeito, inclusive pedidos dc sequestro, pedidos dc intervenção, agravos regimentais, 
mandados desegurança, reclamações constitucionaisccorrcicionais; 

emprestar informaçõcscatcndcr as partes sobre contas nos processos; 
d) apresentar mensalmente estatística dos precatórios recebidos c respectivos 

cncaminbamcntosccumprimcntos; 
c) elaborar cálculos aritméticosque sc fizerem ncccssáriossobrcquaisqucr dircitosc 

obrigaçõcs,rcfcrcntcsaosproccssosquctramitamnoTribunaldcJustiçacquc são originários das 
comarcas do interior do Estado; 

f) cumprir qualquer outra determinação judicial. 
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A ^ 9̂  O Departamento Jndieiário Cível é a unidade administrativa da Secretaria 
JndieiáriadoTribnnal de Jnstiçaaoqnal eompeteoreeebimentoe preparodosproeessoseiveis, 
expedição de in^rmaçòes, notificações, citações, intimações, emissão de e e ^ 
processuais; remessadc processos àdistribnição e aos relatores, providenciando os expedientes, 
apoiando-se na seguinte estrutura: 

1^ Serviçode Mandado de Segurança; 
IID Serviço de Recursos Privativos; 
IIIDServiço de Atos Processuais; 
IV Serviço de Recursos Cíveis. 
Art. 1^. D Departamento Judiciário Penal é a unidade administrativa da Secretaria 

Judiciária doTribunalde Justiça ao qualcompeteorecebimentoepreparodosprocessospenais; 
expedição deinformações,notificações,citaçÕes,intimaçõcs;emissàodccertidõescatosetcrmos 
processuais; remessa de proccssosàdistribuiçãoeaos relatores; elaboração dos expedientes, fazendo 
as anotaçõeseregistrosnecessários,capoiarDseDá na seguinte estrutura: 

ID S e r v i ç o d c ^ ^ ^ C ^ ^ ; 
IIDServiço de Apelação Crime; 
IIIDServiço de Recursos Criminais. 
Art. ILDart.l^daLein^ 12.483,dc3de agosto de 1995,passaavigorarcomaseguinte 

redação: 
"Art. 1^. Assubunidadcsda SecrctariaCcral doTribunal dc Justíça,daSecrctariade 

Administração, da Secretaria de Pinanças, da Secretaria deTecnologia da Informaçãoeda Secretaria 
JudiciáriaorganizarDseDão cm Departamentos, Divisõese Serviços, de acordo com o volume e a 
natureza do trabalboeas necessidades dc especialização exigidas, para maior cficiènciaecficácia das 
atividades dcsenvolvidas."(NR). 

Art.I2.Picarcnumeradooparágrafoúnicodoart. 19da Lei n .̂ 12.483,de3de agosto de 
1995,para ^1^. , acresccntandoDsc ao referido artigoo^2^., que passarãoateraseguinte redação: 

"Art.19.... 
^I^As modificações nas estruturas organizacionais íormais do Poder Judiciário deverào 

ser precedidas, sempre, de estudo técnico, no qual se garantaaracionalidadc administrativa. 
^ 2̂  O detalbamento da competência dos órgàos e unidades administrativas e das 

atribuições do pessoaledascbefias das unidadesesubunidadesdoTribunal de Justiça será objeto de 
regulamentação mediante regimento, bem como de normas operacionais a serem baixadas por 
Resolução doTribunal dc Justiçac atosdacompetênciado Presidente, do Diretor do Pórum da 
Comarca da Capital ou do Corregedor Cerai da Justiça, nas respectivas áreas dcatuaçào."(NR). 

Art.I3.D art.21 da Lei n^.l2.483,de3de agosto dc 1995,passaavigorarcomaseguinte 
redação: 

"Art. 21.Compete especificamente ao Cabinete da Presidência: 
IDpreparareencaminbaroexpedicnte do Presidente; 
I I D organizar a agenda diária do Presidente, articulandoDsc com as Assessorias de 

Cerimonialede Imprensa, quando forocaso; 
IIIDorganizaremanteratualizadooarquivo de correspondência; 
IV D diligenciar sobre outros assuntos correlatos que Ibe sejam encaminbados pelo 

Presidentedo TribunalB(NR). 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 14 Os incisos II dos §§ I o . e 2o. do art. 22 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

" Art. 22.... 
§ I o 

I I - os demais servidores lotados no Gabinete da Presidência. 
§ 2o.... 
I I - a Consultoria Jurídica." (NR). 
Art. 15. O art. 23 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 23. O Departamento de Engenharia é a unidade administrativa integrante da 

Secretaria de Administração ao qual compete planejar, coordenar, dirigir, fiscalizar e controlar as 
atividades e tarefas componentes dos sistemas de obras e manutenção de edificações e instalações 
afetas ao Poder Judiciário. 

§ I o O Departamento de Engenharia terá a seguinte estrutura: 
I - Divisão de Obras: 
a) Serviço de Projetos; 
b) Serviço de Orçamentação; 
I I - Divisão de Acompanhamento e Manutenção: 
a) Serviço de Fiscalização de Obras; 
b) Serviço de Manutenção. 
§ 2o São atribuições da Divisão de Obras: 
a) elaborar, diretamente ou por terceiros, projetos, cálculos e orçamentos de obras do 

interesse do Poder Judiciário; 
b) coordenar a elaboração do planejamento físico-fmanceiro de obras; 
c) acompanhar a contratação de obras; 
d) executar outras atividades correlatas. 
§ 3o São atribuições da Divisão de Acompanhamento e Manutenção: 
a) acompanhar e fiscalizar a execução de obras e serviços contratados; 
b) acompanhar a execução de contratos de manutenção firmados entre o Poder Judiciário e 

as empresas especializadas; 
c) supervisionar a manutenção dos elevadores, sistemas e aparelhos de ar condicionado, 

máquinas, mobiliários e aparelhos eletrônicos, exceto aqueles da área de informática; 
d) executar direta ou Índiretamente reparos nas instalações dos prédios, especialmente redes 

elétricas, de dados, hidráulicas e de telecomunicações; 
e) registrar a manutenção dos equipamentos sob a responsabilidade do setor; 
f) zelar pela manutenção dos aparelhos e redes de comunicação; 
g) acompanhar os reparos, por execução direta ou mediante serviços de terceiros, 

expedindo ordem de retirada de material a ser transportado para oficinas, contatando, previamente, a 
pessoa responsável pelo bem patrimonial, e para fins de liberação pela segurança; 

§ 4o O Diretor do Departamento de Engenharia será nomeado, em comissão, pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível superior, da área da engenharia ou 
arquitetura, de reconhecida competência técnica e administrativa." (NR). 

Art. 16. O art. 25 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

AV. DCSUBARGADOft MOREIRA. JKI • mONtSO TORRE3 
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"A^2^0Departamento de Recursos^ 
Adminis^ção do Poder Judiciário ao qual compete planejar, coordenar, dirigir c controlar as 
atividadesetarefas componentes dos sistemas sob sna área gerencial. 

^^ODepartamento de Recursos Humanos teráasegninte estrutura: 
I-DivisãodeRecrutamentoeDesenvolvimentode Pessoal: 
a) -ServiçodeRecrutamentoeSeleçào; 
b) -Serviço de Treinamento; 
H-Divisào de Pessoal: 
a)DServiçodeCadastroeControlePuncional; 
^-Serviço de Direitosevantagens; 
c^Serviço de ProcessosePeitos Administrativos; 
d^Serviço de Administração de Cargos; 
^-Divisão de Polba de Pagamento: 
a^DServiço de Registros Pinanceiros; 
b^ServiçodelnstruçãoelnformaçãoPinanceira. 
^^ODiretor do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração será 

nomeado, em comissão, peloPresidentedoTribunalde Justiça, dentre profissionais de curso superior, 
com reconbecida competência na área de Recursos Humanos. 

^^CompeteaoDepartamentodeRecursosHumanos por suas unidades administrativas: 
1^ Divisão de RecrutamentoeDesenvolvimento de Pessoal: 
a) realizarestudosepesquisassobreevasão,rotatividade, idade cronológicaede tempo dc 

serviço do pessoal para fins de programarareposição da força de trabalbo do Poder Judiciário; 
b r̂ealizarpesquisaseestudos internos sobre as necessidades qualitativasequantitativas de 

pessoal, de forma que possa orientarorecrutamentointemoeextemoeos programas de treinamentoe 
desenvolvimento, inclusive de estagiários; 

c) elaborar, emconjuntocomaConsultoria Juridica, os regulamentos de concursos para 
provimento de cargos de servidoreseserventnários de justiça; 

d) realizar concursos públicos paraoprovimento de cargos onfimçòes do Quadrolll 
PoderJudiciário; 

e) realizaraprogramaçãodotreinamento,estabelecendo os currículos de acordo como 
perfil descritivo dos cargos; 

^ realizar pesquisas externas sobre fontes fornecedoras de mão deDobra especializada 
necessária ao Poder Judiciário, inclusive juntoaLlniversidades para admissão de estagiários; 

g^selecionare indicará AdministraçãoSuperioroscursosdecurtaduraçãoououtros 
eventos que,promovidos por entidades extemas,sejamdointeresse do desenvolvimentopessoalc 
profissional do candidato oriundo do PoderJudiciário e, portanto, possa servirDlbe de metboria 
funcionalcdos serviços prestados pelo Poder Judiciário; 

b) planejareexecutar cursos na área administrativa, inclusive através da terceirização de 
serviços, considerando as necessidades existentes nos diversos segmentos do Poder Judiciário; 

^colaborarcomaEscolaSuperiordaMagistratura,em eventos por esta promovidos, de 
interesse geral paraodesenvolvimento dos recursos bumanos do Poder Judiciário; 

^administrar, juntamente comaDivisão de Pessoal,os projetos de estágio de estudantes 
universitários junto aoTribunal de Justiça; 

^executar outras tarefas correlatas; 
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I I - Divisão de Pessoal: 
a) manter atualizado o sistema de registro dos dados funcionais dos magistrados e dos 

servidores, da mão-de-obra terceinzada e estagiários, inclusive; 
b) manter ementários da legislação sobre regime jurídico dos servidores, bem como sobre 

os direitos e vantagens da Magistratura; 
c) manter atualizada a lotação setorial do pessoal do Poder Judiciário, pelas diversas 

unidades administrativas, da mão-de-obra terceinzada e estagiários, inclusive; 
d) manter atualizada a lotação dos magistrados nas Comarcas e Varas; 
e) manter controle da frequência e do exercício, da mão-de-obra terceinzada e estagiários, 

inclusive; 
f) providenciar os instrumentos necessários à administração do Plano de Cargos e Carreiras, 

coordenando a avaliação de desempenho, lista de antiguidade, recomendações para treinamento etc; 
g) informar processos de aposentadoria no que respeita aos vencimentos e vantagens 

auferidas e sua fundamentação legal; 
h) executar outras atividades correlatas determinadas pela Diretoria do Departamento; 
I I I - Divisão de Folha de Pagamento: 
a) controlar e manter atualizados os registros financeiros dos magistrados e servidores do 

Poder Judiciário, sendo responsável pelos comandos para elaboração das folhas de pagamento; 
b) informar e atestar a exatidão de processos de concessão de direitos e vantagens dos 

magistrados e servidores do Poder Judiciário; 
c) emitir declarações e certidões sobre rendimentos e vantagens; 
d) controlar as consignações em folha de pagamento; 
e) executar outras atividades correlatas determinadas pela Diretoria do Departamento." 

Art. 17.0 art. 26 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
(NR). 

redação: 
"Art. 26. 0 Departamento Financeiro é a unidade administrativa integrante da Secretaria de 

Finanças responsável pelo planejamento, direção, coordenação e controle das atividades próprias do 
sistema de gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de contabilidade no âmbito do Poder 
Judiciário. 

§ I o O Departamento Financeiro terá a seguinte estrutura: 
I - Divisão de Programação e Fluxo de Caixa; 
I I - Divisão de Tesouraria; 
I I I - Divisão de Contabilidade: 
a) Serviço de Preparo de Contas; 
b) Serviço de Prestação de Contas e Balanço. 
IV - Divisão de Orçamento: 
a) Serviço de Controle de Dotações; 
b) Serviço de Empenho. 
§ 2o O Diretor do Departamento Financeiro será nomeado, em comissão, pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível superior, de reconhecida competência na área 
financeira. 

§ 3o Compete ao Departamento Financeiro por suas unidades administrativas: 
I - Divisão de Programação e Fluxo de Caixa: 
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^daboraregerirofiuxo de caixa do PoderJudiciário,^^ 
presteza, os duodécimos ncccssáriosácobcrtura das despesas, repassandoáDivisàodeTes^^ 
informações pertinentes; 

b)controlar, registrando analiticamente,astransferências de recursos recebidos, elaborando 
os demonstrativos de recebimentosepagamentos efetuados; 

ĉ executar outras atribuições correlatas; 
II-OivisáodeTesouraria: 
a^executaraabertura ou encerramento de contas bancárias do PoderJudiciário; 
b) administrar sistemas de pagamentos, preferencialmente automáticos; 
c) informar e instruir processos de inscrição de consignatários e de devolução de 

consignações; 
d) efetuar os pagamentos de despesas liquidadaseautorizadas pela autoridade competente, 

bem como das consignações, averbadas ou não em folba de pagamento do pessoal; dos restosapagar 
processados; das restituições dos depósitos e das cauções, e executar outras despesas ex̂ ra 
orçamentárias, por intermédio do sistema informatizadoecentralizado da administração financeira do 
Estado; 

e^remeterordensbancáriasás instituiçõesfinanceiras,correspondentesaospagamentos 
programados; 

f) prestar contas dos recursos recebidoseproporcionar informações regulares ao órgão de 
Auditoria Administrativa de Controle Interno; 

g) executar outras atribuições correlatas. 
m-Oivisão de Contabilidade: 
a^executaracontabilidade setorial do PoderJudiciário, observando as normas do sistema 

in^onnatizadoecentralizado de administraçãofinanceira doEstado, semprejuizo da autonomia do 
Poder; 

b^observaraaplicação dos preceitoslegaiseatosregulamentares emanados do órgão 
central de contabilidadeefinanças do EstadoedoTribunal de Contas, comoauxilio da Auditoria 
Administrativa de Controle Interno do Poder Judiciário; 

c^organizaremanteratualizadoocadastro dos responsáveis por valores ebens públicos 
afetos ao Poder Judiciário; 

d^organizarprestaçõesdecontasdosrecursostransferidosaoPoderJudiciárioeatenderàs 
equipes técnicas doTribunal de Contas do Estado, prestando-lbe as informações requeridas;. 

e) emitir guias de lançamento para efeitos contábeis; 
f̂  supervisionar e controlaras tarefas pertinentes á conciliação dos saldos das contas 

bancárias do PoderJudiciário, bem como relativamente ao sistema informatizadoecentralizadode 
administração financeira do Estado; 

g^realizaroacompanbamentoecontrolemensaldascontasdetelefonia móvel celular de 
aparelbos utilizados por servidores ou magistrados, ás expensas do Tribunal de Justiça; 

^executar outras atribuições correlatas; 
IV-Oivisãode Orçamento: 
a) registrar e controlar os créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder 

Judiciário; 
b^elaboraraproposta orçamentária do Poder Judiciário; 
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c) emifir notas orçamentárias autorizadas pelo ordenador de despesas, bem eomo as 
respectivas anulações de empenbos; 

d^emitir demonstrativos mensais dos recursos orçamentários recebidos, empenhados e 
existentes nos diversos elementos de despesas; 

e) registrar, controlar e analisar as prestações de contas de suprimentos de fundos 
concedidos; 

^registrarecontrolaravigência de convénios, contratoserespectivos planos de aplicação 
eprestaçàode contas; 

g) efetuar registros das despesas de exercícios anteriores; 
b) efetuar registros de despesas realizadas através de empenbo global, estimativo c 

ordinário; 
^registrarprocessos inscritos em restosapagar; 
demitir notas, empenbos ou guias financeiras; 
^executar outras atribuições correlatas" (NR^ 
A r t . ^ F i c a incluido na Lei n^ 12^83,de3de agosto dc 1995, oart.26DA, coma 

seguinte redaçâo: 
"Art. A Secretaria Executiva do Fundo Especial de Reaparelbamento e 

Modernização do Foder JudiciárioDFEf^OJl^éaum 
de Finanças, incumbida de executar todas as atividades de arrecadação, acompanbamentoecontrole 
dos recursos do FERMOJE1. 

^ 1̂  Incumbe á Secretaria Executiva do FERMOll^, por meio de suas unidades 
administrativas: 

IDOivisão de Arrecadação; 
a) sugeriràComissão de Administração do FERMOJU as diretrizes operacionais do Fundo; 
b) elaborar normas c instruções complementares dispondo sobre a arrecadação e a 

aplicação dos recursos financeiros disponíveis; 
c^controlarorecolbimentoeaplicaçào das receitas; 
d) executar outras atividades correlatas. 
IIDOivisão de Acompanbamentoecontrole: 
a) propor plano de aplicação dos recursos do FERMOJL1; 
b) preparar relatórios de prestação de contas do FERMOJL1, para apreciação da Auditoria 

Administrativa de Oontrole Interno, Comissão de Administração do FEl^OJU, Tribunal dcC^ 
Estadoe Assembléia Legislativa; 

c) fiscalizar, em articulaçãocomaCorregedoria Oeral da Justiça,orecolbimento das taxas, 
emolumentos, fianças,cauções, multasedemais receitas do Fundo; 

d) executar outras atribuições correlatas. 
^^OSecretário Executivo do FERMOJL1 será nomeado, em comissão, pelo Fresidente do 

Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível superior, de reconbecida competência na área 
financeira"(NR) 

Art.l9.0art.31daLein^ 12.483,de3de agosto de 1995,passaavigorarcomaseguinte 
redação: 

"Art. 31. O Oepartamento de Material, Patrimônio e Serviços Cerais é a unidade 
administrativa integrante da Secretaria de Administração responsável pelo planejamento, direção, 
coordenaçãoecontrole das atividades relacionadas comaaquisição, guarda, suprimentoedistribuição 
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de ma^riai^ console de estoque regido, manu^nçãoemv^^ 
transportem serviços de zeladoriaeserviços de protocoloemalotes. 

^l^OOepartamento de Matérias PatrimônioeServiços Gerais t e r áase^ 
^Oivisãode Materiai: 
a) Serviço de Compras; 
b) Serviço de Almoxarifado; 
I^OivisàodePatrimômo; 
m^Oivisào de Serviços Gerais: 
a) Serviço de Transportes; 
^Serviço de zeladoria; 
e) Serviço de Protocolo Geral; 
d) Serviço de Malotes. 
^^GOiretor do Departamentode Material, PatrimônioeScrviços Gerais será nomeado, 

em comissào, pelo Presidente do Tribnnal dc Jnstiça, dentre profissionais de nivel snpcrior de 
reconhecida competência técnicaeadministrativa. 

^^Sàoassegnintesasatrihniçòesdasnnidades administrativas doDepartamento de 
Material, PatrimônioeServiços Gerais: 

I^Divisào de Material: 
a) organizar e manter atnalizado todo o sistema de aquisição de materiais e serviços 

necessários ao hom funcionamento das unidades administrativas do Poder; 
b) controlaroestoqne dos materiais de consumo; 
c^organizaremanteratualizadoocadastro de fornecedores de materiais, observando, no 

que couherenão conflitar comaorganização do Judiciário, as normas operacionais do sistema de 
material do Estado; 

d) realizar o controle quantitativo e qualitativo do material adquirido e em estoque, 
observando as especificaçõeserequisições; 

e) solicitar autorização para pedidos de compras; 
f) mantero almoxarifadoem perfeitascondições fisicase ambientais para a adequada 

guarda dos diversos itens de material; 
g) organizar catálogos de materiais; 
b) acatarepropor medidas paraaracionalização do consumo de materiais; 
i) examinar, conferir, recusar ou atestar o recebimento dos materiais com base nas 

especificações dos pedidos; 
^propor padronização dos bens mõveisaserem adquiridos, paraofimdc racionalizara 

sua manutenção; 
^manterestatisticasdoconsumomêdiomensal dos materiais estocados; 
1) atender ás requisições de materiais dentro das normas operacionais estabelecidas; 
u^executar outras atividades correlatas; 
IIDDivisão de Patrimônio: 
a) cadastrarecontrolaramovimentação dos bens patrimoniais móveis do Poder Judiciário, 

mantendo atualizados os termos de responsabilidade, utilizando, de preferência, sistema informai 
de operacionalização dessas medidas; 

b) elaborar os balancetes mensaiseoinventário anual dos bens patrimoniais, para fins de 
incorporação ao Balanço Geral do Estado; 
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^ ^ i z a r inspeções para verificarasi^ção de usoeconse^ 
d) arrolar os materiais considerados inserv^ 

eeonômicaepropormedidasparaabaixaeadestinaçãofinal desses bens; 
e) incorporarão patrimônio do PoderJudiciário todo o material adquirido, doado on 

transferido de ontros órgàos; 
^controlaraaqnisiçãoonalugneldelinbastelefonicas,fixasemóveisede aparelbos 

telefonicosefotocopiadoras; 
^manterocadastrodoserviçotelefonicomóvel celular custeado peloTribnnal de Justiça; 
m^Divisàode Serviços Gerais,porintermédiode suas subunidades: 
a) Serviço de Transporte: 
Lzelar pela guarda, adequada operaçàoesistemática manutenção dos veiculos do Poder 

Judiciário; 
^planejarecoordenar as atividades de utilizaçãoemanutençào dos veicuios doPoder 

Judiciário; 
.̂manter controie sobreareguiaridadc da situaçào dos veiculos do Poder peranteoórgao 

de trânsitoeas exigências de licenciamentoeseguro; 
4. atender ás solicitações de veiculo, mantendo controle sobre sua utilização, conforme as 

normas operacionais para tanto estabelecidas, adotando as providências cabiveis em caso dc 
descumprimento; 

5. solicitar perícias e sindicâncias sobre acidentes que envoivam veiculos do Poder 
Judiciário; 

6. propor medidas para a baixa e alienação de veiculos quando demonstrada 
economicamenteainviabilidadedesuarecuperaçàoemanutenção; 

7. opinar sobre a racionalidade do uso dos transportes coletivos locados pelo Poder 
Judiciárioeacompanbarefiscalizararegular execução do contrato de prestação dc serviços; 

.̂manter cadastro atualizado dos usuários dos ónibus locados; 
9. controlar o desempenbo operacional dos veiculos, consumo dc combustíveis e 

lubrificanteseassegurarasua manutenção preventiva. 
b^Serviço de zeladoria: 
Lsupervisionaraexecuçãodosserviçosdelimpezaeconservaçào dos imóveis do Poder 

Judiciário; 
^supervisionar os serviços contratados com terceiros nesta área de atuação; 
^distribuir os encargos da zeladoria por áreas físicas compatíveis comaforça de trabalbo 

disponível; 
^zelar pela segurança dasinstalaçÕesebensdoPoder, supervisionando os serviços de 

prevenção contra incêndio; 
^abasteceresupervisionar os serviços de copaecozinbadoTribunal; 
^executar outras atribuições correlatas, 
c) Serviço de Protocolo Geral: 
^operacionalizar as atividades de protocolo concernentes ao recebimento,àtriagem, ao 

registro sequencial, ao fornecimento de comprovantes,àmovimentaçãoeentrega de documentosede 
correspondências, inciuídos os processos judiciais, no âmbito do Poder Judiciário; 

^operarosistema informatizado de protocolo; 
^executar outras atribuições correlatas. 
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d) Serviço de Malotes: 
1. executar atividades de expedição e recebimento de malotes, inclusive obtendo os meios 

para postagem e prestando contas dos recursos para esse fim recebidos; 
2. administrar e controlar os contratos de transporte de documentos e de serviços de 

correios e comunicações por via postal; 
3. executar outras atribuições correlatas." (NR). 
Art. 20. O Capítulo III do Título III da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

" TÍTULO II I 

DA ESTRUTURA SETORIAL DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

CAPÍTULO I I I 

DAS ESTRUTURAS BÁSICA E SETORIAL DO FÓRUM DA COMARCA DA 

CAPITAL 

SEÇÃO ÚNICA 

DA DIRETORIA DO FÓRUM E 
DA SECRETARIA GERAL DO FÓRUM 

Art. 36. A Diretoria do Fórum da Comarca da Capital será exercida pelo Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça e contará com grupo de servidores para assistência e assessoramento imediato 
ao Desembargador Diretor, ocupantes de cargos de provimento em comissão, inclusive, na forma 
definida no anexo I I , parte integrante desta Lei. 

Art. 36-A. A Secretaria Geral do Fórum da Comarca da Capital, de igual nível hierárquico 
ao das Secretarias de Administração, de Finanças, de Tecnologia da Informação e Judiciária do 
Tribunal de Justiça, subordinada diretamente ao Diretor do Fórum da Comarca da Capital, será dirigida 
pelo Secretário Geral do Fórum, abrangendo as atividades administrativas e auxiliares da Justiça na 
jurisdição da Comarca de Fortaleza, e terá a estrutura básica, setorialmente subdividida em unidades e 
subunidades nos níveis de Departamentos, Divisões, Serviços e Seções, da forma a seguir: 

I - Coordcnadoria de Cumprimento de Mandados, de simbologia DAS- 3; 
I I - Secretarias de Varas, nos termos do Capítulo IV do Subtítulo II do Título IV da Lei n0. 

12.342, de 28 dejulho de 1994 - Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará; 
I I I - Departamento de Serviços Judiciais, abrangendo: 
a) Divisão de Atividades Judiciárias, assim estruturada: 
1. Serviço de Protocolo; 
2. Serviço de Distribuição; 
3. Serviço de Outras Atividades Judiciais, desdobrado em: 
3.1. Seção de Partilhas e Leilões; 
3.2. Seção de Contadoria; 

*V DC5M8AROAOQR UOBBHA. MW • CTOrfSO IQWtE» 

FONE: [ O H M I H7TMW - FAX iDi i t i ) i 7 n i T U 

CEP «0.W0-400 - FORTALEZA - CEARA 



ASSEMBLÉIA 
L E G I S L A T I 

c^RÁ 
AC^adamaemOe^aqoe 

Seção de Depósito Público; 
Seção de Certidões; 
Seção de Arquivo; 
Seção de Malote; 

b) Divisão de Apoio Judiciário; 
IV- Departamentode Informática,abrangendo: 
a) Serviço de Implantação de Sistemas; 
b) Serviço de Atividades de Apoio, subdividido cm: 
LSeçào de Suporte Técnico; 
2. Seção de Atendimento ao Usuário; 
V- Departamento de Administração, assim organizado: 
a) Serviço de Recursos Humanos, desdobrado em: 
LSeção de Pagamento; 
^Seção de Pessoal; 
3. CentrodeTreinamento Integrado; 
b^Serviço de Apoio Administrativo: 
LSeção de Comunicação; 
^Seção de Reprografia; 
^.Arquivo Administrativo; 
c) Serviço Integrado de Saúde; 
V I - Departamento de PatrimônioeServiços Ceraiŝ  comaseguinte estrutura: 
a^Seçãode Almoxarifado; 
b^Seção de Patrimônio; 
c) Seção dc Manutenção; 
d) Seção dc Transporte; 
e) Seção dc zeladoria; 
VH-Juizado da Infãnciaeda Juventude, comaseguinte estrutura dc apoio: 
a) Divisão de Serviços Administrativos, compreendendo: 
LSeção de Serviços Cerais; 
^Seção de Apoio aos Serviços Administrativos; 
3. Seçãode Atendimento Inicial ao Adolescente em Conflito comaLei; 
b^Divisão de Procedimentos AdministrativoseJudiciais, subdividida em: 
LSeção de Coordenação das Equipes de Manutenção dcVínculoeAdoção; 
^Seção de Cadastro de AdotanteseAdotandos; 
^Seção de Coordenação das Equipes de Medidas Sócio-Educativas. 
^t^Cs cargos comissionados de Secretário Cerai do Pórum da Comarca da Capitale de 

Coordenador de Cumprimento de Mandados serão exercidos por bacharelem Direito, de reputação 
ilibada, sendo nomeados peloPresidentedoTribunalde Justiça, por indicação do Diretor do Pórum. 

^^Ascompetênciasdasunidadesadministrativasintegrantesda estruturada Secretaria 
CeraldoPórumdaComarcadaCapitaleas atribuições dasrespectivasebefiasedos cargos de 
assessoran^entoeassistência imediata ao Diretor do Pórum,inclusive, serão objeto de regulamentação 
mediante Regimento, bem como de normas operacionaisaserem baixadas por Resolução doTribunal 
de Justiçaeatos da competência do Presidente doTribunal de Justiçaedo Diretor do Pórum. 
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§ 3o A nova estrutura administrativa do Fórum da Comarca da Capital definida neste artigo 
será compatibilizada, no que couber, com as disposições contidas no Capítulo III do Subtítulo II do 
Título IV - Dos Serviços Auxiliares Judiciais - da Lei n0. 12.342, de 28 de julho de 1994, ficando, 
desde logo, o Tribunal de Justiça autorizado a, mediante Resolução, definir complementarmente a 
matéria, em caso de necessidade." (NR). 

Art. 21. O caput do art. 58 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 58. O Quadro de Pessoal referido no artigo anterior será organizado e administrado 
de acordo com as diretrizes emanadas do Tribunal de Justiça e operacionalizado pelos órgãos 
competentes da Secretaria de Administração do Poder Judiciário. (NR). 

M 

Art. 22. O inciso II do art. 372 da Lei n0. 12.342, de 28 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" Art. 372.... 
I I - de direção e gerenciamento: Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, desdobrando-se 

em: 
a) Secretaria da Administração; 
b) Secretaria de Finanças; 
c) Secretaria de Tecnologia da Informação, e; 
d) Secretaria Judiciária. 
..." (NR). 
Art. 23. Para o fim de viabilizar a reorganização administrativa, de que trata esta Lei, ficam 

criados, extintos e/ou alterados em sua denominação, símbolos e lotação os cargos de provimento em 
comissão do Quadro III - Poder Judiciário, nos termos expressos nos anexos I e II, partes integrantes 
desta Lei. 

Parágrafo único. O provimento dos cargos previstos na situação nova do anexo II referido 
no caput deste artigo dependerá de ato formal do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os arts. 10, 18, 24, 27, 28, 

29, 30, 32, 33, 34, 35 e 50 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 de julho de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO IA QUE SE REFERE O ART. 24 DA LEI N0 

TABELA DE CARGOS COMISSIONADOS DO QUADRO III - PODER JUDICIÁRIO 

Situação Atual 

Presidência 
Auditor Chefe de Controle Interno 
Auditor de Controle Interno 
Chefe da Assistência Militar 
Chefe de Gabinete da Presidência 
Oficial de Gabinete da Presidência 
Assessor de Cerimonial 
Assistente de Cerimonial 
Assessor Jurídico 
Assessor de Imprensa 
Assessor Administrativo 
Assessor da Subcom. Reforma Judiciária e Legislativa 
Consultor Jurídico 
Diretor da Divisão de Ativ. Aux. da Coord. Assessorias 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Chefe da Divisão de Atividades Auxiliares 

Vice-Presidência 
Chefe de Gabinete 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

Quant. 
subtotal 

20 

DNS 1 
DNS 2 
DNS 2 
DNS 3 
DAS 1 
DNS 1 
DAS 2 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DGS 2 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 2 

DNS 3 
DNS 2 
DAS 1 

Conselho da Magistratura 
Diretor da Divisão Administrativa DAS 2 

Corregedoria Geral da Justiça 
Auditor 
Assessor de Imprensa 
Assessor 
Diretor Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 13 

DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Escola Superior da Magistratura 
Secretário Executivo 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Gabinete dos Desembargadores 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

54 
27 81 

DNS 2 
DAS 2 

Secretaria Geral 
Secretário Geral 
Assessor Técnico 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Chefe Serviço Apoio Administrativo 

DGS 1 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 3 
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Secretário de Administração e Finanças 1 
Assessor Técnico 1 
Oficial de Gabinete 1 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 1 DAS 2 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 1 5 DAS 3 
Diretor do Departamento de Recursos Humanos 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 9 13 DAS 3 
Diretor do Departamento de Mat. Patrim. Serv. Gerais 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 7 11 DAS 3 
Diretor do Departamento de Planejamento e Coordenação 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 DAS 2 
Chefe de Serviço 6 DAS 3 
Secretário Executivo da Comissão Administ. FERMOJU 1 10 DAS 2 
Diretor do Departamento de Orçamento e Finanças 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 7 11 DAS 3 

Diretor do Departamento de Informática 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 5 9 DAS 3 

Diretor do Departamento de Comunicação Administrativa 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 3 DAS 2 
Chefe de Serviço 6 10 DAS 3 

Secretário Judiciário 1 DGS 2 
Assessor Técnico 1 DNS 3 
Oficial de Gabinete 1 DAS 2 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 1 DAS 2 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 1 5 DAS 3 
Diretor do Departamento Judiciário Cfvel 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 DAS 2 
Chefe de Serviço 4 7 DAS 3 
Diretor do Departamento Judiciário Penal 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 1 DAS 2 
Chefe de Serviço 3 5 DAS 3 
Diretor do Departamento de Serv. Jud. Aux. Apoio 1 DAS 1 
Chefe de Serviço 4 5 DAS 3 

Diretor do Departamento de Serv. Integrados de Saúde 1 DAS 1 
Diretor da Divisão Médica 1 DAS 2 
Chefe do Serviço de Apoio 1 3 DAS 3 

Vice-Presidência (Diretoria do Fórum) 
Secretaria Geral do Fórum 

Diretor Geral da Secretaria do Fórum 1 DGS 2 
Subdiretor da Secretaria do Fórum 1 DGS 3 
Chefe de Gabinete 1 DNS 3 
Assessor de Imprensa 1 4 DNS 1 

Diretor de Departamento de Serviços Judiciais 1 DAS 1 
Diretor de Divisão 2 ' DAS 2 
Chefe de Serviço 8 DAS 3 
ChefedeSeção 9 20 DAS 4 
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Diretor do Departamento de Modernização Judiciária 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Diretor do Dep. de Coord. das Atividades Administrativas 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 

Juizado da Infância e Juventude 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 
Chefe de Setor 

1 
2 
6 
11 20 

12 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 

DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 
DAS 5 

Varas Judiciais 
Diretor de Secretaria Entrância Especial (Capital) 
Diretor de Secretaria Juiz. Esp.Cíveis e criminais(Capital) 
Diretor de Secretaria 3° Entrância 
Diretor de Secretaria 2° Entrância 
Diretor de Secretaria 1° Entrância 
Diretor de Secretaria 3a Entrância (Juizados Especiais - Interior) 
Conciliador (Capital) 
Conciliador II (Interior) 

Câmaras 
Assessor de Câmara 
Secretário de Câmara 

106 
20 
91 
40 
49 
20 
20 
20 366 

12 

DNS 3 
DNS 3 
DASI 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DNS 3 
DAS 1 

DAS 1 
DAS 1 

Turmas Recursais 
Secretário de Turma Recursal (Juiz. Esp. Cíveis e Criminais Capital) 1 
Assessor de Turma Recursal (Juiz. Esp. Civeis e Criminais Capital) 1 2 

TOTAL 665 665 

DAS 1 
DAS 1 
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Lei no 13.956, de 13.08 

IA 
LEGISLATIVA 

CEARA . 
A Cidadania èm Destaque 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA E NOVE 

Altera os dispositivos da Lei iT. 12.483, de 3 de agosto de 
1995, que indica; reestrutura órgãos do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará e dá outras providências. 

4 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° O inciso FV do art. 3o. da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 3o... 
IV - ÓRGÃOS SUPERIORES DE DIREÇÃO E GERENCIAMENTO: 
1 - Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, subdividindo-se em: 
1.1. Secretaria de Administração; 
1.2. Secretaria de Finanças; 
1.3. Secretaria de Tecnologia da Informação; 
1.4. Secretaria Judiciária. 
2 - Gabinete da Presidência, com unidades de assistência e assessoramento imediatos ao 

Chefe do Poder Judiciário e a seus membros: 
2.1. Consultoria Jurídica; 
2.2. Assessoria Especial; 
2.3. Assessoria de Planejamento; 
2.4. Assessoria de Imprensa; 
2.5. Assessoria de Cerimonial." (NR). 
Art. 2o O art. 9o. da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 9o A Auditoria Administrativa de Controle Interno tem por finalidade comprovar a 

legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão contábil, orçamentária, 
financeira, patrimonial e operacional, no âmbito das unidades administrativas do Poder Judiciário, 
competindo-lhe: 

I - exercer a coordenação geral, a orientação normativa, a supervisão técnica e a realização 
de atividades inerentes ao controle interno; 

I I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos planos, 
programas e orçamento do Poder Judiciário do Estado do Ceará; 

I I I - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional nas unidades administrativas; 

IV - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Tribunal de Justiça, 
mediante convénios, ajustes, acordos ou outro instrumento congénere; 

V - emitir certificado de auditoria atestando a regularidade ou a irregularidade das 
prestações e tomadas de contas dos responsáveis pela guarda €?• aplicação de valoAyp bens públicos 
administrados pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará; 

VI - submeter à aprovação do Presidente do Tribunal de Justiça o pl; 

\ A 
n 

uai de auditoria; 



(Conl. Auiog. 79 - pág. 2) 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA . 
A Cidadania em Déstáqué 

VII - submeter à ciência do Presidente do Tribunal de Justiça os resultados de auditorias e 
inspeções realizadas no âmbito das unidades administrativas judiciárias, inclusive para o fim disposto 
no inciso XIII deste artigo; 

VIII - avaliar normas e procedimentos administrativos, recomendando os pontos de 
controle necessários à segurança dos sistemas estabelecidos; 

IX - avaliar o nível de execução de metas, o alcance de objetivos e a adequação das ações 
dos gestores diretamente responsáveis; 

X - auxiliar os gestores na gerência e nos resultados de suas ações, por meio de 
recomendações que visem a aprimorar procedimentos e controles; 

XI - orientar as demais unidades na prática de atos administrativos, garantindo a 
conformidade com a legislação específica e normas correlatas; 

XII - apoiar o controle externo do Estado e da União, zelando pelo saneamento dos 
processos que devam ser submetidos ao seu exame, acompanhando o cumprimento de suas 
determinações e recomendações; 

XIII - dar ciência ao Tribunal dc Contas do Estado do Ceará dos casos que configurem 
improbidade administrativa, praticados por responsáveis pela guarda e aplicação de recursos públicos 
administrados pelo Poder Judiciário Estadual, sob pena de responsabilidade solidária; 

XIV - verificar a conformidade da execução orçamentária com as regras estabelecidas na 
Lei Complementar n0. 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 

XV - prestar assessoramento direto e imediato ao Presidente do Tribunal de Justiça, nos 
assuntos relativos ao controle interno, especialmente no que diz respeito aos dispositivos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

XVI - propor normas e procedimentos de auditoria e fiscalização de gestão da 
administração judiciária; 

XVII - executar outras atividades que lhe forem correlatas, ou conferidas legalmente, no 
âmbito de sua competência. 

Parágrafo único. Nenhum processo, documento, livro, registro ou informação, inclusive 
acesso à base de dados de informática, poderá ser sonegado no exercício inerente às atividades de 
auditoria, fiscalização e avaliação da gestão do Poder Judiciário." (NR). 

Art. 3o Os §§ I o . , 2o., 3°. do art. 11 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passam a 
vigorar com as seguintes redações, nele sendo acrescentado o § 4o., abaixo: 

"Art. 11.... 
§ I o A Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, com suas atribuições e estrutura adiante 

definidas, subdivide-se em: 
I - Secretaria de Administração; 
I I - Secretaria de Finanças; 
I I I - Secretaria de Tecnologia da Informação; 
IV - Secretaria Judiciária. 
§ 2o Subordina-se também à Secretaria Geral do Tribunal de Justiça o Departamento de 

Serviços Integrados de Saúde, com as seguintes atribuições: 
I - realizar consultas médicas, em nível ambulatorial, com emissão de receitas e de 

atestados, requisição de exames médicos e encaminhamentos para instituições de saúde; 
I I - realizar outros serviços integrados à área da saúde, ̂ ontológicos, psicológicos c 

fonoaudiológicos, inclusive. 
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O Diretor doDepartamentode Serviços integrados de Saúde será nomeado pelo 
Presidente doTribnnatdeJnstiça, em eomissào, dentre profissionais detentores de enrsosn 
medicina, eom reeonheeida aptidão téenieaegereneiaL 

^^Oeargo de Secretário Gerai doTribnnat de Jnstiça, de recrutamento ampioeiivre 
nomeaçaoeexoneraçào peio Presidente doTribnnai de Jnst^ 
reconhecida competência técnicaeifibada reputação, conformeodisposto no Código de D i ^ ^ 
Organização Judiciária do Estado do Cearás (NR). 

Ar^^Aatuat Secretaria de AdministraçãoePinanças, integrante da estrutura doTrihunai 
de Justiça do Estado do Ceará, criada peta Lei n 0 12.4^,de3de agosto de fica subdividida em 
dnas, Secretaria de AdministraçãoeSecretariadc Pinanças, ambas subordinadasàSecretaria Cerai do 
Tribunai de Justiça, em cuja estrutura organizacional se integram. 

Parágrafo único.Ccargo de Secretário de AdministraçãoePinanças, símbolo 
criado pela Lei n 0.Í2.483,de3de agosto de Í995,passaadenominar-se Secretário de Administração 
doTribnnal de Justiça, simbolo DCS-2. 

Ar^S^Cart.l^da Lei n0.l2.483,de3de agosto de passaavigorarcomaseguinte 
redação: 

"Ar^l^ASecretaria de Administraçãocoórgão central ao qual incumbe desenvolver as 
atividadesde planejamento, organização,direçãoecontrole das fúnçòesadministrativasdoPoder 
Judiciário, competindo-lbe especificamente: 

I - aadministração de recursos bnmanos, incluindo recrutamento, seleção, treinamentoe 
desenvoivimento do pessoal; planejamento, organização, administração e controle do Quadro de 
Carreiras,vencimentos,vantagcnsebeneficios; registra 
auxiliareaplicação de regime disciplinar, bem comoogerenciamento do pessoal terceirizado; 

IIDaadministraçãodematcrialcpatrimónio; 
m-aadministração de serviços gerais, abrangendo os serviços de protocolo, transportê e 

zeladoria; 
IV-os serviços de engenharia, abrangendo projeto, cálculo, execuçãoeacompanbamento 

de serviços de engenhariaemanutençãoprcdialede instalações. 
Subordinam-seáSecretaria de Administração os seguintes Departamentos: 

^Departamento de Rccnrsos humanos; 
I I - Departamento de Material,PatrimônioeServiços Cerais; 
^-Departamento de Engenharia. 
^^Oocupantc do cargo deSecretário de Administração,de recrutamento amplo, será 

nomeado,emcomissão,peloPresidentedoTribunalde Jnstiça,dentreprofissionaisportadoresde 
curso superior, de reputação ilibada e reconhecida competência técnica e gerencial na área de 
administração."(NR) 

Art.^Picam incluídos na Lei n^.Í2.483,de3de agosto de l995,osartigosl2-A,l2-^, 
Í2-C,l2-D,l2-EeÍ2-P, comasegninte redação: 

"Art. 12-A. ASecretaria de Pinançaséoórgão central ao qualincumbe desenvolver as 
atividades de planejamento, organização, direção e controle das funções financeiras do Poder 
Jndiciário,competindo-lheespecificamenteaadministração financcira,abrangendoossistemasde 
gestãoorçamentária,financeiraedecontabilidade no âmbito do PoderJudiciário. 

^t^Sào as seguintes as unidades subordinadas diretamente a^Secretário de Pinanças: 
1-DepartamcntoPinanceiro; 
11 - Secretaria Executiva do Pundo de Reaparelbam^ 

Judiciário doEstado do Ceará^PERMDJU. 

^ 

e Modernização do Poder 
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§ 2o O ocupante do cargo de Secretário de Finanças, símbolo DGS-2, de recrutamento 
amplo, será nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais 
portadores de curso superior, de reputação ilibada e reconhecida competência técnica e gerencial na 
área financeira. 

§ 3o Subordinam-se, também, diretamente ao Secretário de Finanças, as seguintes Divisões: 
I - Divisão de Contabilidade; 
I I - Divisão de Orçamento. 
Art. 12-B. Fica criada a Secretaria de Tecnologia da Informação, subordinada à Secretaria 

Geral do Tribunal de Justiça, cujo titular ocupará o cargo de provimento em comissão de Secretário de 
Tecnologia da Informação, símbolo DGS 2. 

Art. 12-C. A Secretaria de Tecnologia da Informação é o órgão central ao qual incumbe 
desenvolver as atividades de planejamento, organização, direção e controle das funções ligadas à 
tecnologia da informação e comunicação do Poder Judiciário, competindo-lhe especificamente: 

I - a administração dos serviços de informática; 
I I - a administração dos serviços de comunicação de voz e dados; 
I I I - a administração dos serviços de documentação, arquivo e biblioteca; 
IV - a gestão da segurança da informação. 
§ 1° A Secretaria de Tecnologia da Informação será dirigida por um Secretário, de 

recrutamento amplo, nomeado em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre 
profissionais de nível superior, de reputação ilibada e reconhecida competência na área da Tecnologia 
da Informação. 

§ 2o Integram a Secretaria de Tecnologia da Informação: 
I o Departamento de Informática; 
I I - o Departamento de Gestão de Documentos. 
Art. 12-D. O Departamento de Informática é a unidade administrativa integrante da 

estrutura da Secretaria de Tecnologia da Informação, incumbindo-lhe a execução da política de 
tecnologia da informação e comunicação no âmbito do Poder Judiciário, competindo-lhe 
especificamente: 

I - colaborar na estruturação do Plano Diretor de Informática, com horizonte temporal de, 
no mínimo, 3 (três) anos; 

I I - rclacicnar-se com os órgãos superiores e demais departamentos do Poder Judiciário, a 
fim de levantar as necessidades da área de informática e desenvolver os sistemas correspondentes; 

I I I - estudar e definir os programas a serem elaborados a partir de instruções de análise; 
IV - definir necessidades de otimização ou substituição dos sistemas; 
V - analisar os problemas de ordem operacional dos sistemas; 
VI - encarregar-se da montagem, documentação e teste dos programas; 
VII - manter contatos com usuários para definir entradas compatíveis com o processamento 

e as saídas de informações, segundo suas reais necessidades; 
VIII - acompanhar cronogramas de execução; 
IX - verificar, com a frequência exigida, o estado dos equipamentos de computação 

utilizados e cuidar da manutenção destes; 
X - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o funcionamento do sistema 

de segurança c o credenciamento de pessoas e empresas, no trato de asái 
sigilosos; 

XI - planejar e coordenar a execução das atividades-, 
comunicações na administração do Poder Judiciário Estadual; 

os, documentos e tecnologia 

segurança da informação e 
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XII - definir requisitos metodológicos para implementação da segurança da informação e 
comunicações pelos órgãos da administração do Poder Judiciário Estadual; 

XIII - operacionalizar e manter unidade de tratamento e resposta a incidentes ocorridos nas 
redes de computadores da administração do Poder Judiciário Estadual; 

XIV - estudar legislações correlatas e implementar as propostas sobre matérias relacionadas 
à segurança da informação e comunicações; e 

XV - avaliar convénios, acordos ou atos entre entidades públicas relacionados à segurança 
da informação e comunicações. 

§ I o O Departamento de Informática será dirigido por um Diretor, nomeado em comissão 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais de nível superior, de reconhecida 
competência na área de Tecnologia da Informação. 

§ 2o A estrutura básica e setorial do Departamento de Informática é a seguinte: 
I - Divisão de Sistemas e Métodos: 
a) Serviço de Desenvolvimento de Sistemas; 
b) Serviço de Organização e Métodos; 
I I - Divisão de Tecnologia; 
I I I - Divisão de Produção: 
a) Serviço de Operação; 
b) Serviço de Suporte Técnico; 
c) Serviço de Atendimento ao Usuário. 
IV - Divisão de Segurança da Informação. 
Art.l2-E. A Divisão de Segurança da Informação é a unidade administrativa integrante do 

Departamento de Informática que tem por finalidade desenvolver atividades ligadas à segurança da 
informação no âmbito do Poder Judiciário, cabendo-lhe: 

I - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o funcionamento do sistema 
de segurança e credenciamento de pessoas e empresas, no trato de assuntos, documentos e tecnologia 
sigilosos; 

I I - planejar e coordenar a execução das atividades de segurança da informação e 
comunicações na administração do Poder Judiciário Estadual; 

I I I - definir requisitos metodológicos para implementação da segurança da informação e 
comunicações pelos órgãos da administração do Poder Judiciário Estadual; 

IV - operacionalizar e manter unidade de tratamento e resposta a incidentes ocorridos nas 
redes de computadores da administração do Poder Judiciário Estadual; 

V - estudar legislações correlatas e implementar as propostas sobre matérias relacionadas à 
segurança da informação e comunicações; e 

VI - avaliar convénios, acordos ou atos entre entidades públicas relacionados à segurança 
da informação e comunicações. 

Art 12-F. O Departamento de Gestão de Documentos é a unidade administrativa da 
Secretaria de Tecnologia da Informação que tem por finalidade desenvolver as atividades de 
impressão, arquivo e documentação, e de biblioteca no âmbito do Poder Judiciário. 

§ I o A chefia do Departamento de Gestão de Documentos será exercida, em comissão, por 
um Diretor nomeado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, denffe profissionais de nível universitário 
de reconhecida competência na área de documentação e arquivo. 

§ 2o As atribuições do Departamento de Gestão deJ^f^mentos serão exercidas por suas 
unidades administrativas: 

I - Divisão de Arquivo: 

Z — 
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a) classificar, catalogar, reproduzir e guardar documentos de interesse histórico e 
administrativo do Poder Judiciário; 

b) formular e expedir normas gerais sobre arquivamento, descarte e destinação final de 
papéis. 

I I - Divisão de Biblioteca: 
a) selecionar, adquirir, catalogar, classificar e guardar coleções, livros e periódicos; 
b) conservar e manter o material bibliográfico e de natureza permanente da Biblioteca; 
c) controlar as assinaturas de publicações; 
d) preparar catálogos bibliográficos destinados ao público leitor e outras listagens 

auxiliares; 
e) supervisionar e controlar os empréstimos de publicações e fornecimento de cópias; 
í) orientar pesquisas e levantamentos bibliográficos de interesse do Poder Judiciário; 
g) manter e divulgar banco de dados informatizados sobre jurisprudência do próprio 

Tribunal de Justiça e de outros estados; 
h) executar outras tarefas correlatas. 
III - Divisão de Gerenciamento Eletrônico de Documentos: 
a) executar tarefas de classificação, catalogação, reprodução, impressão, gravação 

eletrônica e guarda, em meio digital, dos documentos de interesse jurídico, histórico e administrativo 
do Poder Judiciário; 

b) formular e expedir normas gerais sobre arquivamentos eletrônicos." (NR). 
Art 7o O art. 13 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 13. A Secretaria Judiciária é a unidade administrativa encarregada do planejamento, 

da organização, da direção e do controle das atividades auxiliares do Tribunal de Justiça na 
distribuição dos feitos; no preparo dos processos para julgamento; emissão, divulgação e publicidade 
dos despachos, acórdãos e decisões monocráticas, resoluções e outros atos processuais e 
administrativos; elaboração de cálculos aritméticos e judiciais e controle do trâmite dos precatórios; 
informações e relatórios aos julgadores, partes e advogados, e outras atividades correlatas; a 
elaboração da estatística judiciária, inclusive, que deverá ser publicada periodicamente no Diário da 
Justiça. 

§ I o O titular da Secretaria Judiciária, de recrutamento amplo, será nomeado, em comissão, 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre bacharéis em Direito, de reputação ilibada e com 
reconhecida competência técnica. 

§ 2o A Secretaria Judiciária compete, também, fornecer subsídios ao Presidente do Tribunal 
de Justiça para a organização e modernização dos serviços judiciários do Estado. 

§ 3° As atividades da Secretaria Judiciária serão agrupadas em unidades administrativas, 
segundo a natureza, a espécie e o tipo dos processos judiciais; a especialização e a competência dos 
órgãos julgadores; o volume e a complexidade dos serviços exigidos, integrando sua estrutura: 

I - o Departamento de Serviços Judiciários de Apoio; 
I I - o Departamento Judiciário Cível; 
I I I - o Departamento Judiciário Penal. 
§ 4o Subordina-se, também, diretamente ao Secretário Judiciário a Divisão de Distribuição, 

unidade administrativa responsável pelo recebimento, autuação, astiido da prevenção, distribuições e 
redistribuições de processos; expedição de informações, ei 
processuais; elaboração de expedientes e encaminhamento de pi 

certidões, atos e termos 



(Cont. Autog. 79 - pâg. 7) 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA . 
A Cidadania am Destaque 

» ^ , 

&G\Siè< 

§ 5o Os Departamentos integrantes da estrutura da Secretaria Judiciária e suas Divisões 
serão dirigidos por bacharéis em Direito nomeados em comissão pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça. 

§ 6o A estrutura da Divisão de Distribuição compreende: 
I - Serviço de Distribuição Cível; 
I I - Serviço de Distribuição Criminal. 
§ 7o Sem prejuízo da subordinação hierárquica aos Presidentes das respectivas Câmaras, 

vinculam-se funcionalmente ao Secretario Judiciário as Secretarias das Câmaras, competindo-lhes 
prestar informações para assistência técnica, jurídica e processual no acompanhamento, orientação e 
controle das unidades por onde tramitem os feitos da competência do Tribunal de Justiça." (NR). 

Art. 8o Ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio compete desenvolver a 
programação, a execução e o controle das atividades de reprodução dos trabalhos das Câmaras 
Reunidas e Isoladas, e do Tribunal Pleno; organização e pesquisa de jurisprudência; preparo de dados 
estatísticos, além dos serviços de precatórios e de cálculos judiciais. 

§ 1° O Departamento de Serviços Judiciários de Apoio tem a seguinte estrutura: 
I - Serviço de Estatística e Jurisprudência; 
I I - Serviço de Precatórios; 
I I I - Serviço de Cálculos Judiciais. 
§ 2o Compete, ainda, ao Departamento de Serviços Judiciários de Apoio: 
a) desenvolver todos os procedimentos necessários ao controle do trâmite de precatórios, 

desde a sua autuação até seu integral cumprimento; 
b) informar quanto aos incidentes processuais relativos a precatórios, petições, que lhes 

digam respeito, inclusive pedidos de sequestro, pedidos de intervenção, agravos regimentais, 
mandados de segurança, reclamações constitucionais e correicionais; 

c) prestar informações c atender as partes sobre contas nos processos; 
d) apresentar mensalmente estatística dos precatórios recebidos e respectivos 

encaminhamentos e cumprimentos; 
c) elaborar cálculos aritméticos que se fizerem necessários sobre quaisquer direitos e 

obrigações, referentes aos processos que tramitam no Tribunal de Justiça e que são originários das 
comarcas do interior do Estado; 

f) cumprir qualquer outra determinação judicial. 
Art. 9o O Departamento Judiciário Cível é a unidade administrativa da Secretaria 

Judiciária do Tribunal de Justiça ao qual compete o recebimento e preparo dos processos cíveis, 
expedição de informações, notificações, citações, intimações, emissão de certidões, e atos e termos 
processuais; remessa de processos à distribuição e aos relatores, providenciando os expedientes, 
apoiando-se na seguinte estrutura: 

I - Serviço de Mandado de Segurança; 
I I - Serviço de Recursos Privativos; 
III - Serviço de Atos Processuais; 
IV - Serviço de Recursos Cíveis. 
Art. 10. O Departamento Judiciário Penal é a unidade administrativa da Secretaria 

Judiciária do Tribunal de Justiça ao qual compete o recebimento e preparo dos processos penais; 
expedição de informações, notificações, citações, intimações: 
processuais; remessa de processos à distribuição e aos relator: 
as anotações c registros necessários, e apoiar-se-á na seguinjé^í 

I - Serviço de Habeas Corpus; 

^ 

issão de certidões e atos e termos 
;/ylaboração dos expedientes, fazendo 

tura: 
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I I - Serviço de Apelação Crime; 
I I I - Serviço de Recursos Criminais. 
Art. 11. O art. 17 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 17. As subunidades da Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, da Secretaria de 

Administração, da Secretaria de Finanças, da Secretaria de Tecnologia da Informação e da Secretaria 
Judiciária organizar-se-ão em Departamentos, Divisões e Serviços, de acordo com o volume e a 
natureza do trabalho e as necessidades de especialização exigidas, para maior eficiência e eficácia das 
atividades desenvolvidas." (NR). 

Art. 12. Fica renumerado o parágrafo único do art. 19 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 
1995, para § 1°., acrescentando-se ao referido artigo o § 2°., que passarão a ter a seguinte redação: 

"Art. 19.... 
§ I o As modificações nas estruturas organizacionais formais do Poder Judiciário deverão 

ser precedidas, sempre, de estudo técnico, no qual se garanta a racionalidade administrativa. 
§ 2o O detalhamento da competência dos órgàos e unidades administrativas e das 

atribuições do pessoal e das chefias das unidades e subunidades do Tribunal de Justiça será objeto de 
regulamentação mediante regimento, bem como de nonnas operacionais a serem baixadas por 
Resolução do Tribunal de Justiça e atos da competência do Presidente, do Diretor do Fórum da 
Comarca da Capital ou do Corregedor Geral da Justiça, nas respectivas áreas de atuação." (NR). 

Art. 13. O art. 21 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

" Art. 21. Compete especificamente ao Gabinete da Presidência: 
I - preparar e encaminhar o expediente do Presidente; 
I I - organizar a agenda diária do Presidente, articulando-se com as Assessorias de 

Cerimonial e de Imprensa, quando for o caso; 
I I I - organizar e manter atualizado o arquivo de correspondência; 
IV - diligenciar sobre outros assuntos correlatos que lhe sejam encaminhados pelo 

Presidente do Tribunal." (NR). 
Art. 14 Os incisos II dos §§ I o . e 2°. do art. 22 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, 

passam a vigorar com as seguintes redações: 
" Art. 22.... 
§ I o . . . 
I I - os demais servidores lotados no Gabinete da Presidência. 
§ 2o.... 
I I - a Consultoria Jurídica." (NR). 
Art. 15. O art. 23 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 23. O Departamento de Engenharia é a unidade administrativa integrante da 

Secretaria de Administração ao qual compete planejar, coordenar, dirigir, fiscalizar e controlar as 
atividades e tarefas componentes dos sistemas de obras e manutenção de edificações e instalações 
afetas ao Poder Judiciário. 

§ 1° O Departamento de Engenharia terá a seguinte estrutura: 
I - Divisão de Obras: 
a) Serviço de Projetos; 
b) Serviço de Orçamentação; 
I I - Divisão de Acompanhamento e Manutenção: 
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a) Serviço de Fiscalização de Obras; 
b) Serviço de Manutenção. 
§ 2o São atribuições da Divisão de Obras: 
a) elaborar, diretamente ou por terceiros, projetos, cálculos e orçamentos de obras do 

interesse do Poder Judiciário; 
b) coordenar a elaboração do planejamento físico-fmanceiro de obras; 
c) acompanhar a contratação de obras; 
d) executar outras atividades correlatas. 
§ 3o São atribuições da Divisão de Acompanhamento e Manutenção: 
a) acompanhar e fiscalizar a execução de obras e serviços contratados; 
b) acompanhar a execução de contratos de manutenção firmados entre o Poder Judiciário e 

as empresas especializadas; 
c) supervisionar a manutenção dos elevadores, sistemas e aparelhos de ar condicionado, 

máquinas, mobiliários e aparelhos eletrônicos, exceto aqueles da área de informática; 
d) executar direta ou índiretamente reparos nas instalações dos prédios, especialmente redes 

elétricas, de dados, hidráulicas e de telecomunicações; 
e) registrar a manutenção dos equipamentos sob a responsabilidade do setor; 
0 zelar pela manutenção dos aparelhos e redes de comunicação; 
g) acompanhar os reparos, por execução direta ou mediante serviços de terceiros, 

expedindo ordem de retirada de material a ser transportado para oficinas, contatando, previamente, a 
pessoa responsável pelo bem patrimonial, e para fins de liberação pela segurança; 

§ 4o O Diretor do Departamento de Engenharia será nomeado, em comissão, pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível superior, da área da engenharia ou 
arquitetura, de reconhecida competência técnica e administrativa." (NR). 

Art. 16 . 0 art. 25 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 25. O Departamento de Recursos Humanos é o órgão integrante da Secretaria de 
Administração do Poder Judiciário ao qual compete planejar, coordenar, dirigir e controlar as 
atividades e tarefas componentes dos sistemas sob sua área gerencial. 

§ 1° O Departamento de Recursos Humanos terá a seguinte estrutura: 
1 - Divisão de Recrutamento e Desenvolvimento de Pessoal: 
a) - Serviço de Recrutamento e Seleção; 
b) - Serviço de Treinamento; 
I I - Divisão de Pessoal: 
a) - Serviço de Cadastro e Controle Funcional; 
b) - Serviço de Direitos e Vantagens; 
c) - Serviço de Processos e Feitos Administrativos; 
d) - Serviço de Administração de Cargos; 
I I I - Divisão de Folha de Pagamento: 
a) - Serviço de Registros Financeiros; 
b) - Serviço de Instrução e Informação Financeira. 
§ 2o O Diretor do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração será 

nomeado, em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiçft, dentre profissionais de curso superior, 
com reconhecida competência na área de Recursos Humano; 

§ 3o Compete ao Departamento de Recursos Hi 
I - Divisão de Recrutamento e Desenvolviment 

> 

por suas unidades administrativas: 
essoal: 
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a) realizar estudos e pesquisas sobre evasão, rotatividade, idade cronológica e de tempo de 
serviço do pessoal para fms de programar a reposição da força de trabalho do Poder Judiciário; 

b) realizar pesquisas e estudos internos sobre as necessidades qualitativas e quantitativas de 
pessoal, de forma que possa orientar o recrutamento interno e externo e os programas de treinamento e 
desenvolvimento, inclusive de estagiários; 

c) elaborar, em conjunto com a Consultoria Jurídica, os regulamentos de concursos para 
provimento de cargos de servidores e serventuários de justiça; 

d) realizar concursos públicos para o provimento de cargos ou funções do Quadro III -
Poder Judiciário; 

e) realizar a programação do treinamento, estabelecendo os currículos de acordo com o 
perfil descritivo dos cargos; 

0 realizar pesquisas externas sobre fontes fornecedoras de mão-de-obra especializada 
necessária ao Poder Judiciário, inclusive junto a Universidades para admissão de estagiários; 

g) selecionar e indicar à Administração Superior os cursos de curta duração ou outros 
eventos que, promovidos por entidades externas, sejam do interesse do desenvolvimento pessoal e 
profissional do candidato oriundo do Poder Judiciário e, portanto, possa servir-lhe de melhoria 
funcional e dos serviços prestados pelo Poder Judiciário; 

h) planejar e executar cursos na área administrativa, inclusive através da terceirízação de 
serviços, considerando as necessidades existentes nos diversos segmentos do Poder Judiciário; 

i) colaborar com a Escola Superior da Magistratura, em eventos por esta promovidos, de 
interesse geral para o desenvolvimento dos recursos humanos do Poder Judiciário; 

j) administrar, juntamente com a Divisão de Pessoal, os projetos de estágio de estudantes 
universitários junto ao Tribunal de Justiça; 

k) executar outras tarefas correlatas; 
I I - Divisão de Pessoal: 
a) manter atualizado o sistema de registro dos dados funcionais dos magistrados e dos 

servidores, da mão-de-obra terceirizada e estagiários, inclusive; 
b) manter ementários da legislação sobre regime jurídico dos servidores, bem como sobre 

os direitos e vantagens da Magistratura; 
c) manter atualizada a lotação setorial do pessoal do Poder Judiciário, pelas diversas 

unidades administrativas, da mão-de-obra terceirizada e estagiários, inclusive; 
d) manter atualizada a lotação dos magistrados nas Comarcas e Varas; 
e) manter controle da frequência e do exercício, da mão-de-obra terceirizada e estagiários, 

inclusive; 
0 providenciar os instrumentos necessários à administração do Plano de Cargos e Carreiras, 

coordenando a avaliação dc desempenho, lista de antiguidade, recomendações para treinamento etc; 
g) informar processos de aposentadoria no que respeita aos vencimentos e vantagens 

auferidas e sua fundamentação legal; 
h) executar outras atividades correlatas determinadas pela Diretoria do Departamento; 
I I I - Divisão de Folha de Pagamento: 
a) controlar e manter atualizados os registros financeiros dos magistrados e servidores do 

Poder Judiciário, sendo responsável pelos comandos para elaboração das folhas de pagamento; 
b) informar e atestar a exatidão de processos <Je ço îcessão de direitos e vantagens dos 

magistrados e servidores do Poder Judiciário; 
c) emitir declarações e certidões sobre rendim 
d) controlar as consignações em folha de paga 

* 

v intagens; 
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e) executar outras atividades correlatas determinadas pela Diretoria do Departamento.1' 
(NR). 

Art. 17.0 art. 26 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redaçâo: 

"Art. 26. O Departamento Financeiro é a unidade administrativa integrante da Secretaria de 
Finanças responsável pelo planejamento, direção, coordenação e controle das atividades próprias do 
sistema de gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de contabilidade no âmbito do Poder 
Judiciário. 

§ 1° O Departamento Financeiro terá a seguinte estrutura: 
I - Divisão de Programação e Fluxo de Caixa; 
I I - Divisão de Tesouraria; 
I I I - Divisão de Contabilidade: 
a) Serviço de Preparo de Contas; 
b) Serviço de Prestação de Contas e Balanço. 
IV - Divisão de Orçamento: 
a) Serviço de Controle de Dotações; 
b) Serviço de Empenho. 
§ 2o O Diretor do Departamento Financeiro será nomeado, em comissão, pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível superior, de reconhecida competência na área 
financeira. 

§ 3o Compete ao Departamento Financeiro por suas unidades administrativas: 
I - Divisão de Programação e Fluxo de Caixa: 
a) elaborar e gerir o fluxo de caixa do Poder Judiciário, solicitando, com oportunidade e 

presteza, os duodécimos necessários à cobertura das despesas, repassando à Divisão de Tesouraria as 
informações pertinentes; 

b) controlar, registrando analiticamente, as transferências de recursos recebidos, elaborando 
os demonstrativos de recebimentos e pagamentos efetuados; 

c) executar outras atribuições correlatas; 
I I - Divisão de Tesouraria: 
a) executar a abertura ou encerramento de contas bancárias do Poder Judiciário; 
b) administrar sistemas de pagamentos, preferencialmente automáticos; 
c) informar e instruir processos de inscrição de consignatários e de devolução de 

consignações; 
d) efetuar os pagamentos de despesas liquidadas e autorizadas pela autoridade competente, 

bem como das consignações, averbadas ou não em folha de pagamento do pessoal; dos restos a pagar 
processados; das restituições dos depósitos e das cauções, e executar outras despesas extra-
orçamentárias, por intermédio do sistema informatizado e centralizado da administração financeira do 
Estado; 

e) remeter ordens bancárias às instituições financeiras, correspondentes aos pagamentos 
programados; 

í) prestar contas dos recursos recebidos e proporcionar informações regulares ao órgão de 
Auditoria Administrativa de Controle Interno; 

g) executar outras atribuições correlatas. / 
I I I - Divisão de Contabilidade: 
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a) executar a contabilidade setorial do Poder Judiciário, observando as normasHõsistema 
informatizado e centralizado de administração financeira do Estado; sem prejuízo da autonomia do 
Poder; 

b) observar a aplicação dos preceitos legais e atos regulamentares emanados do órgão 
central de contabilidade e finanças do Estado e do Tribunal de Contas, com o auxílio da Auditoria 
Administrativa de Controle Interno do Poder Judiciário; 

c) organizar e manter atualizado o cadastro dos responsáveis por valores e bens públicos 
afetos ao Poder Judiciário; 

d) organizar prestações de contas dos recursos transferidos ao Poder Judiciário e atender às 
equipes técnicas do Tribunal de Contas do Estado, prestando-lhe as informações requeridas;. 

e) emitir guias de lançamento para efeitos contábeis; 
f) supervisionar e controlar as tarefas pertinentes à conciliação dos saldos das contas 

bancárias do Poder Judiciário, bem como relativamente ao sistema informatizado e centralizado de 
administração financeira do Estado; 

g) realizar o acompanhamento e controle mensal das contas de telefonia móvel celular de 
aparelhos utilizados por servidores ou magistrados, às expensas do Tribunal de Justiça; 

h) executar outras atribuições correlatas; 
IV - Divisão de Orçamento: 
a) registrar e controlar os créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder 

Judiciário; 
b) elaborar a proposta orçamentária do Poder Judiciário; 
c) emitir notas orçamentárias autorizadas pelo ordenador de despesas, bem como as 

respectivas anulações de empenhos; 
d) emitir demonstrativos mensais dos recursos orçamentários recebidos, empenhados e 

existentes nos diversos elementos de despesas; 
e) registrar, controlar e analisar as prestações de contas de suprimentos de fundos 

concedidos; 
í) registrar e controlar a vigência de convénios, contratos e respectivos planos de aplicação 

e prestação de contas; 
g) efetuar registros das despesas de exercícios anteriores; 
h) efetuar registros de despesas realizadas através de empenho global, estimativo e 

ordinário; 
i) registrar processos inscritos em restos a pagar; 
j) emitir notas, empenhos ou guias financeiras; 
I) executar outras atribuições correlatas." (NR). 
Art. 18. Fica incluído na Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, o art. 26-A, com a 

seguinte redação : 
"Art. 26-A. A Secretaria Executiva do Fundo Especial de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judiciário - FERMOJU, é a unidade administrativa, integrante da Secretaria 
de Finanças, incumbida de executar todas as atividades de arrecadação, acompanhamento e controle 
dos recursos do FERMOJU. 

§ I o Incumbe à Secretaria Executiva do FLRN^pJU, por meio de suas unidades 
administrativas: 

I - Divisão de Arrecadação; 
a) sugerir à Comissão de Administração do F 

/ 

J as diretrizes operacionais do Fundo; 
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b) elaborar normas e instruções complementares dispondo sobre a arrecadação e a 
aplicação dos recursos financeiros disponíveis; 

c) controlar o recolhimento e aplicação das receitas; 
d) executar outras atividades correlatas. 
I I - Divisão de Acompanhamento e Controle: 
a) propor plano de aplicação dos recursos do FERMOJU; 
b) preparar relatórios de prestação de contas do FERMOJU, para apreciação da Auditoria 

Administrativa de Controle Interno, Comissão de Administração do FERMOJU, Tribunal de Contas do 
Estado e Assembléia Legislativa; 

c) fiscalizar, em articulação com a Corregedoria Geral da Justiça, o recolhimento das taxas, 
emolumentos, fianças, cauções, multas e demais receitas do Fundo; 

d) executar outras atribuições correlatas. 
§ 2o O Secretário Executivo do FERMOJU será nomeado, em comissão, pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça dentre profissionais de nível superior, de reconhecida competência na área 
financeira."(NR). 

Art. 19. O art. 31 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 31. O Departamento de Material, Patrimônio e Serviços Gerais é a unidade 
administrativa integrante da Secretaria de Administração responsável pelo planejamento, direção, 
coordenação e controle das atividades relacionadas com a aquisição, guarda, suprimento e distribuição 
de materiais; controle de estoques; registro, manutenção e inventário de bens patrimoniais; serviços de 
transportes, serviços de zeladoria e serviços de protocolo e malotes. 

§ I o O Departamento de Material, Patrimônio e Serviços Gerais terá a seguinte estrutura: 
I - Divisão de Material: 
a) Serviço de Compras; 
b) Serviço de Almoxarifado; 
I I - Divisão de Patrimônio; 
I I I - Divisão de Serviços Gerais: 
a) Serviço de Transportes; 
b) Serviço de Zeladoria; 
c) Serviço de Protocolo Geral; 
d) Serviço de Malotes. 
§ 2o O Diretor do Departamento de Material, Patrimônio e Serviços Gerais será nomeado, 

em comissão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, dentre profissionais de nível superior de 
reconhecida competência técnica e administrativa. 

§ 3o São as seguintes as atribuições das unidades administrativas do Departamento de 
Material, Patrimônio e Serviços Gerais: 

I - Divisão de Material: 
a) organizar e manter atualizado todo o sistema de aquisição de materiais e serviços 

necessários ao bom funcionamento das unidades administrativas do Poder; 
b) controlar o estoque dos materiais de consumo; 
c) organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores de materiais, observando, no 

que couber e não conflitar com a organização do Judiciáriqf, normas operacionais do sistema de 
material do Estado; 

d) realizar o controle quantitativo e quali 
observando as especificações e requisições; 

do material adquirido e em estoque, 
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e) solicitar autorização para pedidos de compras; 
f) manter o almoxarifado em perfeitas condições físicas e ambientais para a adequada 

guarda dos diversos itens de material; 
g) organizar catálogos de materiais; 
b) acatar e propor medidas para a racionalização do consumo de materiais; 
i) examinar, conferir, recusar ou atestar o recebimento dos materiais com base nas 

especificações dos pedidos; 
j) propor padronização dos bens móveis a serem adquiridos, para o fim de racionalizar a 

sua manutenção; 
k) manter estatísticas do consumo médio mensal dos materiais estocados; 
1) atender às requisições de materiais dentro das nonnas operacionais estabelecidas; 
m) executar outras atividades correlatas; 
I I - Divisão de Patrimônio: 
a) cadastrar e controlar a movimentação dos bens patrimoniais móveis do Poder Judiciário, 

mantendo atualizados os termos de responsabilidade, utilizando, de preferência, sistema informatizado 
de operacionalização dessas medidas; 

b) elaborar os balancetes mensais e o inventário anual dos bens patrimoniais, para fins de 
incorporação ao Balanço Geral do Estado; 

c) realizar inspeções para verificar a situação de uso e conservação dos bens patrimoniais; 
d) arrolar os materiais considerados inservíveis ou de manutenção comprovadamente anti­

econômica e propor medidas para a baixa e a destinação final desses bens; 
e) incorporar ao patrimônio do Poder Judiciário todo o material adquirido, doado ou 

transferido de outros órgãos; 
f) controlar a aquisição ou aluguel de linhas telefónicas, fixas e móveis e de aparelhos 

telefónicos e fotocopiadoras; 
g) manter o cadastro do serviço telefónico móvel celular custeado pelo Tribunal de Justiça; 
I I I - Divisão de Serviços Gerais, por intermédio de suas subunidades: 
a) Serviço de Transporte: 
1. zelar pela guarda, adequada operação e sistemática manutenção dos veículos do Poder 

Judiciário; 
2. planejar e coordenar as atividades de utilização e manutenção dos veículos do Poder 

Judiciário; 
3. manter controle sobre a regularidade da situação dos veículos do Poder perante o órgão 

de trânsito e as exigências de licenciamento e seguro; 
4. atender às solicitações de veículo, mantendo controle sobre sua utilização, conforme as 

normas operacionais para tanto estabelecidas, adotando as providências cabíveis em caso de 
descumprimento; 

5. solicitar perícias e sindicâncias sobre acidentes que envolvam veículos do Poder 
Judiciário; 

6. propor medidas para a baixa e alienação de veículos quando demonstrada 
economicamente a inviabilidade de sua recuperação e manutenção; 

7. opinar sobre a racionalidade do uso dos transportes coletivos locados pelo Poder 
Judiciário e acompanhar e fiscalizar a regular execução dk oQntrato de prestação de serviços; 

8. manter cadastro atualizado dos usuários doso libus locados; 
9. controlar o desempenho operacional (dfy K yeículos, consumo de combustíveis 

lubrificantes e assegurar a sua manutenção preventiva. 
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b) Serviço de Zeladoria: 
1. supervisionar a execução dos serviços de limpeza e conservação dos imóveis do Poder 

Judiciário; 
2. supervisionar os serviços contratados com terceiros nesta área de atuação; 
3. distribuir os encargos da zeladoria por áreas físicas compatíveis com a força de trabalho 

disponível; 
4. zelar pela segurança das instalações e bens do Poder, supervisionando os serviços de 

prevenção contra incêndio; 
5. abastecer e supervisionar os serviços de copa e cozinha do Tribunal; 
6. executar outras atribuições correlatas. 
c) Serviço de Protocolo Geral: 
1. operacionalizar as atividades de protocolo concernentes ao recebimento, à triagem, ao 

registro seqíiencial, ao fornecimento de comprovantes, à movimentação e entrega de documentos e de 
correspondências, incluídos os processos judiciais, no âmbito do Poder Judiciário; 

2. operar o sistema informatizado de protocolo; 
3. executar outras atribuições correlatas. 
d) Serviço de Malotes: 
1. executar atividades de expedição e recebimento de malotes, inclusive obtendo os meios 

para postagem e prestando contas dos recursos para esse fim recebidos; 
2. administrar e controlar os contratos de transporte de documentos e de serviços de 

correios e comunicações por via postal; 
3. executar outras atribuições correlatas." (NR). 
Art. 20. O Capítulo III do Título III da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

" TÍTULO III 

DA ESTRUTURA SETORIAL DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 

CAPÍTULO I I I 

DAS ESTRUTURAS BÁSICA E SETORIAL DO FÓRUM DA COMARCA DA 

CAPITAL 

SEÇÃO ÚNICA 

DA DIRETORIA DO FÓRUM E 
DA SECRETARIA GERAL DO FÓRUM 

Art. 36. A Diretoria do Fórum da Comarca da Capital será exercida pelo Vice-Presidente 
do Tribunal de Justiça e contará com grupo de servidores para assistência e assessoramento imediato 
ao Desembargador Diretor, ocupantes de cargos de píovî nento em comissão, inclusive, na forma 
definida no anexo I I , parte integrante desta Lei. M 

Art. 36-A. A Secretaria Geral do Fórum dà 
ao das Secretarias de Administração, de Finança;, 

pr DVJN 

sPpmarca da Capital, de igual nível hierárquico 
Tecnologia da Informação e Judiciária do 
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Tribunal de Justiça, subordinada diretamente ao Diretor do Fórum da Comarca da Capital, será dirigida 
pelo Secretário Geral do Fórum, abrangendo as atividades administrativas e auxiliares da Justiça na 
jurisdição da Comarca de Fortaleza, e terá a estrutura básica, setorialmente subdividida em unidades e 
subunidades nos níveis de Departamentos, Divisões, Serviços e Seções, da forma a seguir: 

I - Coordcnadoria de Cumprimento de Mandados, de simbologia DAS- 3; 
I I - Secretarias de Varas, nos termos do Capítulo IV do Subtítulo II do Título IV da Lei n0. 

12.342, de 28 dejulho de 1994 - Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará; 
I I I - Departamento de Serviços Judiciais, abrangendo: 
a) Divisão de Atividades Judiciárias, assim estruturada: 
1. Serviço de Protocolo; 
2. Serviço de Distribuição; 
3. Serviço de Outras Atividades Judiciais, desdobrado em: 
3.1. Seção de Partilhas e Leilões; 
3.2. Seção de Contadoria; 
3.3. Seção de Depósito Público; 
3.4. Seção de Certidões; 
3.5. Seção de Arquivo; 
3.6. Seção de Malote; 
b) Divisão de Apoio Judiciário; 
IV - Departamento de Informática, abrangendo: 
a) Serviço de Implantação de Sistemas; 
b) Serviço de Atividades de Apoio, subdividido em: 
1. Seção de Suporte Técnico; 
2. Seção de Atendimento ao Usuário; 
V - Departamento de Administração, assim organizado: 
a) Serviço de Recursos Humanos, desdobrado em: 
1. Seção de Pagamento; 
2. Seção de Pessoal; 
3. Centro de Treinamento Integrado; 
b) Serviço de Apoio Administrativo: 
1. Seção de Comunicação; 
2. Seção de Reprografia; 
3. Arquivo Administrativo; 
c) Serviço Integrado de Saúde; 
VI - Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais, com a seguinte estrutura: 
a) Seção de Almoxarifado; 
b) Seção de Patrimônio; 
c) Seção de Manutenção; 
d) Seção de Transporte; 
e) Seção de Zeladoria; 
VII - Juizado da Infância e da Juventude, com a seguinte estrutura de apoio: 
a) Divisão de Serviços Administrativos, compreendendo: 
1. Seção de Serviços Gerais; 
2. Seção de Apoio aos Serviços Administtbtivcjs; 
3. Seção de Atendimento Inicial ao Adolt l/entp em Conflito com a Lei; 
b) Divisão de Procedimentos Admini: 

x ^ - ^ 
os e Judiciais, subdividida em: 
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1. Seção de Coordenação das Equipes de Manutenção de Vínculo e Adoção; 
2. Seção de Cadastro de Adotantes e Adotandos; 
3. Seção de Coordenação das Equipes de Medidas Sócio-Educativas. 
§ 1° Os cargos comissionados de Secretário Geral do Fórum da Comarca da Capital e de 

Coordenador de Cumprimento de Mandados serão exercidos por bacharel em Direito, de reputação 
ilibada, sendo nomeados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, por indicação do Diretor do Fórum. 

§ 2o As competências das unidades administrativas integrantes da estrutura da Secretaria 
Geral do Fórum da Comarca da Capital e as atribuições das respectivas chefias e dos cargos de 
assessoramento e assistência imediata ao Diretor do Fórum, inclusive, serão objeto de regulamentação 
mediante Regimento, bem como de normas operacionais a serem baixadas por Resolução do Tribunal 
de Justiça e atos da competência do Presidente do Tribunal de Justiça e do Diretor do Fórum. 

§ 3o A nova estrutura administrativa do Fórum da Comarca da Capital definida neste artigo 
será compatibilizada, no que couber, com as disposições contidas no Capítulo III do Subtítulo II do 
Título IV - Dos Serviços Auxiliares Judiciais - da Lei n0. 12.342, de 28 de julho de 1994, ficando, 
desde logo, o Tribunal de Justiça autorizado a, mediante Resolução, definir complementarmente a 
matéria, em caso de necessidade." (NR). 

Art. 21. O caput do art. 58 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 58. O Quadro de Pessoal referido no artigo anterior será organizado e administrado 
de acordo com as diretrizes emanadas do Tribunal de Justiça e operacionalizado pelos órgãos 
competentes da Secretaria de Administração do Poder Judiciário. (NR). 

» 

Art. 22. O inciso II do art. 372 da Lei n0. 12.342, de 28 dejulho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

" Art. 372.... 
I I - de direção e gerenciamento: Secretaria Geral do Tribunal de Justiça, desdobrando-se 

em: 
a) Secretaria da Administração; 
b) Secretaria de Finanças; 
c) Secretaria de Tecnologia da Informação, e; 
d) Secretaria Judiciária. 
..."(NR). 
Art. 23. Para o fím de viabilizar a reorganização administrativa, de que trata esta Lei, ficam 

criados, extintos e/ou alterados em sua denominação, símbolos e lotação os cargos de provimento em 
comissão do Quadro III - Poder Judiciário, nos termos expressos nos anexos I e II, partes integrantes 
desta Lei. 

Parágrafo único. O provimento dos cargos previstos na situação nova do anexo II referido 
no caput deste artigo dependerá de ato formal do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os arts. 10, 18, 24, 27, 28, 

29, 30, 32, 33, 34, 35 e 50 da Lei n0. 12.483, de 3 de agosto de 1995. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

11 dejulho de 2007. 

EP. DOMINGO 
PRESIDENTE 



(Cont. Autog. 79-pág. 18) 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
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. 0 SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 



ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 24 DA LEI N 0 13 . 956 , de 
TABELA DE CARGOS COMISSIONADOS DO QUADRO III - PODER JUDICIÁRIO 

Situação Atual 

Presidência 
Auditor Chefe de Controle Interno 
Auditor de Controle Interno 
Chefe da Assistência Militar 
Chefe de Gabinete da Presidência 
Oficial de Gabinete da Presidência 
Assessor de Cerimonial 
Assistente de Cerimonial 
Assessor Jurídico 
Assessor de Imprensa 
Assessor Administrativo 
Assessor da Subcom. Reforma Judiciária e Legislativa 
Consultor Juridico 
Diretor da Divisão de Ativ. Aux. da Coord. Assessorias 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Chefe da Divisão de Atividades Auxiliares 

Vlce-Presidéncla 
Chefe de Gabinete 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

Quant. 
subtotal 

20 

v > 
DNS 

\>'ívUf *•'• s 

DNS 2 
DNS 2 
DNS 3 
DAS 1 
DNS 1 
DAS 2 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DGS 2 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 2 

DNS 3 
DNS 2 
DAS 1 

Conselho da Magistratura 
Diretor da Divisão Administrativa DAS 2 

Corregedoria Geral da Justiça 
Auditor 
Assessor de Imprensa 
Assessor 
Diretor Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Escola Superior da Magistratura 
Secretário Executivo 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Gabinete dos Desembargadores 
Assessor 
Oficial de Gabinete 

54 
27 

13 

81 

DNS 1 
DNS 1 
DNS 2 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

DASI 
DAS 2 
DAS 3 

DNS 2 
DAS 2 

Secretaria Geral 
Secretário Geral 
Assessor Técnico 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Chefe Serviço Apoio Administrativo 

* 

ANEXO I - Página 1 

DGS 1 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 3 



Secretário de Administração e Finanças 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Diretor do Departamento de Recursos Humanos 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Mat. Patrim. Serv. Gerais 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Planejamento e Coordenação 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Secretário Executivo da Comissão Administ. FERMOJU 
Diretor do Departamento de Orçamento e Finanças 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

13 

11 

10 

11 

4 
DGS/2§r 
DNS 3: 0 V 
DASÍí cr 

Diretor do Departamento de Informática 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Diretor do Departamento de Comunicação Administrativa 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 10 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Secretário Judiciário 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor da Divisão de Apoio Administrativo 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 
Diretor do Departamento Judiciário Cfvel 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento Judiciário Penal 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Serv. Jud. Aux. Apoio 
Chefe de Serviço 

DGS 2 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DAS 3 

Oiretordo Departamento de Serv. Integrados de Saúde 
Diretor da Divisão Médica 
Chefe do Serviço de Apoio 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Vice-Presidência (Diretoria do Fórum) 
Secretaria Geral do Fórum 

Diretor Geral da Secretaria do Fórum 
Subdiretor da Secretaria do Fórum 
Chefe de Gabinete 
Assessor de Imprensa 

DGS 2 
DGS 3 
DNS 3 
DNS 1 

Diretor de Departamento de Serviços Judiciais 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 

ANEXO I - Página 2 
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Diretor do Departamento de Modernização Judiciária 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Diretor do Dep. de Coord. das Atividades Administrativas 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 

1 
2 
4 

1 
2 
6 
11 20 

DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 

Juizado da Infância e Juventude 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 
Chefe de Setor 12 

DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 
DAS 5 

Varas Judiciais 
Diretor de Secretaria Entrância Especial (Capital) 
Diretor de Secretaria Juiz. Esp.CIveis e criminais(Capital) 
Diretor de Secretaria 3° Entrância 
Diretor de Secretaria 2° Entrância 
Diretor de Secretaria 1° Entrância 
Diretor de Secretaria 3a Entrância (Juizados Especiais - Interior) 
Conciliador (Capital) 
Conciliador II (Interior) 

106 
20 
91 
40 
49 
20 
20 
20 366 

DNS 3 
DNS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DNS 3 
DAS 1 

Assessor de Câmara 
Secretário de Câmara 

Câmaras 

12 
DASI 
DASI 

Turmas Recursais 
Secretário de Turma Recursal (Juiz. Esp. Civeis e Criminais Capital) 1 
Assessor de Turma Recursal (Juiz. Esp. Cíveis e Criminais Capital) 1 2 

T O T A L 665 665 

DAS 1 
DASI 
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Situação Nova 

Presidência 
Auditor Chefe de Controle Interno 
Auditor 
Chefe da Assistência Militar 
Chefe de Gabinete da Presidência 
Oficial de Gabinete da Presidência 
Assessor de Cerimonial 
Assistente de Cerimonial 
Assessor Especial 
Assessor de Imprensa 
Consultor Juridico 
Assessor Juridico 
Assessor de Planejamento 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Conselho da Magistratura 
Diretor de Divisão 

Quant. 
subtotal 

19 

1 

Simb. 

DNS 1 
DNS 2 
DNS 2 
DNS 2 
DAS 1 
DNS 1 
DAS 2 
DGS 2 
DNS 1 
DGS 2 
DNS 1 
DNS 1 
DAS 2 
DAS 3 

DAS 2 

Corregedoria Geral da Justiça 
Auditor 
Assessor de Imprensa 
Assessor 
Diretor Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 13 

DNS 2 
DNS 2 
DNS 2 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 
DAS 3 

Escota Superior da Magistratura 
Secretário Executivo 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 

Gabinete dos Desembargadores 
Assessor de Desembargador 
Oficial de Gabinete 

54 
27 81 

DNS 2 
DAS 2 

Secretaria Geral 
Secretário Geral 
Assistente do Secretário Geral 
Chefe de Gabinete 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 

DGSl 
DNS 3 
DNS 3 
DAS 2 
DAS 2 

Secretário da Administração 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Diretor do Departamento de Recursos Humanos 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

y ANEXO II - Pagina 1 

DGS 2 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 2 
DASI 
DAS 2 
DAS 3 



Diretor do Departamento de Material Patr.e Serv. Gerais 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Engenharia 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Secretário de Finanças 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor da Divisão 
Diretor do Departamento Financeiro 
Diretor de Divisão 
Secretário Executivo do FERMOJU 
Diretor de Divisão 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 

Secretário de Tecnologia da Informação 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Diretor do Departamento de Informática 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento Gestão de Documentos 
Diretor de Divisão 

Secretário Judiciário 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 
Diretor de Divisão 
Diretor do Departamento Judiciário Cível 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento Judiciário Penal 
Chefe de Serviço 
Diretor do Departamento de Serviços Judiciário de Apolo 
Chefe de Serviço 
Diretor da Divisão de Distribuição 
Chefe de Serviço 

Diretor do Departamento de Serviços Integrados de Saúde 
Diretor da Divisão Médico-Odontológica 
Chefe do Serviço de Apoio Administrativo 

Vice-Presidência (Diretoria do Fórum) 
Assessor de Comunicação e Cerimoniai 
Assessor Jurídico da Diretoria do Fórum 
Chefe de Gabinete da Diretoria do Fórum 
Assessor Técnico 
Oficial de Gabinete 

Secretaria Geral do Fórum da Comarca da Capital 
Secretário Geral do Fórum 
Sub-Secretário Geral do Fórum 
Oficial de Gabinete da Secretaria do Fórum 

1 V . W , jjAsi 
3 X 'DAS 2 
6 itn"^ DAS 3 
1 DAS 1 
2 DAS 2 
4 7 DAS 3 

1 DGS 2 
1 DASI 
1 DAS 2 
1 4 DAS 2 
1 DASI 
2 3 DAS 2 
1 DNS 2 
2 3 DAS 2 
2 DAS 2 
4 6 DAS 3 

1 DGS 2 
1 DAS 1 
1 DAS 2 
1 4 DAS 2 
1 DAS 1 
4 DAS 2 
5 10 DAS 3 
1 DASI 
3 4 DAS 2 

1 DGS 2 
1 DAS 1 
1 DAS 2 
1 4 DAS 2 
1 DAS 1 
4 5 DAS 3 
1 DAS 1 
3 4 DAS 3 
1 DAS 1 
3 4 DAS 3 
1 DAS 2 
2 3 DAS 3 

1 DAS 1 
1 DAS 2 
1 3 DAS 3 

X 
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DNS 1 
DNS 2 
0AS1 
DAS 1 
DAS 2 

DGS 2 
DNS 1 
DAS 3 



, Assistente Técnico da Secretaria do Fórum 
Coordenador da COMAM 

| Oiretordo Departamento de Serviços Judiciais 
Diretor de Divisão 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 
Assistente Jurídico 
Assistente Técnico 

Diretor do Departamento de Informática 
Chefe de Serviço 
Chefe da Seção 

Diretor do Departamento de Administração 
Chefe do Centro de Treinamento Integrado 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 

Diretor do Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais 
Chefe de Seção 

1 
1 

1 
2 
3 
6 
2 
4 

1 
2 
2 

1 
1 
3 
5 

1 
5 

18 

10 

DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 4 
DAS 3 
DAS 4 

DAS 1 
DAS 3 
DAS 4 

DAS 1 
DAS 4 
DAS 3 
DAS 4 

DAS 1 
DAS 4 

Diretor de Divisão 
Chefe de Seção 

Juizado da Infância e Juventude 
DAS 2 
DAS 4 

Varas Judiciais 
Diretor de Secretaria de Entrância Especial (Capital) 
Diretor de Secretaria Entrância Especial (Juiz. Esp.-Capital) 
Diretor de Secretaria de 3° Entrância 
Diretor de Secretaria de 2° Entrância 
Diretor de Secretaria de 1° Entrância 
Diretor de Secretaria de 3a Entrância (Juizados Especiais - Interior) 
Conciliador I (Juiz. Esp. Cíveis Criminais - Capital) 
Conciliador II (Juiz. Esp. Cíveis Criminais - Interior) 

106 
20 
91 
40 
49 
20 
20 
20 366 

DNS 3 
DNS 3 
DAS 1 
DAS 2 
DAS 3 
DAS 1 
DNS 3 
DASI 

Câmaras 
Assessor de Câmara 
Secretário de Câmara 12 

DAS 1 
DAS 1 

Turmas Recursais 
Secretário de Turma Recursal (Juiz. Esp. Civeis e Criminais - Capital) 1 
Assessor de Turma Recursal (Juiz. Esp. Cíveis e Criminais - Capital) 1 2 

T O T A L 652 652 

DAS 1 
DAS 1 
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